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Documento  n.°  1 


NOTA-VERBAL  DO  MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES 
EXTERIORES  À EMBAIXADA  AMERICANA 

de/526/821. (22) (42) 

O Ministério  das  Relações  Exteriores  cumprimenta  a Embaixada  dos 
Estados  Unidos  da  América  e tem  a honra  de  acusar  o recebimento  da  nota- 
verbal  n.°  145,  de  10  de  outubro  corrente,  na  qual  a Embaixada,  referindo-se 
às  conversações  havidas  nesta  capital  entre  seus  funcionários  e representantes 
do  Govêrno  brasileiro  sôbre  cooperação  dos  dois  países  no  sentido  de  se  pro- 
mover o desenvolvimento  econômico  do  Brasil,  manifesta  a esperança  de  que 
as  autoridades  brasileiras  estejam  em  condições  de  formular  propostas  defini- 
tivas para  serem  transmitidas  ao  Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América. 

2 . Em  resposta,  o Ministério  das  Relações  Exteriores  informa  a Embaixada 
dos  Estados  Unidos  da  América  de  que  o ponto  de  vista  do  Govêrno  brasi- 
leiro acha-se  consubstanciado  no  Memorando  desta  data  que,  com  seus  anexos, 
acompanha  a presente  nota-verbal. 

Rio  de  Janeiro,  em  21  de  outubro  de  1950. 

MEMORANDO 

Tendo  em  vista  a promulgação  da  lei  sôbre  o “Desenvolvimento  Econô- 
mico Internacional”,  que  autoriza  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América 
do  Norte  a cooperar  com  os  Governos  de  outros  países,  o Govêrno  do  Brasil 
considera  útil  o estabelecimento  imediato  de  uma  Comissão  Mista  Brasileiro- 
Americana  de  Desenvolvimento  Econômico. 

2 . A Comissão  Mista  deveria  ser  dirigida  por  dois  Presidentes,  um  brasi- 
leiro e outro  americano.  As  deliberações  seriam  tomadas,  conjuntamente, 
por  ambos . 

3.  As  diretrizes  da  Comissão  seriam,  presentemente,  as  seguintes: 

a)  — Exame  do  grau  de  assistência  técnica  mais  conveni.ente  ao  Brasil 
para  acelerar  a elaboração  de  determinados  projetos,  com  prioridade  daqueles 
que  se  relacionem  com  transportes,  energia  elétrica  e agricultura. 
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b)  — Estudo  de  oportunidades  para  a utilização  do  conhecimento  técnico, 
do  trabalho  especializado  e dos  investimentos  estrangeiros,  que  possam  con- 
tribuir para  a realização  de  projetos  específicos  favoráveis  ao  desenvolvimento 
do  potencial  econômico  brasileiro . 

c)  — Exame  das  medidas  de  ordem  geral  e legal,  que  sejam  convenientes 
ou  necessárias  para  remover  obstáculos  e facilitar  a realização  dos  projetos  con- 
siderados necessários  ao  desenvolvimento  econômico. 

4.  A Comissão  Mista  prepararia  estudos  e relatórios  destinados  às  autori- 
dades competentes  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte. 
Nesses  relatórios,  a Comissão  apresentaria  recomendações  relativas  a proje- 
tos que  favoreçam,  de  maneira  precípua,  a expansão  econômica  do  Brasil. 
Estas  recomendações  deveriam  incluir  propostas  de  medidas  e diretrizes  que 
deveriam  ser  adotadas  ou  seguidas  pelos  Governos  do  Brasil  e dos  Estados 
Unidos  da  América,  com  o fim  de  assegurar  a exeqüibilidade  dos  projetos  ela- 
borados . 

5 . A Comissão  Mista  seria  subdividida  em  tantas  subcomissões  quantas 
fôssem  julgadas  necessárias  ao  desenvolvimento  dos  trabalhos,  devendo  cada 
uma  delas  ser  presidida  conjuntamente  por  um  diretor  brasileiro  e outro  ame- 
ricano. De  início,  seriam  estabelecidas  as  seguintes: 

a)  — Transporte:  Essa  subcomissão  procuraria  fixar  a coordenação  dos 
transportes  terrestres,  ferroviários  e marítimos;  estudaria  projetos  e antepro- 
jetos de  linhas  férreas  de  interêsse  nacional,  de  melhoramentos  de  traçados,  da 
via  permanente  das  estradas  existentes,  das  possibilidades  presentes  ou  futuras 
de  uniformização  de  bitolas  e de  tipos  de  equipamento  e de  engates,  de  mate- 
rial fixo,  rodante,  de  oficinas  e sinalização,  tudo  com  o fim  de  melhorar  a 
capacidade  de  transporte,  a eficiência  do  tráfego  e a promover  a redução  do 
custo  dos  transportes. 

Procederia,  também,  ao  estudo  técnico  e econômico  da  navegação  de  ca- 
botagem, dos  meios  de  melhorar  sua  eficiência,  de  baixar  seus  custos,  além  da 
elaboração  dos  projetos  dos  equipamentos  necessários  à frota  e aos  portos. 

b)  — Energia  Elétrica:  Essa  subcomissão  teria  a seu  cargo  o estudo  do 
desenvolvimento  das  fontes  de  energia  elétrica.  Estudaria  projetos  específicos 
relativos  à instalação  ou  ampliação  de  usinas  elétricas,  principalmente  as  hidre- 
létricas, cujo  desenvolvimento  seja  reclamado  com  urgência  pela  situação  eco- 
nômica das  respectivas  zonas. 

c)  Alimentação  e Agricultura:  Essa  subcomissão  estudaria  ou  elabo- 
raria projetos  relacionados  com  a Alimentação  e Agricultura.  Particular  aten- 
ção deveria  ser  dada  aos  seguintes  pontos: 

I — O estabelecimento  de  matadouros  industriais,  frigoríficos,  silos  e ar- 
mazéns com  serviços  de  expurgo,  em  locais  considerados  vantajosos  para  os 
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produtores  e escolhidos  em  articulação  com  os  projetos  de  melhoria  de  serviços 
ferroviários,  com  o plano  rodoviário  e com  os  projetos  de  distribuição  de 
energia . 

II  — Projetos  destinados  a aumentar  a produção  e distribuição  de  fertili- 
zantes . 

õ . À Comissão  Mista  seria  atribuída  também  a função  de  receber  e estudar 
os  pedidos  de  assistência  técnica  que  viessem  a ser  feitos  por  órgãos  da  União, 
dos  Estados,  dos  Municípios  bem  como  por  parte  de  entidades  privadas . Seria 
dada  prioridade  aos  pedidos  de  auxílio  técnico  referente  à produção  e explo- 
ração do  carvão,  fosfatos,  fertilizantes  minerais,  pirita,  chumbo,  minérios  de 
manganês,  de  ferro  e de  zinco . 

7 . A Comissão  Mista  dispensaria  atenção  tôda  especial  a projetos,  cujos  es- 
tudos já  estivessem  adiantados,  podendo,  assim,  a subcomissão  competente  ini- 
ciar seus  trabalhos  com  o exame  de  tais  projetos,  encaminhando-os,  se  neces- 
sário, a emprêsas  técnicas  especializadas.  Sendo  os  projetos  relativos  aos  itens 
a e h do  n.°  5,  anteriores,  os  mais  urgentes  e dispendiosos,  notadamente  se  se 
tornar  necessária  a consulta  de  firmas  especializadas,  a Comissão  Mista  deveria 
reservar,  no  mínimo,  60%  da  verba  que  lhe  fôr  destinada  aos  trabalhos  da  res- 
pectiva subcomissão,  durante  os  seis  primeiros  meses  de  funcionamento. 

Subseqüentemente,  seria  proposta  a extensão  dos  planos  e aumento  das 
respectivas  verbas  concernentes  aos  trabalhos  que  se  prendem  às  atividades 
geológicas  e agropecuárias,  sendo  de  se  ressaltar  as  seguintes: 

a)  — Levantamento  e classificação  do  solo,  quanto  às  suas  características 
agrícolas  em  relação  às  culturas  habituais  do  País; 

b)  — Conservação  do  solo'  e defesa  contra  a erosão; 

c)  — Expurgo  e conservação  dos  produtos  agrícolas; 

d)  — Estudos  bromatológicos  e agrostológicos,  inclusive  de  processos 
para  a produção  de  alimentos  concentrados; 

e)  — Estudos  e investigações  sôbre  doenças  produzidas  por  virus; 

f)  — Tecnologia  para  industrialização  de  carnes,  leites  e outros  produtos 
animais; 

g)  — Tecnologia  da  pesca  e da  industrialização  do  pescado; 

h)  — Combate  aos  parasitas,  principalmente  carrapatos  e bernes. 

8.  Convém  lembrar  a conveniência  da  ida  de  técnicos  brasileiros  para  o es- 
trangeiro, dentro  do  programa  de  assistência  técnica. 

9 . Considerando  que  o Govêrno  americano  efetuará  o pagamento  dos  venci- 
mentos e despesas  de  viagem  do  pessoal  que  venha  ao  Brasil  para  cooperar  na 
execução  do  plano  de  assistência  técnica,  o Govêrno  brasileiro  concederá  — 
mediante  solicitação  do  Embaixador  dos  Estados  Unidos  ou  do  Chargé 
d’Affaires  em  exercício,  — isenção  de  direitos  aduaneiros  aos  artigos  importa- 
dos para  uso  oficial  ou  para  uso  pessoal  de  técnicos  americanos . 
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10.  O Govêrno  brasileiro  contribuirá,  também,  com  pessoal,  serviços  e re- 
cursos financeiros  para  a realização  dos  estudos  e dos  projetos  e proporcionará 
a acomodação  para  os  serviços  da  Comissão . O montante  da  contribuição  bra- 
sileira para  os  estudos  e projetos  será  assentado  posteriormente. 

11.  O Govêrno  brasileiro  tenciona  prosseguir  com  a execução  de  programas 
de  ajuda  técnica  já  existente,  no  que  concerne  à exploração  geológica  e à assis- 
tência à saúde,  higiene,  educação  tecnológica,  prospecções  geológicas  e pesquisas 
agrícolas,  esperando  que  os  trabalhos  relacionados  com  êsses  planos  sejam  am- 
pliados na  medida  dos  recursos  e pessoal  que  possam  ser  postos  à sua  disposi- 
ção para  êsse  fim . É de  ressaltar  que  os  trabalhos  dos  técnicos  americanos,  ora 
em  execução  na  Fazenda  Ipanema,  são  dignos  de  serem  intensificados . Outros- 
sim,  os  trabalhos  da  emprêsa  particular  que  tem  a seu  cargo,  no  momento,  ser- 
viços de  expansão  agrícola  no  Estado  de  Minas  Gerais,  poderiam  ser  estendi- 
dos ao  Vale  do  São  Francisco,  dentro  do  presente  programa  de  assistência 
técnica . 


ANEXO  1 


Problema  Ferroviário  Brasileiro 

A importância  do  problema  ferroviário  brasileiro  é fàcilmente  percebida 
nos  Estados  Unidos. 

A economia  brasileira,  em  suas  relações  comerciais  com  os  Estados  Uni- 
dos, não  depende  unicamente  do  transporte  de  mercadorias  leves  como  o café 
e cacau.  Entre  os  produtos  que  podiam  ser  enviados  aos  mercados  estrangei- 
ros em  grande  quantidade  estão  os  minérios  de  ferro  e manganês,  madeiras  e 
outros,  todos  pesados,  e que,  no  entanto,  são  exportados  em  volume  insignifi- 
cante, exclusivamente  em  virtude  das  deficiências  do  sistema  ferroviário. 

Para  fazer  uma  idéia  da  situação  precária  do  equipamento  ferroviário  bra- 
sileiro é bastante  citar  o fato  de  que,  por  20  anos,  isto  é,  desde  1930,  não  se 
realiza  pràticamente  substituição  ou  expansão  do  material,  para  atender  ao  des- 
gaste e ao  acréscimo  de  tráfego  decorrente  do  crescimento  da  população  e da 
produção . 

De  início,  na  década  1930/1939,  a queda  dos  preços  das  exportações  bra- 
sileiras e as  dificuldades  do  balanço  de  pagamentos,  agravadas  pela  impossi- 
bilidade de  obtenção  de  crédito,  tornavam  impossível  a realização  pelas  ferro- 
vias da  renovação  de  seu  equipamento,  bem  como  da  conservação  do  material 
existente.  Veio,  após,  o período  de  guerra,  no  qual  o equipamento  sofreu  sobre- 
carga de  serviço  e se  tornou  ainda  mais  difícil  o problema  da  conservação. 

Em  razão  dessa  falha,  as  rodovias,  ao  invés  de  se  constituírem  em  meio 
suplementar  e em  alimentadoras  das  ferrovias,  passaram  a arcar  com  seus  en- 
cargos de  transporte,  ocasionando  crescimento  desproporcionado  no  seu  custo 
e agravando  a situação  do  problema  ferroviário. 
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É,  por  isso,  necessário  que  seja  formada  uma  Subcomissão  Técnica  com 
a finalidade  de  elaborar  e coordenar  planos  e projetos,  tendo  em  vista  o me- 
lhoramento urgente  das  principais  ferrovias. 

O estudo  em  conjunto  dos  projetos  das  diversas  ferrovias  facilitará  gran- 
demente o plano  de  financiamento,'  tornando  possível,  por  isso,  a execução  do 
seguinte  programa  de  reabilitação  do  equipamento  ferroviário  brasileiro: 

Coordenação  dos  transportes  ferroviário,  rodoviário  e marítimo;  elabo- 
ração de  projetos  relativos  a estradas  de  ferro  de  interêsse  nacional,  ao  melho- 
ramento de  traçado  e da  via  permanente  das  linhas  existentes,  às  possibilida- 
des presentes  e futuras  no  tocante  à bitola,  à padronização  de  engates  e do 
equipamento  em  geral,  ao  melhoramento  do  material  fixo  e rodante,  oficinas  e 
sistemas  de  sinalização  — tudo  com  o fim  de  melhorar  a capacidade  de  trans- 
porte, a eficiência  do  tráfego  e conseguir  a redução  do  custo  do  transporte . 
Parte  deste  programa  já  foi  incluído  no  Plano  SALTE. 

Existe  presentemente  um  programa  para  aquisição  de  equipamento,  o 
qual  prevê  gastos  na  importância  muito  elevada  de  20  bilhões  de  cruzeiros, 
exatamente  pela  falta  do  indispensável  estudo  do  problema  ferroviário  em 
conjunto. 

O programa  cogitado  pelo  Plano  SALTE  é muito  menor,  pois  que  tinha 
em  mira  o propósito,  sem  dúvida  muito  louvável,  de  atender  imediatamente 
às  necessidades  de  maior  urgência.  A estimativa  das  despesas  do  Plano 
SALTE  neste  setor  atinge  à cifra  de  8 bilhões  de  cruzeiros,  ou  cêrca  de  40% 
do  total,  o que  demonstra  a importância  dada  ao  problema. 

Mesmo  no  Plano  SALTE,  entretanto,  os  aspectos  fundamentais  do  pro- 
blema ferroviário  não  foram  plenamente  apreciados  e isso  porque  o Plano  so- 
mente cogitou  das  necessidades  mais  prementes  de  nossas  ferrovias.  Indubità- 
velmente,  a execução  do  Plano  não  será  atrasada  nem  prejudicada  pela  elabo- 
ração de  projetos  específicos,  a êle  ligados,  dentro  de  um  programa  de  padro- 
nização do  material,  coordenação  administrativa  e sistematização  do  tráfego. 

Por  isso,  reconhece-se  que  o levantamento  das  necessidades  das  ferrovias 
do  país  abarca  mais  de  um  aspecto  essencial . Além  das  necessidades  de  ordem 
material,  outras  existem,  relacionadas  à organização,  direção  e c perações,  tais 
como  a operação  e controle  dos  trens,  eficiência  das  instalações,  manutenção 
e reparação,  fatores  de  segurança,  expansão  do  tráfego,  relações  trabalhistas, 
escrituração  sob  processos  modernos,  análise  do  custo  e pautas  tarifárias  justas 
e compensadoras. 

O objetivo  em  mira,  ao  se  considerar  a utilização  de  serviços  técnicos  em 
conexão  com  o melhoramento  das  condições  de  tráfego,  particularmente  atra- 
vés de  organizações  especializadas  de  engenharia,  deve  ser  o de  prover  o ca- 
bedal para  o trato  dos  aspectos  técnicos  das  necessidades  materiais  imediatas, 
bem  como  os  dizendo  respeito  à administração,  operação  e economia  dos  trans- 
portes, dêsse  importante  setor  da  economia  brasileira. 
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ANEXO  2 


Expansão  da  Energia 


A necessidade  de  expansão  da  energia  foi  destacaaamente  reconhecida  no 
relatório  da  Comissão  Técnica  Mista  Brasil-Estados  Unidos  (Missão  Abbink- 
Bulhões)  e pelo  Plano  SALTE.  Em  diversos  Estados,  a aguda  escassez,  aliada 
ao  elevado  custo  da  energia,  vem  limitando  o desenvolvimento  industrial. 
É o caso  do  Rio  Grande  do  Sul,  São  Paulo  e Minas  Gerais.  Além  dêsse  efeito, 
a falta  de  energia  vem  constituindo  obstáculo  à eletrificação  das  ferrovias  e 
ao  estabelecimento  de  armazéns  frigoríficos.  O desenvolvimento  da  energia  hi- 
drelétrica podia  contribuir,  como  observou  a Missão  Abbink  em  vários  casos, 
para  aumentar  a eficiência  do  transporte  fluvial  e facilitar  trabalhos  de  irri- 
gação . 

A capacidade  instalada  hidrelétrica  era  de  1244  321  kW  em  1947.  Não 
era  ela  senão  pequena  fração  do  potencial  hidrelétrico  estimado  de  14,4  mi- 
lhões de  kW.  Não  é praticável  a utilização  de  grande  parte  dêsse  potencial, 
em  razão  particularmente  de  sua  localização  remota,  mas,  mesmo  que  o fôsse, 
não  atenderia  êle  tôdas  as  necessidades  de  energia  do  Brasil.  Por  isso,  deverá 
ser  considerada  a necessidade  de  expansão  da  energia  de  origem  térmica.  Em 
1947,  a capacidade  instalada  termo-elétrica  atingia  a 252  538  kW. 

O consumo  de  energia  cresceu  rapidamente  no  país,  como  o demonstram  os 
dados  abaixo,  que  representam  o consumo  em  sete  principais  capitais  de  Es- 
tado, no  período  1946  a 1948: 


(1  000  kWh) 


1946  2 279  000 

1947  2 470  968 

1948  2 777  943 


De  acordo  com  as  estatísticas  publicadas  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geo- 
grafia e Estatística,  o consumo  medio  anual  privado  de  energia  elétrica  no 
Distrito  Federal  e São  Paulo,  nos  anos  de  1945  a 1949,  foi  como  se  segue: 


(l  000  kWh) 


1945 

1946 

1947 

1948 

1949 


84  904 

85  539 
89  272 
99  143 

112  548 


O crescimento  da  capacidade  instalada,  que  atingiu  em  alguns  anos  a 
140  000  e 150  000  kW,  não  foi,  porém,  suficiente  para  satisfazer  a procura. 
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A Missão  Mista  Técnica  (Abbink)  endossou  o plano  de  expansão  de  ener- 
gia do  Plano  SALTE  (*),  modificado  segundo  as  recomendações  da  Subco- 
missão de  Energia  Elétrica,  pelo  qual  a capacidade  instalada  deveria  aumentar 
de  cêrca  de  200  000  kW  anuais,  nos  primeiros  anos,  considerando  razoável  a 
expansão  de  aproximadamente  1 300  000  kW,  no  período  de  6 anos,  1948/1953, 
ao  custo  estimado  de  9,5  bilhões  de  cruzeiros. 

Já  existem  planos  de  expansão  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  São 
Paulo  e Minas  Gerais.  Talvez  seja  conveniente  sua  revisão.  Esta  medida  pode 
aconselhar  sua  modificação  ou  ampliação  e se  constituir  em  base  para  um  pro- 
grama de  energia  coordenado,  que  tomaria  em  consideração  a instalação  de 
unidades  termo-elétricas,  onde  isso  se  tornasse  preciso  em  conseqüência  de  in- 
suficiente potencial  hidráulico  disponível. 

O problema  de  financiamento  da  expansão  de  energia  deve  merecer  o es- 
tudo de  técnicos  capazes . Ao  fazê-lo  poderão  êles  se  orientar  pelas  recomen- 
dações da  Missão  Abbink,  no  sentido  de  que  todo  o esforço  deverá  ser  feito  a 
favor  de  uma  continuada  confiança  nos  empreendimentos  privados,  exercendo 
o Governo  funções  reguladoras  e supervisoras,  tendo  em  vista  suplementá-los 
sempre  que  a iniciativa  privada  revele  falta  de  interêsse  ou,  por  qualquer  modo, 
se  mostre  relutante  em  investir  nos  projetos  de  energia  necessários  ao  desen- 
volvimento econômico  do  Brasil. 

A oportunidade  de  expansão  da  energia  que  presentemente  se  oferece  ao 
Brasil  é da  maior  significação,  tendo  em  vista  que  uma  comissão  mista,  da  qual 
façam  parte  técnicos  norte-americanos,  poderá  fazer  recomendações  que  me- 
lhorarão as  possibilidades  de  êxito  do  financiamento,  inclusive  da  necessária 
participação  estrangeira . 


ANEXO  3 

Armazenamento 

A instalação  de  matadouros  e estabelecimentos  de  industrialização  da 
carne  em  certos  pontos  do  interior  do  Brasil  oferece  enormes  vantagens,  tanto 
para  o produtor  como  para  o consumidor . Atualmente,  o transporte  de  gado 
em  pé  a longas  distâncias  acarreta  sérios  prejuízos  aos  produtores,  sobrecarrega 
as  ferrovias  e perturba  o suprimento  de  carne  aos  consumidores.  A situação 
foi  bem  examinada  no  relatório  de  1949  da  Comissão  Mista  Técnica  Brasil- 
Estados-Unidos . Também  foi  ressaltada  no  Plano  SALTE . 

Do  mesmo  modo,  a urgência  da  instalação  de  uma  cadeia  de  armazéns 
gerais,  dispondo  dé  recursos  de  processamento  e expurgo,  foi  destacada  no  men- 

* A Lei  que  instituiu  o Plano  SALTE  (n.°  1 102,  de  18  de  maio  de  1950)  prevê 
o emprêgo  da  soma  de  CrS  3 190  000  000  no  setor  da  energia,  distribuída  como  se  segue: 
energia  elétrica,  CrS  1 650  000  000,  petróleo,  Cr$  1 495  000  000  e carvão,  CrS  45  000  000. 
Isto  para  o período  de  cinco  anos,  1950/1954. 
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cionado  relatório,  bem  como  no  Plano  SALTE.  As  perdas  que  sofrem  os  fa- 
zendeiros por  falta  dêsses  armazéns  ou  silos  são  enormes. 

Sofrem  êles  perdas  durante  a colheita  pela  necessidade  que  têm  de  vender 
rapidamente  sua  produção  aos  intermediários,  para  não  incorrer  no  risco  de 
rápida  deterioração . Obtêm  crédito  com  dificuldade  por  não  poderem  oferecer 
as  necessárias  garantias . O crédito  agrícola  será  grandemente  facilitado  com  a 
segurança  de  conservação  do  produto. 

Reconhece-se  que  a instalação  de  armazéns  e frigoríficos  deve  ser  prece- 
dida do  estudo  dos  locais  mais  aconselháveis,  de  suas  proporções,  bem  como 
de  seus  caracteres  específicos.  Outrossim,  deve  ela  ser  coordenada  com  outros 
setores  econômicos,  como  transporte  e agricultura.  Tratando-se  de  programa 
para  cinco  ou  dez  anos,  é aconselhável  iniciar  sua  execução  em  ritmo  moderado, 
acelerando-o  à medida  que  fôr  adquirida  experiência.  A observação  cuidadosa 
e o estudo  dos  primeiros  projetos  levados  avante,  bem  como  das  instalações 
existentes,  tendo  em  vista  os  custos  de  construção  e de  operação,  a capacidade 
de  armazenamento,  a utilização  segundo  as  estações  e os  problemas  adminis- 
trativos, fornecerão  a base  para  u’a  melhor  execução  de  ulteriores  projetos. 
Não  se  dispõe,  neste  setor,  de  técnicos  e administradores  em  número  suficiente. 
Há  necessidade  de  suplementá-los  com  o auxílio  do  exterior  e através  de  um 
programa  de  treinamento  de  brasileiros. 


Produção  de  Fertilizantes 

A urgência  de  intensificação  da  produção  de  fertilizantes  e a possibili- 
dade de  sua  expansão  são  examinadas  minuciosamente  no  relatório  da  Comis- 
são Mista  Técnica.  Relaciona-se  com  o assunto  a urgência  na  prospecção  de 
fosfatos.  O consumo  de  fertilizantes  fosfatados,  no  Brasil,  é de  60  000  toneladas 
anuais,  quando  deveria  ser  de  500  000  para  atender  às  necessidades . É preciso 
iniciar  um  programa  intensivo  de  estudos  e pesquisas  cobrindo  tôdas  as  faces 
do  problema,  tais  como  a natureza  dos  minérios,  os  métodos  de  mineração,  a 
tecnologia  da  industrialização  e a economia  de  sua  utilização  em  bases  co- 
merciais . 

Também  é necessária  a produção  de  outros  fertilizantes,  orgânicos  e inor- 
gânicos e sua  utilização  até  atingir  o nível  atrás  referido. 

A respeito  da  produção  de  fertilizantes,  a Comissão  Mista  Técnica  Brasil- 
Estados  Unidos  fêz  as  recomendações  que  se  seguem: 

“O  emprêgo  de  fertilizantes  deve  ser  estimulado  num  esforço  para  aumen- 
tar a produção  agrícola  sem  diminuição  de  fertilidade  do  solo.  Contudo,  o 
custo  no  Brasil  dos  fertilizantes  comerciais,  muito  elevado  em  relação  ao  nível 
geral  dos  preços  dos  produtos  agrícolas,  deve  ser  fortemente  reduzido  antes  que 
se  possa  esperar  um  grande  aumento  do  seu  emprêgo. 
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No  sentido  de  encorajar  o uso  de  fertilizantes,  são  dignas  de  consideração 
as  sugestões  seguintes:  (1)  intensificação  do  estudo  das  jazidas  de  fosfato  e 
assistência  do  Govêrno  para  impulsionar  sua  exploração;  (2)  campanha  pú- 
blica visando  ensinar  o emprego  de  fertilizantes  verdes  ou  orgânicos  e pesquisas 
para  determinar  aqueles  que  melhor  se  prestam  à agricultura  do  país;  (3)  esta- 
belecimento de  planos  de  utilização  dos  resíduos  de  matadouros  e de  refugos; 
(4)  instalação  de  fábricas  de  fertilizantes  químicos,  principalmente  de  amónia 
sintética  e de  superfosfatos;  (5)  importação  de  fertilizantes  pelo  Ministério 
da  Agricultura,  para  revenda  aos  fazendeiros . 

Com  relação  à produção  e emprêgo  de  fertilizantes  comerciais  no  Brasil,  há 
duas  considerações  de  particular  e imediata  importância:  (1)  a possível  utili- 
zação da  energia  de  Paulo  Afonso  para  a produção  de  amónia  sintética  e,  pos- 
sivelmente, superfosfatos;  (2)  a instituição  de  um  sistema  de  inspeção  do  Go- 
vêrno com  o fim  de  proteger  os  fazendeiros  contra  possíveis  práticas  fraudu- 
lentas no  suprimento  de  fertilizantes  comerciais . 

Há  urgente  necessidade  de  produção  interna  de  fertilizantes  amoniacais. 
Parece  constituir  a amónia  sintética  a única  possibilidade,  a qual  depende  da 
existência  de  energia  elétrica  abundante  e barata . A usina  hidrelétrica  do 
Paulo  Afonso,  cuja  construção  já  foi  autorizada,  localiza-se  em  região  remota 
e a oportunidade  de  venda  da  energia  no  local  se  soma  às  vantagens  do  em- 
preendimento. A produção  de  amónia  sintética  não  exige  outra  matéria  prima 
senão  o calcário,  existente  em  abundância  nas  vizinhanças  da  cachoeira.  Ade- 
mais, se  os  depósitos  de  fosfato  localizados  ao  alcance  da  energia  de  Paulo 
Afonso  forem  de  molde  a se  prestar  ao  processo  de  redução  pelo  forno  elétrico, 
estará  aí  novo  mercado  para  a ençrgia  produzida. 

Essas  possibilidades,  se  aproveitadas,  serão  úteis  tanto  à agricultura,  como 
ao  problema  de  expansão  da  energia  do  país”. 


ANEXO  4 

Estudos  Geológicos 

O Brasil  e os  Estados  Unidos  vêm  executando,  em  cooperação,  um  pro- 
grama de  estudo  doá  recursos  minerais  brasileiros,  através  do  “Bureau  of 
Mines”  e do  “Geological  Survey”,  do  Ministério  do  Interior,  por  parte  do  Go- 
vêrno norte-americano,  e do  Departamento  Nacional  de  Produção  Mineral,  do 
Ministério  da  Agricultura,  por  parte  do  Govêrno  brasileiro . Êste  programa 
tem  por  finalidade: 

realizar  investigações  técnicas  relativas  à utilização  industrial  dos  minérios 
brasileiros  para  consumo  interno  e para  exportação,  e estudar  minuciosamente 
os  problemas  ligados  à prospeção,  pesquisa,  mineração,  beneficiamento  e em- 
prêgo do  carvão  brasileiro; 


realizar  o levantamento  dos  recursos  minerais  do  Brasil  através  de  estudos 
geológicos  e mineralógicos,  em  particular  dos  principais  minerais  que  fazem 
parte  do  comércio  Brasil-Estados  Unidos  e daqueles  que,  embora  não  sejam 
ainda  produzidos  em  quantidade,  pedem  no  futuro  ser  incluídos  naquele  co- 
mércio; 

estabelecer  as  bases  científicas  para  o aproveitamento  dêsses  recursos,  in- 
clusive a preparação  dos  mapas  geológicos,  topográficos  e outros,  que  se  fizerem 
necessários; 

promover  o intercâmbio  de  conhecimentos  científicos  e de  técnicas  espe- 
ciais entre  os  dois  países,  particularmente  no  que  se  referir  a mapas  geológicos 
aero-fotogramétricos,  plantas  topográficas  e geologia  econômica. 

Em  obediência  a êsse  programa,  dois  geólogos  e um  engenheiro  topógrafo 
já  iniciaram  estudos  dos  recursos  em  minério  de  ferro  de  Minas  Gerais  e dos 
depósitos  de  manganês  dêsse  Estado  e de  Urucum  e Amapá.  Um  engenheiro 
metalúrgico  presta  seus  serviços  ao  Departamento  de  Produção  Mineral. 

0 programa  para  o ano-fiscal  de  1951  prevê  o emprêgo  de  pessoal  seguinte: 

2 engenheiros  topógrafos  para  confecção  de  mapas; 

2 geólogos  para  prosseguimento  das  minuciosas  investigações  sôbre  minério  de  ferro; 

2 geólogos  para  continuação  dos  estudos  sôbre  as  jazidas  de  manganês  e outros  mi- 
nerais estratégicos  brasileiros; 

1 engenheiro  a ser  escolhido  entre  os  professores  e assistentes  mais  moços  do  Departa- 
tamento  de  Geologia  da  Universidade  de  São  Paulo,  para  um  estágio  de  treina- 
mento classe  “A”  nos  serviços  de  campo  do  “United  States  Geological  Survey”. 

Além  disso,  espera-se  organizar  o mapa  aero-fotogramétrico  completo  das 
ocorrências  de  minério  de  ferro  do  Brasil. 

Fazenda  Ipanema 

A Fazenda  Ipanema  pertence  ao  Ministério  da  Agricultura  e se  acha  lo- 
calizada no  Estado  de  São  Paulo. 

Executa  um  programa  nacional  de  treinamento  em  engenharia  rural  e tam- 
bém funciona  como  campo  de  demonstração.  Suas  principais  finalidades  são: 
treinar  pessoal,  selecionado  nas  fazendas  importantes,  nos  métodos  agrícolas 
modernos,  particularmente  no  que  diz  respeito  à limpeza  do  terreno,  produção 
mecanizada  (inclusive  utilização  da  força  animal),  pecuária,  irrigação,  drena- 
gem e conservação  do  solo;  treinar  outros  elementos  na  operação,  manutenção 
e reparação  de  tratores  e maquinaria  agrícola  (inclusive  a de  tração  animal); 
funcionar  como  campo  de  demonstrações,  no  sentido  de  adaptar  às  condições 
brasileiras  os  modernos  métodos  mecanizados  e determinar  os  melhores  tipos 
de  equipamento  que  se  ajustam  a essas  condições. 
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Êsse  pessoal,  que  provém  de  todos  os  Estados  e Territórios  do  país,  re- 
torna ao  local  de  origem  após  o treinamento . 

As  atividades  da  Fazenda  Ipanema  vêm  sendo  orientadas  nos  rumos  acima 
por  um  técnico  norte-americano  desde  setembro  de  1948. 

A fim  de  manter  o alto  nível  dos  instrumentos,  permitir  a expansão  ur- 
gente e justificadamente  desejada  pelas  autoridades  brasileiras,  e assistir  ma- 
terialmente a crescente  produção  agrícola  através  da  mecanização  e demons- 
trações, o Departamento  de  Agricultura  do  Governo  norte-americano  aprovou 
a expansão  do  programa,  solicitada  pelo  Ministério  de  Agricultura  do  Brasil. 
Segundo  o estabelecido,  a Fazenda  Ipanema  disporá,  sob  o programa  do  Ponto 
IV,  de  mais  os  seguintes  técnicos: 

1 engenheiro  agrônomo  — maquinaria  agrícola; 

1 engenheiro  agrônomo  — conservação  do  solo  e irrigação; 

1 especialista  em  treinamento  e agricultura  em  geral; 

1 especialista  em  reprodução  animal  em  geral. 

Programa  de  Melhoramento  Rural  do  Vale  do  São  Francisco 

Reconhecendo  que  o Vale  do  São  Francisco  deve  se  desenvolver  através 
de  um  plano  econômico  e agrícola  que  o coloque  a par  da  expansão  da  energia 
hidrelétrica  em  andamento  e dos  projetados  trabalhos  de  irrigação,  está  sendo 
considerado  um  programa  visando  estender  ao  vale  médio  e baixo  do  rio  as 
atividades  ora  exercidas  pela  ACAR  no  alto  S.  Francisco,  em  Minas  Gerais. 
A Comissão  do  Vale  do  São  Francisco  deseja  que  essas  atividades  sejam  am- 
pliadas para  assegurar  assistência  aos  diversos  projetos  de  irrigação  e coloni- 
zação e ao  funcionamento  de  um  centro  vocacional  de  treinamento.  Mais  es- 
pecificamente, constituem  objetivos  do  programa  o estabelecimento  de  um  bem 
organizado  sistema  de  crédito  agrícola,  o melhoramento  das  práticas  adotadas 
nos  lares  e fazendas,  a criação  de  maiores  recursos  educacionais  e a aplicação 
da  moderna  ciência  médica  à população  rural.  São  estas  atividades  que  po- 
derão integrar  futuramente  órgãos  governamentais  próprios  e se  expandir  além 
do  nível  de  demonstração  até  atingir  real  significação  para  a economia  total  da 
região  e do  país. 

Estima-se,  com  base  na  experiência  da  ACAR  no  alto  rio,  que  o custo  total 
do  programa  orçará  em  tôrno  de  US$900  000.  O financiamento  poderia  ser 
assegurado  através  da  participação  da  Comissão  do  Vale  do  São  Francisco,  dos 
Governos  estaduais,  dos  Estados  Unidos  e da  Associação  Americana  Interna- 
cional, mediante  quotas  a serem  fixadas  por  negociação. 
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Documento  n.°  2 

NOTA  DA  EMBAIXADA  DOS  ESTADOS  UNIDOS 

* 

de/coi/dai/652/550(22) 

Embaixada  dos  Estados  Unidos  da  América 
Ric  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1950 

Excelência, 

Tenho  a honra  de  levar  ao  conhecimento  de  Vossa  Excelência  que  o Go- 
vêrno  dos  Estados  Unidos  da  América,  animado  do  desejo  de  incentivar,  entre 
os  Estados  Unidos  da  América  e o Brasil,  o intercâmbio  de  conhecimentos  téc- 
nicos e a cooperação  em  atividades  correlatas  que  possam  contribuir  para  um 
desenvolvimento  equilibrado  e coordenado  dos  recursos  econômicos  e da  capa- 
cidade produtiva  do  Brasil,  concorda  nos  dispositivos  seguintes: 

1.  Os  Governos  dos  Estados  Unidos  da  América  e do  Brasil  resolvem 
assentar  as  bases  de  uma  cooperação  recíproca  no  intercâmbio  de  métodos, 
conhecimentos  técnicos  e atividades  correlatas,  destinadas  a contribuir  para  o 
desenvolvimento  equilibrado  e coordenado  do  potencial  econômico  e o aumento 
da  produção  do  Brasil.  A execução  de  determinados  programas  técnicos  e 
a elaboração  de  projetos  específicos  serão  feitas  mediante  acordos  especiais  ou 
entendimentos  que  venham  a ser  ultimados  entre  representantes  devidamente 
autorizados  pelo  Govêrno  do  Brasil  e pela  Administração  de  Assistência 
Técnica  dos  Estados  Unidos  da  América  ou  outros  representantes,  devidamente 
autorizados,  dos  Estados  Unidos  da  América,  ou,  ainda,  entre  outras  entidades 
cu  pessoas  designadas  pelos  respectivos  Governos. 

2 . O Govêrno  do  Brasil,  por  intermédio  de  seus  representantes  autoriza- 
dos, juntamente  com  representantes  da  Administração  de  Assistência  Técnica, 
ou  outros  devidamente  designados  pelos  Estados  Unidos  da  América  e ainda 
outros  representantes  de  organizações  internacionais  adequadas,  empenhar-se-á 
em  centralizar  e coordenar  os  diversos  trabalhos  de  cooperação  técnica  em 
execução  no  Brasil. 

3 . O Govêrno  do  Brasil  cooperará  no  intercâmbio  de  métodos  e conheci- 
mentos técnicos  com  outros  países  que  participem  de  programas  de  cooperação 
técnica  relacionados  com  o instituído  por  êste  Ajuste. 

4.  O Govêrno  do  Brasil  procurará  dar  aplicação  eficaz  aos  projetos 
técnicos  elaborados  em  cooperação  com  os  Estados  Unidos  da  América  tanto 
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quanto  lhe  permitam  os  recursos  financeiros  disponíveis,  angariados  no  país  ou 
no  exterior. 

5 . Os  dois  Governos,  a pedido  de  qualquer  dêles,  consultar-se-ão  sôbre 
qualquer  assunto  relativo  à aplicação  dêste  Ajuste  a projetos  decorrentes  de 
entendimentos  anteriores  ou  concluídos  posteriormente  à sua  celebração . 

6 . Os  dois  Governos  se  comprometem  a fornecer,  na  forma  e prazo 
que  forem  mútuamente  assentados: 

“a)  Informações  sôbre  os  projetos,  programas,  providências  e atividades  executadas 
com  base  neste  Ajuste,  inclusive  dados  sôbre  o emprego  dos  fundos,  materiais, 
equipamentos  e serviços  fornecidos  na  íorma  disposta  no  presente  Ajuste; 

b)  Informações  relativas  à assistência  técnica  já  solicitada  ou  a ser  solicitada  de 
outros  países  e organizações  internacionais.” 

7 . Ao  menos  uma  vez  por  ano,  os  Governos  dos  Estados  Unidos  da 
América  e do  Brasil  farão  publicar,  nos  respectivos  países,  relatórios  periódicos 
sôbre  os  trabalhos  de  assistência  técnica  executados  com  base  neste  Ajuste. 
De  tais  relatórios  constarão  também  informações  sôbre  o emprêgo  de  fundos, 
materiais,  equipamento,  assim  como  sôbre  a execução  de  serviços. 

8.  Os  Governos  dos  Estados  Unidos  da  América  e do  Brasil  empe- 
nhar-se-ão  para  que  seja  dada  ampla  publicidade  aos  objetivos  e à execução 
do  programa  de  assistência  técnica  preparado  com  base  no  presente  Ajuste. 

9 . Nos  entendimentos  que  se  realizarem  para  a elaboração  dos  progra- 
mas e projetos  mencionados  no  artigo  1,  serão  especificadas  as  bases  de  orien- 
tação e de  administração  dêsses  trabalhos  técnicos,  inclusive  os  orçamentos 
das  despesas  a serem  realizadas.  Dêsses  entendimentos  constarão  as  verbas  de 
contribuição  do  Govêrno  do  Brasil,  cuja  concessão  dependerá  de  autorização 
do  Congresso  brasileiro,  caso  as  despesas  previstas  superem  os  recursos  para 
financiamento  de  pessoal  e de  material,  com  que  a Administração  brasileira 
possa  contar  na  ocasião . O Govêrno  brasileiro  se  compromete  a cobrir  uma 
parte  equitativa  do  custo  dos  programas  e projetos  de  cooperação  técnica. 

10.  Quaisquer  fundos,  materiais  e equipamentos  fornecidos  ao  Brasil 
pelo  Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América,  como  resultado  dos  Ajustes  sô- 
bre projetos  e programas  de  cooperação  técnica,  serão  isentos  de  impostos, 
taxas  e exigências  relativas  a depósitos  e investimentos.  Todos  os  funcionários 
do  Govêrno  dos  Estados  Unidos  da  América  designados  para  servir  no  Brasil 
ç^n  conexão  com  os  programas  de  cooperação  técnica,  assim  como  os  membros 
das  respectivas  famílias,  estarão  isentos  dos  impostos  brasileiros  sôbre  a renda, 
taxa  de  previdência  social  e imposto  sobre  a propriedade  pessoal,  assim  como 
de  direitos  de  importação,  em  condições  iguais  às  outorgadas  às  outras  missões 
ou  comissões  não-diplomáticas  dos  Estados  Unidos  da  América  no  Erasil. 
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1 1 .  Êste  Ajuste  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assinatura  e ex- 
pirará três  meses  após  notificação  escrita,  por  um  dos  Governos  ou  outro,  da 
intenção  de  o dar  por  terminado. 

12 . Se,  durante  a vigência  dêste  Ajuste,  um  dos  Governos  desejar  mo- 
dificá-lo, deverá  fazer  nesse  sentido  notificação  ao  outro,  por  escrito,  e os  dois 
Governos  entrarão  em  entendimento  com  o objetivo  de  chegar  ao  acordo  sôbre 
a alteração  proposta. 

13.  Os  projetos  subsidiários  e,  bem  assim,  outros  acordos  e entendimen- 
tos que  venham  a ser  concertados,  poderão  permanecer  em  vigor  além  da  data 
de  expiração  dêste  Ajuste,  em  conformidade  com  o que  os  dois  Governos  con- 
vencionarem . 

14.  Êste  Ajuste  complementa  os  acordos  existentes  entre  os  dois  Go- 
vernos, e não  os  derroga,  exceto  nos  casos  em  que  aquêles  com  êle  não  se  con- 
ciliem . 

15.  A presente  nota  e a de  Vossa  Excelência,  de  hoje  datada  e com  o 
mesmo  teor,  em  língua  portuguêsa,  serão  consideradas  como  o Instrumento  do 
Ajuste  Administrativo  sôbre  a matéria  acordada  entre  os  nossos  dois  Governos. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
da  mais  alta  consideração. 

Herschell  V.  Johnson 

À Sua  Excelência  o Senhor 
Dr.  Raul  Fernandes 

Ministro  das  Relações  Exteriores  do  Brasil 


Documento  n.°  3 

NOTA  DA  EMBAIXADA  DOS  ESTADOS  UNIDOS 


N.  225 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1950 

Excelência : 

Tenho  a honra  de  me  referir  à nota  verbal  de  Vossa  Excelência 
DE/526/552  (22),  de  21  de  outubro  de  1950,  transmitindo  um  memorandum 
e documentos  explicativos  contendo  propostas  específicas  do  Govêrno  Brasi- 
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leiro  para  o desenvolvimento  da  cooperação  entre  nossos  dois  Governos  me- 
diante a instituição  de  uma  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  o De- 
senvolvimento Econômico . 

Meu  Govêrno  deu-me  instruções  para  aceitar  as  propostas  do  Govêrno 
de  Vossa  Excelência  para  a instituição  de  uma  Comissão  Mista  nos  têrmos  do 
memorandum  e anexos  encaminhados  pela  nota  de  Vossa  Excelência  acima 
referida . É do  entendimento  de  meu  Govêrno  seja  a Comissão  Mista  estabele- 
cida para  a promoção  dos  objetivos  e alvos  expressos  no  Ajuste  Geral  sôbre  o 
Ponto  IV  efetuado  por  troca  de  notas  entre  nossos  Governos  em  19  de  dezem- 
bro de  1950,  e que  as  atividades  da  Comissão  Mista  sejam  empreendidas  nos 
têrmos  do  Ajuste  Geral. 

Entende  ainda  meu  Govêrno  que,  entre  as  principais  obrigações  da  Co- 
missão Mista  tal  como  as  enunciou  o memorandum  encaminhado  pela  nota 
de  Vossa  Excelência,  acima  referida,  estarão  compreendidos  o estudo  e a re- 
comendação de  meios  visando  à remoção  de  obstáculos,  e ademais  a encorajar 
a introdução,  a aplicação  local  e o desenvolvimento  de  capacidades  técnicas  e 
a criação  e efetiva  utilização  de  capital,  quer  estrangeiro  quer  nacional . 

Com  relação  à repartição  de  custeio  da  Comissão  Mista,  entende  meu 
Govêrno  que  os  salários,  gratificações,  diárias  e despesas  com  viagens  interna- 
cionais do  pessoal  a ela  afeto  serão  por  êle  atendidos,  e que  as  outras  despesas 
(inclusive  salários,  gratificações  e diárias  do  pessoal  afeto  à Comissão  pelo 
Govêrno  Brasileiro;  local,  transporte  oficial,  viagens,  comunicações;  escritórios, 
fornecimentos  e equipamentos)  serão  atendidos  peio  Govêrno  brasileiro  a me- 
nos e até  que  outras  combinações  se  ajustem  entre  os  dois  Governos. 

Fica  entendido  pelo  meu  Govêrno  que  esta  troca  de  notas,  ou  seja  a nota 
de  Vossa  Excelência  de  21  de  outubro  de  1950,  acima  referida,  a presente  res- 
posta e a acusação  de  um  recebimento  por  parte  de  Vossa  Excelência  consti- 
tuem o ajuste  entre  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  e o Govêrno  Brasileiro  para 
a instituição  de  uma  Comissão  Mista  para  o Desenvolvimento  Econômico,  nos 
têrmos  concebidos  pela  lei  sôbre  o Desenvolvimento  Intemaciontl  que  integra 
a Lei  Pública  535  do  81°  Congresso  dos  Estados  Unidos. 

Queira  aceitar,  Excelência,  a reiteração  de  meus  protestos  de  subida  con- 
sideração . 

Herschell  V.  Johnson 


À Sua  Excelência  o Senhor 
Dr.  Raul  Fernandes 

Ministro  das  Relações  Exteriores  do  Brasil 
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SUMÁRIO  DOS  PROJETOS 


PROJETO  N.°  1 


ESTRADA  DE  FERRO  SANTOS  A JUNDIAÍ 
Objetivo 

Modernização  dos  freios  e engates  e aquisição  de  vagões,  visando  ao  me- 
lhoramento da  eficiência  de  operação  e aumento  da  capacidade  de  tráfego  da 
E.  F.  Santos  a Jundiaí. 

Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  8 595  309 

Em  moeda  nacional  Cr$  93  742  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  267  797  000 


Propõe-se,  parâ  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação,  juros  de  4%  a. a.,  prazo  não  inferior  a 
15  anos,  amortizável  a partir  do  4o  ano  de  vigência.  Para  o investimento  em 
moeda  nacional,  dispõe  a ferrovia  de  Cr$  15  000  000,  propondo-se  que  a im- 
portância complementar  seja  obtida  através  de  um  empréstimo,  prazo  de  15 
anos,  juros  de  7%  a. a.,  amortizável  a partir  do  4o  ano  de  vigência. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A E.  F.  Santos  a Jundiaí,  de  propriedade  do  Govêrno  I ederal,  possui 
140  km  de  linha  dupla  da  bitola  de  1,60  m.  Situa-se  no  Estado  de  São  Paulo. 
Partindo  do  pôrto  de  Santos,  passa  pela  capital,  São  Paulo,  e atinge  a cidade 
de  Jundiaí,  onde  faz  conexão  com  a Cia.  Paulista  de  Estradas  de  Ferro.  Em 
São  Paulo  liga-se  com  a E.  F.  Central  do  Brasil  e em  Santos  e São  Paulo  com 
a E.  F.  Sorocabana,  de  bitola  de  1,0  m. 

A E.  F.  Santos  a Jundiaí  serve  à mais  importante  zona  industrial  e co- 
mercial do  Brasil,  çom  centro  em  São  Paulo  e principal  pôrto  em  Santos,  e que 
é também  uma  das  mais  ricas  zonas  agrícolas  do  país. 

Em  1950,  a E . F . Santos  a Jundiaí  transportou  6 007  896'  t de  carga 
geral,  produzindo  428  687  150  t-km.  Constituiu-se  essa  carga,  principalmente, 
de  produtos  de  petróleo,  adubos,  trigo  em  grão,  café,  cimento,  algodão  e cereais. 
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Recursos  Físicos  Exigidos 

— 400  vagões  abertos  de  aço,  50  t. 

— 470  vagões  fechados  de  aço,  40  t. 

— Equipamento  completo  de  freio  a ar  comprimido  para  115  locomoti- 
vas, 211  carros  e 2 672  vagões  existentes. 

— Engate  automático  para  115  locomotivas,  211  carros  e 2 672  vagões 
existentes . 

— Conversão  de  564  vagões  de  4 rodas  em  282  de  8 rodas . 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n°  1 foi  aprovado  pelo  Governo  Brasileiro  em  4 de  março  de 
1952.  Posteriormente,  em  agosto  de  1953,  sofreu  uma  revisão,  cujos  dados 
finais  constam  do  presente  sumário. 

Data  da  Concessão  dos  Empréstimos 

Em  30  de  dezembro  de  1953,  o Banco  de  Exportação  e Importação  con- 
cedeu à ferrovia  um  empréstimo  no  montante  de  US$  8 600  000 . 

Em  14  de  abril  de  1954,  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econô- 
mico concedeu  à E.  F.  Santos  a Jundiaí  um  empréstimo  no  valor  de 
Cr$  94  000  000. 


PROJETO  N.°  2 

COMPANHIA  PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 
(Bitola  1,60  m) 

Objetivo 

Modernização  de  freios  e engates  e aquisição  de  vagões,  visando  ao  me- 
lhoramento da  eficiência  de  operação  e aumento  da  capacidade  de  tráfego  da 
Cia.  Paulista  de  Estradas  de  Ferro. 

Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  6 978  919 

Em  moeda  nacional  Cr$  62  295  223 

Total  em  moeda  nacional Cr$  203  618  333 


Para  o investimento  em  moeda  estrangeira  propõe-se  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  de  15  anos,  juros  de 
4%,  amortizável  a partir  do  4.°  ano  de  vigência. 

Relativamente  ao  investimento  em  moeda  nacional,  recomenda-se  a 
obtenção  de  um  empréstimo  interno,  prazo  de  8 anos  e juros  de  8%  a. a. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Cia.  Paulista  de  Estradas  de  Ferro,  de  propriedade  privada,  possui 
2 159  km  de  linhas,  dos  quais  909  km  de  bitola  larga  (às  quais  unicamente  se 
refere  o presente  projeto),  1 188  de  bitola  de  1,0  m e 62  km  de  bitola  de  0,60. 
Situa-se  inteiramente  no  Estado  de  São  Paulo.  Articula-se  em  Jundiaí  com  a 
E.  F.  Santos  a Jundiaí  e através  o privilégio  de  uso  do  trecho  Jundiaí-São 
Paulo,  com  a E . F . Central  do  Brasil,  em  São  Paulo . Liga-se  também  à E . F . 
Araraquara,  em  Araraquara;  com  a Cia.  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  em 
Pontal,  Guatapará,  Baldeação  e Campinas;  e com  a E.  F.  Noroeste  do  Brasil 
em  Bauru. 

As  regiões  Este  e Centro-Oeste  do  Estado  de  São  Paulo,  abrangidas  pela 
zona  da  influência  da  Paulista,  são  das  mais  ricas  e férteis  áreas  agrícolas  do 
país,  produtoras  principalmente  de  café  e algodão. 

Em  1950  a Cia.  Paulista  transportou  2 967  000  t de  carga  geral,  consti- 
tuída principalmente  de  café,  produtos  de  petróleo,  adubos,  algodão,  cereais  e 
materiais  de  construção. 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 430  vagões  fechados  de  aço,  45  t. 

— Equipamento  de  freio  a ar  comprimido  para  167  locomotivas,  240  car- 
ros de  passageiros  e 4 853  vagões  existentes . 

— Engate  automático  para  155  locomotivas,  240  carros  de  passageiros  e 
4 853  vagões  existentes . 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  2 foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  4 de  março  de 
1952.  Posteriormente  sofreu  uma  revisão,  cujos  dados  finais  constam  do  pre- 
sente sumário. 

Data  da  Concessão  do  Empréstimo  em  Moeda  Estrangeira 

Em  15  de  setembro  de  1952,  o Banco  de  Exportação  e Importação  con- 
cedeu à ferrovia  um  empréstimo  no  montante  de  USS  7 000  000. 
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PROJETO  N.°  3 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 
Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  E.  F.  Central  do  Brasil,  visando  ao 
melhoramento  da  eficiência  de  operação  e aumento  da  sua  capacidade  de 
tráfego . 


Investimentos  Exibidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  12  500  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  1181000  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  1 434  000  000 


Propõe-se  para  o investimento  em  moeda  estrangeira  a obtenção  de  um 
empréstimo  pelo  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  não  inferior  a 15  anos,  juros  de 
4%  a. a.,  amortizável  a partir  do  4.°  ano  de  vigência. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  recomenda-se  a concessão  de  um 
empréstimo  pelo  Govêrno  Brasileiro,  prazo  de  15  anos,  juros  de  5%,  amorti- 
zável a partir  do  6.°  ano  de  vigência,  exceto  parte  correspondente  à aquisição 
de  vagões  de  carga,  cuja  amortização  deverá  ser  iniciada  a partir  do  4.°  ano  de 
vigência . 


Subdivisão  do  Projeto 

O projeto  n.°  3 é dividido  em  6 partes,  a saber: 

— Central  A:  Prolongamento  dos  desvios  entre  Belo  Horizonte  e La- 

faiete  e construção  de  pátios  de  manobra  em  Lafaiete. 

— Central  B:  Remodelação  da  via  permanente. 

— Central  C:  Oficina  de  reparação  de  locomotivas  Diesel-elétricas,  em 

Barra  do  Pirai. 

— Central  D:  Pátio  terminal  de  Arará. 

— Central  E:  Remodelação  do  parque  ie  material  rodante  (vagões). 

— Central  F:  Reforço  de  cinco  pontes  entre  Belo  Horizonte  e Lafaiete, 

a fim  de  possibilitar  o tráfego  de  minério. 
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Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal, 
possui  1 382  km  de  linhas  de  bitola  de  1,60  m,  afora  a Divisão  de  Minas  Gerais 
(objeto  do  projeto  n.°  41)  e Linha  Auxiliar,  ambas  da  bitola  de  1,00  m. 

Serve  ao  maior  núcleo  industrial  do  Brasil  e seus  dois  centros  urbanos 
mais  importantes,  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo.  Liga  também  ambas  as  cidades 
com  Belo  Horizonte,  capital  de  Minas  Gerais,  principal  Estado  produtor  de  mi- 
nérios no  país.  Em  São  Paulo  faz  conexão  com  as  rêdes  de  bitola  larga  da  Cia. 
Paulista  e E . F . Santos  a Jundiaí  e com  o sistema  de  bitola  estreita  da  E . F . 
Sorocabana,  que  se  dirige  para  sul  e oeste. 

Os  três  Estados  servidos  pela  E.  F.  Central  do  Brasil,  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo  e Minas,  possuem  a maior  concentração  de  população  e nêles  tam- 
bém se  condensa  a parte  mais  importante  da  produção  industrial,  agrícola  e 
mineral  do  país.  Grande  parte  da  indústria  de  ferro  e aço  acha-se  localizada  ao 
longo  das  linhas  da  Central,  inclusive  a Usina  de  Volta  Redonda . 

Em  1950,  a E.  F.  Central  do  Brasil  transportou  4 479  693  t de  carga, 
constituída,  principalmente,  de  minérios  de  ferro  e manganês,  produtos  acaba- 
dos de  aço,  produtos  de  petróleo,  materiais  de  construção  e artigos  de  alimen- 
tação . 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 1 280  km  de  trilhos  de  57  kg/m  e acessórios. 

— 1 505  538  dormentes . 

— 2 000  000  m3  de  pedra  britada  para  lastro . 

— Equipamento  diverso  para  115  turmas  de  conservação  da  via  per- 
manente . 

— Equipamento  diverso  para  4 turmas  especiais  de  linha  1 conjunto 
completo  de  britagem  de  pedra. 

— Reforço  de  5 pontes. 

— 700  vagões  fechados  de  aço. 

— 300  vagões-gaiola,  infraestrutura  de  aço. 

— 50  vagões  frigoríficos  de  aço. 

— 430  vagões-gôndola  de  aço. 

— 150  vagões-plataforma  de  aço. 

— 635  vagões  para  minério  de  aço. 

— Construção  de  uma  estação  terminal  de  carga  com  capacidade  para 
700  vagões. 

Prolongamento  de  desvios  e construção  de  pátios  de  manobra . 

Construção  e equipamento  de  uma  oficina  Diesel-elétrica . 


— 42  — 


Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  3 foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  4 de  março  de 
1952 . Posteriormente  sofreu  uma  revisão,  cujos  dados  finais  constam  do  pre- 
sente sumário  e que  inclui  a parte  Central  F,  provisão  para  itens  não  especi- 
ficados e eventuais. 


Data  da  Concessão  dos  Empréstimos 

Em  27  de  junho  de  1952,  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e De- 
senvolvimento concedeu  à E . F . Central  do  Brasil  um  empréstimo  no  mon- 
tante de  US$  12  500  000 . 

Em  10  de  novembro  de  1952,  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico concedeu  à E.  F.  Central  do  Brasil  um  empréstimo  no  montante  de 
Cr$  1 181000  000. 


PROJETO  N.°  4 

RÊDE  DE  VIAÇÃO  PARANÁ-SANTA  CATARINA 
Objetivo 

Reequipamento  e remodelação  da  Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina 
visando  ao  melhoramento  da  eficiência  de  operação  e aumento  de  sua  capaci- 
dade de  tráfego. 

Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira US$  16  886  092 

Em  moeda  nacional  CrS  531  159  490 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  873  102  853 


Empréstimo  em  dólares:  Planeja-se  a obtenção  de  um  empréstimo  no 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou  Banco  de  Expor- 
tação e Importação  a fim  de  cobrir  as  despesas  em  moeda  estrangeira,  por 
prazo  não  inferior  a 15  anos,  amortizável  a partir  do  4.°  ano  e rendendo  juros 
à taxa  de  4 Vá  % ao  ano . 

Empréstimo  em  cruzeiros:  Propõe-se  a concessão  de  um  empréstimo  pelo 
Govêrno  Brasileiro  à base  de  20  anos  de  prazo,  juros  de  5%  ao  ano  e amorti- 
zação a partir  do  6.°  ano  de  vigência  do  empréstimo. 
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Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina,  de  propriedade  do  Governo 
Federal,  ocupa  entre  as  estradas  de  ferro  brasileiras  de  bitola  de  um  metro, 
com  os  seus  2 546  quilômetros,  o quarto  lugar  em  ordem  decrescente,  quanto  à 
extensão;  o quarto,  pela  média  mensal  do  número  de  empregados;  o sétimo,  no 
que  diz  respeito  à média  das  folhas  de  pagamento  mensais;  o segundo,  porém, 
em  tonelagem  transportada,  tendo  movimentado,  em  1950,  1 983  187  toneladas 
de  mercadorias  (principalmente  café,  cereais,  materiais  de  construção  e pro- 
dutos de  petróleo),  produzindo  698  572  618  toneladas-quilómetro  líquidas.  A 
E . F . Sorocabana,  propriedade  do  Estado  de  São  Paulo,  foi  entre  as  ferrovias 
de  bitola  estreita  do  país,  a que  transportou,  em  1950,  o maior  volume  de  carga, 
do  qual  uma  proporção  considerável  procedente  do  trecho  Apucarana-Ouri- 
nhos,  da  Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina. 

A principal  linha  da  Rêde  estende-se  de  norte  para  sul,  através  dos  Esta- 
dos do  Paraná  e Santa  Catarina,  ligando-se  em  Ourinhos  e em  Itararé,  nos 
limites  do  Estado  de  São  Paulo,  à E.  F.  Sorocabana,  e em  Marcelino  Ramos, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  às  linhas  da  Viação  Férrea  do  mesmo  nome. 
Assim,  constitui  a Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina  importante  elo  na 
rêde  ferroviária  da  bitola  de  um  metro  que  une  o nordeste  e o centro  ao  sul 
do  país. 

A Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina  serve  também,  diretamente,  aos 
portos  de  Paranaguá  e Antonina,  no  Estado  do  Paraná,  e aos  de  São  Francisco  e 
Joinville,  no  Estado  de  Santa  Catarina. 

A região  servida  pela  Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina,  compreen- 
dendo uma  área  de  aproximadamente  295  000  quilômetros  quadrados,  é uma 
das  mais  prósperas  do  Brasil:  isto  se  aplica  particularmente  ao  Estado  do 
Paraná,  servido  por  cêrca  de  dois  terços  da  linha  da  ferrovia  em  causa,  isto  é, 
aproximadamente,  1 696  quilômetros . 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda 
estrangeira 
US$  1 000 

Moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

7 924 

209  609 

370  070 

2.° 

6 402 

206  959 

336  600 

3.o 

2 560 

67  613 

119  453 

— 

22  532 

22  532 

5.° 

— 

24  446 

24  446 
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Recursos  Físicos  Exibidos 


— 1 100  km  de  trilhos  de  37,1  kg/m  e acessórios. 

— 369  920  dormentes. 

— 1 452  000  m3  de  pedra  britada  para  lastro. 

— Reforço  de  65  pontes  para  20  t/eixo. 

— 4 conjuntos  completos  de  britagem  de  pedra. 

— Equipamento  para  230  turmas  de  conserva. 

— Equipamento  para  6 turmas  extraordinárias  de  linha. 

— 48  lubrificadores  de  trilho. 

— 2 vagões-guindaste  de  socorro. 

— 52,6  km  de  variantes  (conclusão). 

— 520  vagões  fechados  de  aço  36  t. 

— 130  vagões-gôndola  de  aço  36  t. 

— 270  vagões-plataforma  de  aço  36  t. 

— 210  vagões  para  minério  de  aço  36  t. 

— 70  vagões-gaiola  de  aço  30  t. 

— 20  locomotivas  Diesel-elétricas  de  1 400  HP  no  mínimo . 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  4 foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  4 de  março 
de  1952. 


PROJETO  N.°  5 

COMISSÃO  ESTADUAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  DO  RIO  GRANDE 

DO  SUL 

PLANO  DE  ELETRIFICAÇÃO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

As  deficiências  do  suprimento  de  energia  constituem  os  mais  sérios  en- 
traves ao  rápido  desenvolvimento  agrícola  e industrial  do  Rio  Grande  do  Sul. 
O potencial  de  energia  instalado,  em  1950,  nessa  unidade  da  Federação,  repre- 
sentava apenas  5,1%  do  total  para  todo  o país,  percentagem  muito  inferior  aos 
índices  relativos  de  participação  do  Rio  Grande  do  Sul  no  total  da  população 
do  Brasil  (8,0%),  no  valor  da  produção  agrícola  (11,2%),  no  valor  total  do 
gado  abatido  (17,1%),  no  total  de  trabalhadores  da  indústria  registrados 
(8,3%)  e na  contribuição  para  a receita  total  em  impostos  arrecadados  (9,1%). 
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O parque  manufatureiro  do  R.  G.  do  Sul  é,  no  momento,  suprido  insu- 
ficientemente e,  em  muitos  casos,  anti-econômicamente,  por  suas  próprias  ins- 
talações de  energia . O potencial  instalado,  de  propriedade  das  emprêsas  in- 
dustriais, é de  100  000  kW,  ou  pouco  mais  do  que  o potencial  de  energia,  pro- 
duzida para  o mercado,  o qual  se  elevava,  em  1950,  a 96  500  kW.  Uma  vez 
executado,  o plano  de  eletrificação  substituirá  uma  parcela  considerável  da 
energia  gerada  para  uso  próprio  e aumentará  o rendimento  das  emprêsas  in- 
dustriais . 

Os  planos  atualmente  em  fase  de  execução  e o programa  previsto  no  pro- 
jeto aqui  considerado  visam  a aumentar  o potencial  elétrico  instalado  no  Rio 
Grande  do  Sul,  até  1957/59,  de  212,5%  (de  96  000  para  mais  de  300  000  kW). 

Embora  pareça  excessiva  a expansão  ao  triplo  da  capacidade  atual,  é de 
salientar  que  se  as  principais  obras  em  execução  em  outras  regiões  do  Brasil  e 
os  projetos  em  estudo  pela  Comissão  Mista  ficarem  concluídos  até  1960,  a 
participação  do  Rio  Grande  do  Sul,  na  capacidade  de  energia  que  se  prevê 
para  todo  o país,  ainda  será  de  8,1%,  aproximadamente. 

Está  previsto  que  o plano  de  eletrificação  elaborado  pela  Comissão  Esta- 
dual de  Energia  Elétrica  do  Rio  Grande  do  Sul  seja  executado  em  duas  etapas 
e acarrete  despesas,  em  moeda  estrangeira,  da  ordem  de  45  milhões  de  dólares . 
A primeira  etapa  acha-se  em  vias  de  conclusão. 

A fim  de  fazer  face  à execução  da  segunda  etapa  prevista  no  projeto 
n.°  5,  recomendou  a Comissão  Mista,  ao  Banco  Internacional  de  Reconstru- 
ção e Desenvolvimento,  a concessão  de  um  empréstimo  no  montante  de 
US$  25  000  000  para  aquisição  de  equipamento  no  estrangeiro.  Para  efeito 
desta  recomendação,  considerou-se  que  a segunda  etapa  do  plano  abrangerá  a 
construção  de  8 usinas,  com  um  potencial  de  137  200  kW  assim  distribuídos: 


Usina 

Tipo 

Potência  em  kW 

Capigui 

Hidro 

1400 

São  Jerônimo  (2.a  unidade) 

Termo 

10  000 

Canastra  (l.a  unidade) 

Hidro 

21  000 

Canastra  (2.a  unidade) 

Hidro 

21000 

Emestina 

Hidro 

4 200 

Jacui  ( l.a  e 2.a.  unidades) 

Hidro 

46  600 

Candiota 

Termo 

20  000 

Usinas  Diesel 

Termo 

13  000 

Total  137  200 

O custo  em  moeda  nacional  atinge  a importância  de  Cr$  1 004  000  000  e 
será  atendido  com  recursos  próprios  providos  pelo  Estado  do  Rio  Grande 

do  Sul. 

O Plano  de  Eletrificação  do  Rio  Grande  do  Sul  compreende  ainda  a cons- 
trução de  mais  duas  unidades  em  Jacuí,  com  a potência  adicional  de  46  600  kW. 
Neste  particular,  a Comissão  Mista,  tendo  em  conta  as  necessidades  de  energia 
em  outras  partes  do  território  brasileiro,  foi  de  parecer  que  não  se  deve,  no 
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momento,  decidir  em  definitivo  empréstimos  para  estas  unidades,  e que  o 
assunto  deverá  ser  reestudado  quando  se  aproximar  a época  da  colocação  das 
encomendas  e da  assinatura  dos  contratos  a elas  referentes. 

* 

Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 

O projeto  n.°  5 foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  4 de  março  de 
1952. 

Em  27  de  junho  de  1952,  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e De- 
senvolvimento concedeu  à Comissão  Estadual  de  Energia  Elétrica  um  em- 
préstimo no  montante  de  US$25  000  000. 


PROJETO  N.°  6 

USINAS  ELÉTRICAS  DO  PARANAPANEMA  S.  A.  (São  Paulo) 
USINA  DE  SALTO  GRANDE 

Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Segundo  o projeto,  será  construída  pela  Usinas  Elétricas  do  Paranapa- 
nema  S . A . uma  usina  hidrelétrica  de  60  000  kW  em  Salto  Grande,  sôbre  o 
rio  Paranapanema.  que  aí  constitui  a linha  limítrofe  entre  os  Estados  de  São 
Paulo  e Paraná.  A energia  produzida  contribuirá  para  melhorar  o serviço  de 
distribuição  de  energia  pública  numa  região  que  abrange  cerca  de  64  000  qui- 
lômetros quadrados,  com  uma  população  de  1 250  000  habitantes,  aproximada- 
mente. Especificamente,  a usina  fornecerá  energia  às  seguintes  empresas  par- 
ticulares de  serviço  público,  já  existentes: 

Empresas  de  Eletricidade  Vale  do  Paranapanema  S.  A. 

Companhia  Elétrica  Caiuá 

Companhia  Luz  e Fôrça  Santa  Cruz 

Companhia  Hidrelétrica  Paranapanema 

Empresa  Elétrica  de  Londrina  S.  A. 

Fornecerá,  outrossim,  energia  elétrica  à Estrada.de  Ferro  Sorocabana,  ca- 
pacitando-a a realizar  a eletrificação  do  trecho  Botucatu-Bernardino  de  Cam- 
pos, na  extensão  de  135  km,  já  em  execução.  A Estrada  espera  utilizar,  apro- 
ximadamente, 25%  da  energia  elétrica  a ser  gerada. 

Terá  a usina,  após  a sua  conclusão,  quatro  geradores  de  15  300  kW  cada 
um.  Prevê-se  que  as  duas  primeiras  unidades  poderão  entrar  em  funciona- 
mento em  fins  de  1954,  a terceira  por  volta  de  outubro  de  1955  e a quarta  em 
meados  de  1956. 
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O custo  em  moeda  estrangeira,  do  equipamento  necessário  à Usina  de 
Salto  Grande,  foi  estimado  em  US$  10  000  000,  importância  do  empréstimo  que 
se  recomenda  seja  obtido  do  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvol- 
vimento ou  do  Banco  de  Exportação  e Importação . O custo  do  projeto  em 
moeda  nacional  foi  orçado  em  Cr$  555  000  000,  e será  atendido  com  recursos 
já  existentes. 


Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 


O projeto  n.°  6 foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  4 de  abril  de  1952. 

Posteriormente  sofreu  uma  revisão,  para  incluir  no  financiamento  em 
moeda  estrangeira  o equipamento  de  distribuição  necessário  às  cinco  compa- 
nhias distribuidoras  atrás  citadas . Os  dados  finais  dessa  revisão  constam  do 
presente  sumário. 

Em  18  de  dezembro  de  1953,  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e 
Desenvolvimento  concedeu  às  Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S . A . um 
empréstimo  no  montante  de  US$  10  000  000. 


projeto  N.°  7 

CIA.  NACIONAL  DE  ÁLCALIS 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Entre  os  produtos  básicos  importados,  de  capital  importância  para  o país, 
estão  a soda  cáustica  e barrilha.  Produzi-los  entre  nós,  particularmente  a pri- 
meira, é a finalidade  a que  se  propõe  a Cia.  Nacional  de  Álcalis. 

Em  parecer  fundamentado  no  crescente  consumo  de  barrilha  pelo  mer- 
cado interno,  na  escassez  de  energia,  que  torna  menos  indicado  o emprego  do 
processo  eletrolítico,  e na  possibilidade  de  aproveitamento  dor  subprodutos 
obtidos  pelo  processo  Solvay,  a Comissão  Mista  foi  de  opinião  que  o projeto 
apresentado  pela  Companhia  Nacional  de  Álcalis,  para  a produção  de  barrilha 
e soda  cáustica,  é o que  melhor  atende  às  atuais  necessidades  brasileiras. 

O estabelecimento  que  se  propõe  criar  em  Cabo  Frio,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  tal  como  foi  planejado  pela  atual  Administração  da  Cia.  Nacional 
de  Álcalis  e pela  firma  de  engenharia  Charles  T.  Maine  Inc.,  prevê  a produ- 
ção de  34  000  toneladas  de  barrilha  leve,  34  000  toneladas  de  barrilha  densa, 
20  000  toneladas  de  soda  cáustica,  22  000  toneladas  de  gêsso  e 27  000  toneladas 
de  carbonato  de  cálcio.  O capital  da  Cia.  é de  Cr$  200  000  000,  dos  quais  já 
foram  despendidos  Cr$  55  000  000  em  pesquisas,  aquisição  de  terrenos,  ofi- 
cinas etc.  Para  conclusão  das  instalações  serão  necessários  Cr$  200  000  000 


em  moeda  nacional.  Recomenda  o projeto  o aumento  do  capital  da  Cia.  de 
de  Cr$  55  000  000  e a obtenção,  para  financiamento  da  parte  em  moeda  estran- 
geira, de  um  empréstimo  no  montante  de  US$15  000  000. 

«Sr 

Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 

O projeto  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  4 de  maio  de  1952 . 

Por  ocasião  das  negociações  para  obtenção  do  financiamento  em  moeda 
estrangeira,  parte  do  financiamento  passou  para  o mercado  interno,  ficando  o 
custo  do  projeto  alterado  para  US$  12  000  000  e Cr$  380  000  000  respectiva- 
mente em  moedas  estrangeira  e nacional. 

Em  6 de  março  de  1953  o “Comptoir  International  d’Acnats  et  de  Ventes 
à l’Etranger”  (França)  concedeu  à Companhia  Nacional  de  Álcalis  um  emprés- 
timo no  montante  correspondente  a US$  9 600  000.  Os  restantes  US$  2 400  000 
foram  atendidos  com  recursos  próprios  da  Cia.  de  Álcalis.  O Banco  Nacional 
do  Desenvolvimento  Econômico  concedeu  à Cia.  Nacional  de  Álcalis  um  em- 
préstimo no  valor  de  Cr$  180  000  000. 


projeto  n.°  8 

COMPANHIA  METALÚRGICA  BARBARÁ 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Destina-se  o projeto  n.°  8 a auxiliar  a Companhia  Metalúrgica  Barbará  na 
aquisição,  no  estrangeiro,  de  equipamento  e pertences  para  ampliação  de  suas 
instalações  de  Barra  Mansa  (Estado  do  Rio),  num  total  de  US$  1860  000.  A 
execução  do  projeto  exigirá,  em  moeda  nacional,  cêrca  de  Cr$  12  000  000,00, 
parcela  que  deverá  ser  atendida  pelos  acionistas  da  emprêsa.  Objetiva-se,  com 
o projeto,  aumentar  de  15  000  para  25  000  toneladas,  por  ano,  a produção  de 
tubos  e extensões  de  ferro  centrifugado,  bem  como  u’a  melhoria  sensível  da 
qualidade  do  produto. 

O grosso  dessa  produção  é vendido  aos  Estados  e aos  Muncípios  para  uti- 
lização em  sistemas  de  abastecimento  de  água  ou  de  esgotos.  Presentemente, 
a produção  nacional  é incapaz  de  atender  ao  consumo,  o que  obriga  a importar 
tubos;  em  1951,  custou  essa  importação  US$  4 500  000.  Prevê-se  que,  no  futuro, 
o consumo  prosseguirá  em  andamento  crescente  tendo  em  vista  a importância 
atribuída  pelas  autoridades  brasileiras  de  saúde  pública  à expansão  dos  siste- 
mas sanitários. 


Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 


O projeto  n.°  8 foi  aprovado  pelo  Governo  Brasileiro  em  31  de  maio  de 
1952.  Em  23  de  ahril  de  1953,  o Banco  de  Exportação  e Importação  concedeu 
à Cia . Metalúrgica  Barbará  um  empréstimo  no  montante  de  US$  1 860  000 . 


PROJETO  N.°  9 

EMPRÊSAS  ELÉTRICAS  BRASILEIRAS 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

O projeto  de  expansão  das  instalações  elétricas  das  Empresas  Elétricas 
Brasileiras,  subsidiárias  da  American  Foreign  Power  foi  apresentado  formal- 
mente ao  Banco  de  Exportação  e Importação  em  12  de  março  de  1951,  tendo 
sido  desde  essa  data  efetuados  estudos  técnicos  e econômicos,  indispensáveis  à 
apreciação  do  empreendimento . O Banco  de  Exportação  e Importação  solicitou 
subseqüentemente  à Comissão  Mista  que  opinasse  sôbre  a conveniência  do 
projeto,  cujas  despesas  totais  previstas,  em  moeda  estrangeira,  alcançam  um 
total  equivalente  a US$  113  569  000.  O programa  total  abrange  12  subsidiá- 
rias, das  quais  apenas  7 se  acham  compreendidas  no  empréstimo  do  Banco  de 
Exportação  e Importação.  Segue-se  a discriminação  do  programa  global  no 
tocante  a essas  7 companhias,  importando  num  aumento  total  de  170  660  kW 
para  a capacidade  instalada: 

Custo  de  Construção  em  US$  Percentagem 


Custo  de  construção  

Juros  durante  a construção  

Custo  total  do  programa 

98  200  000 
8 094  000 

106  294  000 

100% 

A ser  financiado  como  se  segue: 

De  formação  própria  (lucros  retidos,  de- 
preciação, despesas  de  exploração,  etc.) 

35  861  000 

33,8% 

Venda  local  de  ações  

19  112  000 

18% 

Adiantamento  da  “Anforp”  ou  instituições 
locais  

9 750  000 

9,2% 

Empréstimo  em  perspectiva  no  Banco  de 
Exportação  e Importação  

41  571 000 

39% 

Destinando-se  o empréstimo  a cobrir  apenas  o custo  dos  materiais  a im- 
portar, o restante  do  programa,  na  importância,  em  moeda  nacional  de 
Cr$  1 346  000  000,  inclusive  os  juros  sôbre  o empréstimo  externo,  deverá,  na  me- 
dida do  possível,  ser  financiado  internamente. 


Do  empréstimo  do  Banco  de  Exportação  e Importação,  94%  seriam  apli- 
cados a quatro  companhias  que  operam  nas  seguintes  zonas:  parte  norte-cen- 
tral de  São  Paulo  (64,4%),  zona  de  Curitiba,  no  Paraná  (12,3%),  parte  cen- 
tral do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  con  exclusão  do  Distrito  Federal  mas  abran- 
gendo Niterói  (11,3%)  e zona  de  Belo  Horizonte,  em  Minas  Gerais  (6%).  As 
áreas  servidas  pelas  novas  instalações  são  regiões  de  rápido  desenvolvimento 
econômico,  de  importância  vital  para  o desenvolvimento  do  país.  O projeto 
em  fóco  objetiva,  pois,  complementar  o programa  geral  de  energia  traçado 
para  o país.  Subdivide-se  em  cinco  planos  específicos  (custo  em  dólares  de 
acordo  com  o financiamento  já  obtido),  a saber: 


US$  1 000  Cr$  1 000  000 


— Cia.  Paulista  de  Fôrça  e Luz  (São  Paulo) 
(aumento  da  capacidade  instalada  de 
90  704  kW  para  215  704  kW) 

30  363 

944 

— Cia.  Fôrça  e Luz  do  Paraná  

(aumento  da  capacidade  instalada  de 
15  000  kW  para  32  000  kW) 

— Cia.  Brasileira  de  Energia  Elétrica  (E. 

3 657 

141 

do  Rio)  

(aumento  da  capacidade  instalada  de 
33  995.  kW  para  53  995  kW) 

4 012 

105 

— Cia.  Fôrça  e Luz  de  Minas  Gerais 

(aumento  da  capacidade  instalada  de 
24  724  kW  para  30  224  kW) 

— Cia.  Fôrça  e Luz  Nordeste  do  Brasil  (R. 

1 723 

85 

G.  do  Norte  e Alagoas)  

(aumento  de  2 100  kW  da  capacidade 
instalada) 

504 

17 

Cia.  Energia  Elétrica  da  Bahia  

(melhoramento  da  rêde  de  transmissão 
para  a capacidade  instalada  atual  de 
19  000  kW) 

Cia.  Central  Brasileira  de  Energia  Eié- 

545 

40 

trica  (E.  Santo)  

(aumento  de  1 000  kW  da  capacidade 
instalada) 

336 

14 

Total  

41  140 

1346 

Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 

O projeto  n.°  9 foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  5 de  junho 
de  1952. 

Em  15  de  janeiro  de  1953,  o Banco  de  Exportação  e Importação  concedeu 
às  Emprêsas  Elétricas  um  empréstimo  na  importância  supra  de  US$  41  140  000. 


— 51  — 


PROJETO  N.°  10 

DEPARTAMENTO  DE  ESTRADAS  DE  RODAGEM  DO  ESTADO  DO 

RIO  DE  JANEIRO 

AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTO  RODOVIÁRIO 
Objetivo  e Investimento  Exigido 

O projeto,  no  montante  de  US$  3 000  000,00,  destina-se  à aquisição,  pelo 
Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
de  equipamento  de  importação  destinado  à construção  e manutenção  de  ro- 
dovias . 

Trata-se  de  um  programa  de  urgência,  cuja  execução  capacitará  o referido 
Departamento  a assegurar  a manutenção  da  sua  rêde  rodoviária  atual  e,  ao 
mesmo  tempo,  concretizar  bem  concebido  plano  de  construção  e pavimenta- 
ção de  novas  rodovias,  cuja  finalidade  é facilitar  a distribuição  da  crescente 
produção  agrícola  da  parte  setentrional  daquela  unidade  da  Federação. 

O empréstimo  pleiteado  pelo  Departamento  de  Estrada  de  Rodagem 
objetiva  a aquisição  de  quatro  grandes  grupos  de  equipamento: 


a)  Equipamento  para  trabalhos  de  conservação  da  rêde  de 

4 000  km  de  estradas,  diretamente  a cargo  do  Departamento  US$  1 000  000 

b)  Equipamento  a ser  usado  na  execução  de  melhoramentos 
gerais,  inclusive  estabelecimento  de  melhor  greide,  elimi- 
nação de  curvas  perigosas  etc.,  e a serem  igualmente  levados 
a efeito  pelo  próprio  Departamento  de  Estradas  de  Rodagem, 

desde  que  não  se  trate  de  obra  de  grande  vulto  US$  500  000 

c)  Equipamento  destinado  a auxiliar  os  municípios  na  conser- 
vação e melhoramento  de  estradas  vicinais  e estradas  dos 

centros  produtores  aos  mercados  US$  800  000 

d)  Equipamento  pesado  para  terraplenagem  e pavimentação 

pelo  próprio  Departamento.  Êste  material  servirá  para  equi- 
par uma  unidade  capaz  de  levar  a cabo  os  trabalhos  geral- 
mente empreendidos  mediante  contrato,  de  sorte  a contro- 
lar os  preços  e a eficiência  das  obras  executadas  por  em- 
preiteiros   US$  700  000 


Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 

O projeto  n.°  10  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  30  de  maio 
de  1952. 

Em  30  de  abril  de  1953,  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e De- 
senvolvimento concedeu  ao  Govêrno  do  Estado  do  Rio  o empréstimo  solicitado, 
no  montante  de  US$  3 000  000. 
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PROJETO  N.°  11 

COMPANHIA  DE  ELETRICIDADE  DO  ALTO  RIO  GRANDE  (CEARG) 

USINA  DE  ITUTINGA 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Objetiva  o projeto  n.®  11  a aquisição  de  equipamento  e outros  materiais 
de  importação  pela  Companhia  de  Eletricidade  do  Alto  Rio  Grande,  a serem 
utilizados  na  instalação  da  usina  de  Itutinga. 

Visa  o projeto  à realização  de  programa  urgente:  a primeira  etapa  (2  uni- 
dades de  12  000  kW  cada)  de  uma  usina  hidrelétrica  de  36  000  kW,  na  ca- 
choeira de  Itutinga,  no  Rio  Grande,  que  se  destina  a aumentar  a capacidade 
de  produção  de  energia  na  região  sudeste  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Êsse 
acréscimo  de  energia  será  utilizado  nas  zonas  urbanas  daquela  região  e por 
algumas  grandes  empresas  industriais  nela  estabelecidas.  A área  abrangida 
pelo  projeto  de  Itutinga  compreende  17  municípios,  no  total  de  14  324  km2, 
cuja  população,  em  1950,  era  de  353  339  habitantes . É provável,  também,  que 
venha  Itutinga  a fornecer  energia  elétrica  à Rêde  Mineira  de  Viação,  depois 
de  ampliada  a eletrificação  de  suas  linhas.  Está  incluída  no  projeto  a constru- 
ção de  um  sistema  de  linhas  de  transmissão  e subestações  abaixadoras  na  re- 
gião de  influência  imediata  da  usina. 

O investimento  em  moeda  estrangeira,  necessário  à execução  do  projeto, 
montava  a US$5  300  000.  Posteriormente,  foi  aumentado  para  US$7300  000, 
visando  atender  ao  financiamento  das  linhas  de  transmissão.  Propôs-se  que 
êsse  total  constitua  objeto  de  um  pedido  de  empréstimo  ao  Banco  Internacio- 
nal de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou  Banco  de  Exportação  e Importação. 

Quanto  ao  investimento  em  moeda  nacional,  na  importância  de  .... 
Cr$  150  000  000,  será  atendido  com  recursos  próprios  da  CEARG,  através  da 
companhia  “holding”  Centrais  Elétricas  de  Minas  Gerais  (CEMIG) . 

Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 

O projeto  n.°  11  foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  13  de  junho 
de  1952.  Em  17  de  julho  de  1953,  o Banco  Internacional  de  Reconstru- 
ção e Desenvolvimento  concedeu  à CEARG  um  empréstimo  no  montante  de 
US$7  300  000. 
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PROJETO  N.°  12 

COMPANHIA  HIDRELÉTRICA  DO  SÃO  FRANCISCO 
USINA  DE  PAULO  AFONSO 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Atendendo  a que  o Banco  Internacional  está  inteiramente  familiarizado 
com  a obra  de  Paulo  Afonso  por  fôrça  do  empréstimo  de  15  milhões  de  dólares, 
anteriormente  concedido  para  êsse  empreendimento,  não  achou  a Comissão 
Mista  necessário  proceder  a uma  ampla  e detalhada  análise  do  programa  hi- 
drelétrico concernente  à dita  obra.  Ao  invés  disso,  preocupou-se  em  apresentar 
dados  e pareceres  que  julga  possam  ser  úteis  para  que  o banco  mutuante  chegue 
a uma  decisão  sôbre  o pedido  de  empréstimo  formulado  pela  Companhia. 

Prevê  o projeto  a terminação  das  subestações  e das  linhas  de  transmissão 
secundárias  relativas  à primeira  etapa  do  aproveitamento  de  Paulo  Afonso 
(2  unidades  de  60  000  kW),  e a instalação  da  terceira  unidade  (60  000  kW), 
com  o necessário  aumento  de  capacidade  das  subestações  de  220  kv. 

O empréstimo  em  moeda  estrangeira  necessário,  cuja  concessão  se  reco- 
menda ao  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento,  monta  a 
US$8  500  000.  A contra-parte  em  moeda  nacional,  que  se  propõe  seja 
fornecida  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  orça  em 
Cr$  118  548  225. 


Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  12  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  3 de  julho 
de  1952. 


PROJETO  N.°  13 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 
AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTO  AGRÍCOLA 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Estuda-se,  neste  projeto,  a concessão  de  um  crédito  ao  Govêrno.  do  Estado 
de  Minas  Gerais  pelo  Banco  de  Exportação  e Importação,  para  importação 
de  maquinaria  agrícola,  no  montante  de  US$  5 000  000 . 
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O projeto  registra  grande  número  de  dados  informativos  sôbre  o desen- 
volvimento agrícola  do  Estado  de  Minas  Gerais.  A seleção  dos  equipamentos  a 
adquirir  foi  elaborada  de  acordo  com  a prática  vigente  em  Minas  Gerais  e já 
conhecida  dos  lavradores  e técnicos  agrícolas  da  Secretaria  de  Agricultura  do 
Estado.  A lista  de  material  a ser  importado,  especificada  no  projeto,  inclui  o 
seguinte : 

1 ° Grupo 

30  tratores  tipo  D6  ou  TD14 
30  lâminas  angledozer 
30  desenraizadores 
30  grades  “Rome” 

30  valetadeiras 

2. °  Grupo 

100  tratores  tipo  D4  ou  TD9 
100  arados,  5 discos 
100  grades,  40  discos 
100  grades  “Rome” 

50  lâminas  angledozer 

3. °  Grupo 

50  tratores  tipo  D2  ou  TD6 
50  arados,  4 discos 
50  grades,  40  discos 
50  grades  “Rome” 

4. °  Grupo 

20  tratores  tipo  TD9 
20  arados,  5 discos 
20  grades,  40  discos 

5. °  Grupo 

200  tratores,  roda,  20  a 30  HP 
200  arados 
200  grades 

200  plantadeiras  com  adubadeiras 
200  cultivadores 

20  conjuntos  para  irrigação  com  tubulação  e motor  bomba  Diesel 
100  camionetas  Jeep 
200  jeeps  agrícolas 
100  caminhões  tipo  T5 
10  combinados  modelo  55R  para  arroz 
50  combinados  tipo  12A 
10  conjuntos  rotorbailer  completos 

10  conjuntos  Thompson  para  cultivo  de  cana,  completos. 

Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 

O projeto  n.°  13  foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  3 de  julho 
de  1952. 

O Banco  de  Exportação  e Importação  concedeu  ao  Govêmo  de  Minas 
Gerais  o empréstimo  solicitado,  no  montante  de  US$  5 000  000. 
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PROJETO  N.°  14 

COMPANHIA  NACIONAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  (SÃO  PAULO) 
USINA  DE  AVANHANDAVA 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Visa  o projeto  n.°  14  à ampliação  da  usina  hidrelétrica  de  Avanhandava, 
da  Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica,  bem  como  a melhoria  de  sua  rêde 
de  transmissão. 

Permitirá  à Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica,  com  sede  em  Ca- 
tanduva,  no  E.  de  São  Paulo,  aumentar  sua  atual  potência  geradora,  que  é de 
4 200  kW,  para  cerca  de  13  800  kW,  e a melhorar  a sua  rêde  de  transmissão. 
Paralelamente,  a Companhia  fará  a conversão  da  freqüência  da  rêde,  de  50 
para  60  ciclos  por  segundo,  e prosseguirá  na  ampliação  de  sua  rêde  de  dis- 
tribuição . 

Contribuirá,  outrossim,  para  ampliar  as  operações  da  Companhia  como 
concessionária  de  serviços  públicos,  na  área  estabelecida  pela  concessão,  cêrca 
de  3 685  km2,  com  uma  população  de,  aproximadamente,  130  000  habitantes. 
O projeto  abrange,  especificamente,  as  seguintes  operações  distintas: 

1 ) Instalação  de  dois  grupos  de  4 800  kW  na  principal  usina  hidrelétrica 
da  Companhia,  localizada  em  Avanhandava. 

2)  Instalação  de  uma  nova  linha  de  transmissão  de  66  kv,  de  circuito 
singelo,  de  Avanhandava  a Catanduva,  com  as  alterações  necessárias  nas  subes- 
tações, e modificações  de  alguns  ramais . 

O financiamento  necessário  em  moeda  estrangeira,  para  aquisição  de  equi- 
pamento no  exterior,  monta  a US$  1470  000.  Propõe-se,  para  êsse  fim,  a con- 
cessão de  um  empréstimo  pelo  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desen- 
volvimento oú  Banco  de  Exportação  e Importação . O investimento  em  moeda 
nacional  importa  em  Cr$  16  700  000,  dos  quais  Cr$  5 000  000  propõe-se  cons- 
tituam empréstimo  concedido  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico, correndo  o restante  por  conta  de  recursos  próprios  da  Companhia . 


Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  14  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  21  de  julho 

de  1952. 
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PROJETO  N.°  15 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 
AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTO  AGRÍCOLA 


Objetivo  e Investimento  Exigido 


O projeto  objetiva  a compra  de  equipamento  agrícola  de  importação  de 
vários  tipos,  para  revenda  aos  agricultores,  até  a importância  de  US$  18  000  000, 
mediante  financiamento  que  se  propõe  seja  concedido  pelo  Banco  de  Expor- 
tação e Importação. 

Trata-se  de  programa  urgente  que,  realizado,  permitirá  ao  Brasil  pro- 
cessar, em  ritmo  razoável,  durante  os  próximos  anos,  a progressiva  mecaniza- 
ção de  sua  agricultura.  É a seguinte  a relação  do  material  a ser  adquirido: 

Tratores  de  rodas  de  10  a 45  HP 

Tratores  de  esteira  de  18  a 130  HP 

Arados  de  disco  e aiveca 

Grades  de  discos  e dentes 

Semeadeiras 

Adubadeiras 

Semeadeiras-adubadeiras 
Distribuidores  de  esterco 
Distribuidores  de  adubos 
Cultivadores 

Plantadeiras  e colhedoras  de  batatas 
Colhedoras  de  milho 

Colhedoras  de  trigo,  arroz  (tracionadas)  e automotrizes 

Colhedoras  de  algodão 

Colhedoras  de  cana  de  açúcar 

Colhedoras  diversas 

Ceifadeiras 

Ceifadeiras-atadeiras 

Ancinhos 

Colhedora  de  feno 

Motores,  bombas  e encanamentos  para  irrigação 

Stumpers,  root  rakes,  guinchos  e outros  equipamentos  para  desbravamento 
Pulverizadores 

Equipamento  para  conservação  do  solo 

Máquinas,  instrumentos,  aparelhos  e ferramentas  diversos 

Peças  e sobressalentes 

Equipamento  para  drenagem  e irrigação. 


Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 

O projeto  n.°  15  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  12  de  agosto 
de  1952 . 

Em  7 de  agôsto  de  1953,  o Banco  de  Exportação  e Importação  concedeu 
ao  Ministério  da  Agricultura  o empréstimo  solicitado,  na  importância  de 
US$  18  000  000. 
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PROJETO  N.°  16 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 
RÊDE  DE  SILOS 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

O projeto  trata  da  construção,  com  aquisição  de  equipamento  correspon- 
dente, de  uma  rêde  de  11  silos  para  armazenamento  de  cereais;  os  silos,  com 
capacidade  total  de  98  000  toneladas,  serão  localizados  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul . Para  levar  a cabo  o projeto,  criará  o Estado  uma  autarquia  — 
a Comissão  Estadual  de  Armazéns  e Silos  (CEAS)  — a cargo  da  qual  ficarão 
o financiamento,  a compra  do  equipamento,  a construção  e a administração  da 
projetada  rêde  de  silos. 

Os  silos  serão  localizados  e terão  a capacidade  como  abaixo  discriminado: 

Rio  Grande  — 23  258  t Pôrto  Alegre  — 12  042  t 

Erechim  — 11300  t Passo  Fundo  — 11300  t 


Carazinho,  Bento  Gonçalves,  Júlio  de  Castilhos,  Blau  Nunes,  Bagé,  Cruz 
Alta  e Cachoeira  do  Sul  — 5 699  t . 

O custo  total  estimado  do  projeto  é de  aproximadamente:  

Cr$  289  000  000,  cêrca  de  US$4125  000,  ou  Cr$83  531250,  para  compra  de 
equipamento  e maquinaria  fora  do  Brasil,  mediante  empréstimo  que  se  reco- 
menda seja  obtido  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvi- 
mento; os  restantes  Cr$  206  000  000,  para  atender  aos  custos  dos  materiais 
para  construção  e mão-de-obra,  propõe-se  sejam  objeto  de  um  empréstimo  por 
parte  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico. 

Calcula-se  que  serão  necessários  cêrca  de  dois  anos  para  o término  do 
projeto,  a partir  da  data  em  que  fôr  iniciada  a construção. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  16  foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  13  de  agosto 
de  1952. 
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PROJETO  N.°  17 

DEPARTAMENTO  NACIONAL,  DE  PORTOS,  RIOS  E CANAIS 
AQUISIÇÃO  DE  DRAGAS 
Objetivo  e Investimentos  Exibidos 

Propõe-se  neste  projeto  a compra  de  uma  frota  de  dragagem,  inclusive  o 
equipamento  auxiliar  necessário,  capaz  de  assegurar  a conservação  dos  prin- 
cipais portos  do  Brasil.  Estima-se  que  a falta  de  dragagem  resultou  no 
acúmulo  de  35  000  000  m3  de  material  a ser  removido,  dos  quais  21  000  000  m3 
nos  portos  principais  e 14  000  000  m3  nos  secundários.  O projeto  prevê  a 
compra  de  oito  dragas,  que  terão  em  conjunto  a capacidade  de  11000  000  m3 
anuais: 

5 dragas  de  sucção  e recalque,  com  desintegrador,  de  16” 

1 draga  ” ” ” ” ” ” ” 24” 

1 draga  ” ” ” ” ” ” ” 12” 

1 draga  auto-transportadora  com  capacidade  para  3 000  jardas  cúbicas . 


Sugere-se,  além  disso,  a criação  de  uma  Divisão  de  Dragagem,  autônoma, 
que  se  incumbirá  da  operação  das  dragas  em  todos  os  portos  principais,  dentro 
do  seguinte  plano  de  distribuição  de  aparelhamento: 

a)  uma  draga  de  16”  pan  conservar  os  portos  de  Belém,  São  Luís  e 
Fortaleza,  uma  vez  transferidos,  como  se  sugere,  para  locais  mais  adequados; 

b)  uma  draga  de  16”  para  conservar  os  portos  de  Natal,  Maceió  e 
Recife; 

c)  uma  draga  de  16”  para  conservar  os  portos  de  Salvador  e Vitória; 

d)  uma  draga  de  16”  para  conservar  o pôrto  do  Rio  de  Janeiro; 

e)  uma  draga  de  16”  para  conservar  os  portos  de  Paranaguá,  São  Fran- 
cisco do  Sul,  Itajaí  e Imbituba; 

f)  uma  draga  de  24”  para  conservar  os  portos  do  Rio  Grande  e Pôrto 
Alegre  e os  canais  que  ligam  êsses  portos  à Lagoa  dos  Patos; 

g)  uma  draga  de  12”  para  ser  empregada  na  conservação  dos  rios  Jacuí 
e Taquari,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  os  quais  são  tributários  de  Pôrto 
Alegre . 

O custo  total  das  dragas  relacionadas,  com  o equipamento  auxiliar,  é 
estimado  em  US$26  810  000  e se  recomenda  que  essa  importância  seja  obtida 
sob  a forma  de  empréstimo,  do  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e De- 
senvolvimento. Embora  a compra  dessas  dragas  não  acarrete  contribuição  em 
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cruzeiros  por  parte  do  Govêrno  Brasileiro,  será  necessária  uma  despesa  de 
Cr$  20  000  000,  aproximadamente,  para  a inspeção  dêsse  material  durante  o 
período  de  construção  e para  o treinamento  do  pessoal  técnico  e de  operação 
necessário . 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  17  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  17  de  dezem- 
bro de  1952 . 


projeto  N.°  18 

COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS 
EQUIPAMENTO  DO  PÔRTO  DE  SANTOS 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

A Comissão  Mista  recomenda  neste  projeto,  para  o pôrto  de  Santos,  ex- 
plorado pela  Companhia  Docas  de  Santos,  um  programa  de  prioridade,  obje- 
tivando aumentar  sua  capacidade. 

Compreende  o programa,  em  primeiro  lugar,  a construção  de  três  arma- 
zéns externos  e a ampliação  de  três  armazéns  internos,  proporcionando  um 
acréscimo  de  30  000  m2,  com  aumento  superior  a 30%  na  capacidade  total  de 
armazenamento  do  pôrto.  Os  armazéns  serão  de  construção  moderna,  de  aço 
estrutural,  com  o necessário  equipamento  para  a rápida  movimentação  de 
carga. 

O segundo  item  importante  do  programa  consiste  na  construção  de  silos 
para  trigo  e milho,  com  o que  se  atenderá  à movimentação  crescente  dêstes 
ceíeais  pelo  pôrto.  O silo  para  trigo  terá  a capacidade  de  18  000  toneladas, 
equivalente  a mais  do  dôbro  da  atual;  o silo  de  12  000  toneladas,  para  milho, 
cuja  construção  se  propõe,  proporcionará  o mínimo  indispensável  de  capaci- 
dade para  a movimentação  dêste  último  cereal  que  figura,  atualmente,  em 
segundo  lugar,  logo  após  o café,  na  tonelagem  exportada  por  Santos.  Parale- 
lamente à construção  dêsses  silos,  instalar-se-á,  também,  equipamento  automá- 
tico para  rápida  carga  e descarga  de  cereais  a granel. 

Um  terceiro  item  prevê  a instalação  de  equipamento  para  armazena- 
mento e manipulação  de  enxofre  e fertilizantes  a granel,  ora  recebidos  pelo 
pôrto  em  volume  crescente. 

Prevê,  ainda,  o projeto,  a compra  de  guindastes,  tratores  e empilhadeiras 
para  rápida  movimentação  de  carga  geral,  evitando  o congestionamento  do 
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cais.  Finalmente,  abrange  o programa  a ampliação  das  instalações  elétricas, 
transformadoras  etc.,  para  as  necessidades  das  novas  áreas  em  desenvolvi- 
mento no  porto. 

Além  dessas  medidas  de  emergência,  leva  o programa  em  consideração  o 
desenvolvimento  do  porto  a longo  prazo,  através  da  construção  de  mais  700 
metros  de  novo  cais,  correspondente  ao  acréscimo  de  cêrca  de  15%  na  ex- 
tensão ora  disponível  para  a descarga  de  navios. 

O custo  total  do  programa  acima  resumido  é estimado  em  Cr$  423,8 
milhões,  dos  quais  a parcela  de  Cr$  349,4  milhões  cobrirá  as  despesas  em 
moeda  nacional,  e será  atendida  com  recursos  próprios  da  Cia.  Doca  de  San- 
tos ou  empréstimo  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  e a 
de  Cr  $ 74,4  milhões  (US$3  674  000)  as  despesas  relativas  aos  materiais  a se- 
rem adquiridos  no  estrangeiro,  a ser  provida  mediante  empréstimo  que  se  pro- 
põe seja  obtido  do  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  18  foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  16  de  setem- 
bro de  1952. 


PROJETO  N.°  19 

ADMINISTRAÇÃO  DO  PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
EQUIPAMENTO  DO  PÔRTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Do  estudo  realizado  pela  Comissão  Mista,  em  cooperação  com  o Depar- 
tamento Nacional  de  Portos,  Rios  e Canais  e com  a Administração  do  Pôrto 
do  Rio  de  Janeiro,  resultou  a seleção,  pelo  critério  de  prioridade,  de  9 das 
providências  apontadas  como  indispensáveis  para  alívio  da  situação  de  con- 
gestionamento do  pôrto,  4 das  quais  implicam  despesas  em  moeda  estrangeira, 
para  a compra  de  material  a importar . São  elas,  com  os  respectivos  custos 
em  moeda  estrangeira: 


1 . Construção  e aparelhamento  do  armazém  de  sal  . . US$  246  900 

2 . Ampliação  do  frigorífico  para  frutas  US$  839  500 

3 . Novas  instalações  de  equipamento  elétrico  US$  396  000 

4.  Aquisição  de  equipamento  mecânico  para  movimen- 
tação de  carga  US$  629  600 

Total  US$  2 112  000 
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Visa,  pois,  o projeto  a obtenção  de  um  empréstimo  neste  total  de 
US$2  112  000,  o qual  a Comissão  Mista  recomenda  à consideração  do  Banco 
Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento. 

O total  das  despesas  em  moeda,  nacional  previsto  para  a execução  do  pro- 
jeto, compreendendo  tanto  estas  4 medidas  como  as  restantes,  que  não  exi- 
gem aplicação  de  moeda  estrangeira,  é estimado  em  Cr$  190  717  000  e a Co- 
missão Mista  considera  a Administração  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  capaz 
de  financiá-las  com  os  seus  próprios  recursos,  suplementados,  se  fôr  necessário, 
com  fundos  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  19  foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  13  de  outu- 
bro de  1952. 


PROJETO  N.°  20 

RÊDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 
Objetivo 

Remodelação  e reequipamentó  da  Rêde  Mineira  de  Viação  visando  ao 
melhoramento  da  eficiência  de  operação  e aumento  de  sua  capacidade  de 
tráfego. 

Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  USS  7 040  95. 

Em  moeda  nacional  CrS  703  125  807 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  845  705  000 


Empréstimo  em  dólares:  Planeja-se  a obtenção  de  um  empréstimo  no 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  por  prazo  não  in- 
ferior a 15  anos,  amortizável  a partir  do  5.°  ano  da  concessão,  aos  juros 
de  4%%. 

Empréstimo  em  cruzeiros:  Propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo  por 
intermédio  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  pelo  prazo  de 
20  anos,  aos  juros  de  6%  ao  ano,  amortizável  a partir  do  6.°  ano  de  vigência. 
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Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Rêde  Mineira  de  Viação,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal,  com 
3 261  km  de  linhas  da  bitola  de  1,00  m,  e 729  km  da  bitola  de  0,76  m,  é a 
segunda  ferrovia  brasileira  de  bitola  estreita  e se  estende  pelo  centro  do  país, 
servindo  uma  área  de  razoável  desenvolvimento  econômico  e densa  concen- 
tração humana.  Pela  sua  bitola  de  1,00  m liga-se  em  Cruzeiro,  Barra  Mansa, 
Barra  do  Pirai,  Santa  Rita  do  Jacutinga  e Belo  Horizonte  com  a Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil;  em  Uberaba,  Juréia  e Sapucaí,  com  as  linhas  da  Com- 
panhia Mogiana  de  Estradas  de  Ferro;  em  Goiandira,  com  a Estrada  de  Ferro 
de  Goiás.  Dêsse  modo,  a Rêde  Mineira  de  Viação  não  só  articula  diretamente 
o sudoeste  de  Goiás  e o noroeste  de  São  Paulo  com  vasta  área  do  território 
mineiro,  mas  também,  através  das  linhas  da  Companhia  Mogiana,  os  seus  va- 
gões alcançam  o sul  do  país,  e pela  via  de  1,00  m da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil,  atingem  o vale  do  rio  Doce,  o norte  do  país,  e a Capital  Federal. 

A Rêde  Mineira  de  Viação  situa-se  quase  tôda  no  Estado  de  Minas 
Gerais,  onde  serve  às  zonas  Sul,  Oeste,  Triângulo,  Alto  Paranaíba,  Metalúrgica  e 
outras,  e em  menor  extensão,  penetra  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Goiás  e 
São  Paulo . 

Além  de  ser  importante  via  de  distribuição  para  o interior  dos  Estados 
de  Minas  e Goiás  das  mercadorias  importadas  pelo  pôrto  do  Rio  ou  produzi- 
das nas  suas  proximidades,  a Rêde  Mineira  de  Viação  serve  ainda,  com  ex- 
clusividade, ao  pôrto  de  Angra  dos  Reis,  cujo  movimento  alcançou,  em  1951, 
cêrca  de  90  000  toneladas . 

Em  1951,  a ferrovia  transportou  793  734  t de  carga  geral,  produzindo 
247  612  000  t-km.  Constituiu-se  essa  carga,  principalmente,  de  gêneros  ali- 
mentícios, matérias  primas,  minerais  e materiais  de  construção. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


Moeda 

Moeda 

Total  em  moeda 

ANO 

estrangeira 

nacional 

nacional 

US$  1 000 

Cr$  1 000 

Cr$  1 000 

l.° 

3 938 

233  787 

313  526 

2.° 

1 782 

186  823 

222  950 

3.® 

1 286 

166  164 

192  198 

4.° 

34 

116  352 

117  031 

Recursos  Físicos  Exigidos 


— 1 562  km  de  trilhos  de  37,1  kg/m  e acessórios. 

— 400  km  de  trilhos  de  32,2  kg/m  e acessórios. 

— 1 678  920  dormentes . 
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— 1 217  900  m3  de  pedra  britada  para  lastro. 

— Reforço  de  102  pontes  para  20  t/eixo. 

— Elevação  de  altura  de  um  tunel. 

5 conjuntos  completos  de  britagem  de  pedra. 

Equipamento  diverso  para  6 turmas  extraordinárias  de  linha. 
Equipamento  diverso  para  247  turmas  de  conservação. 

— 2 vagões-guindaste  de  socorro. 

— 30  lubrificadores  de  trilhos. 

— 400  vagões  fechados  de  aço  de  36  t. 

— 250  vagões-gôndola  de  aço  de  36  t. 

— 100  vagões  plataforma  de  aço  de  36  t. 

— 150  vagões  para  minério  de  aço  de  36  t. 

— 50  vagões-gaiola  de  36  t. 

— 12  locomotivas  Diesel-elétricas  de  1 400  HP  no  mínimo . 

— Materiais  diversos  para  remodelação  de  um  trecho  eletrificado  de 

134  km. 

— Maquinaria  diversa  para  as  oficinas  existentes. 

— Construção  e equipamento  de  uma  oficina  Diesel-elétrica . 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  20  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  4 de  novem- 
bro de  1952. 


projeto  N.°  21 

ESTRADA  DE  FERRO  NOROESTE  DO  BRASIL 
Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil 
com  o objetivo  de  aumentar  sua  capacidade  de  tráfego  e melhorar  a eficiência 
de  operação. 

Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  6 354  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  424  855  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  553  523  000 


Empréstimo  em  dólares:  Planeja-se  a obtenção  de  um  empréstimo  no 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento,  pelo  prazo  de  15 
anos,  com  amortização  a partir  do  quarto  ano  e juros  de  4 Vá  % ao  ano. 
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Empréstimo  em  cruzeiros:  Propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo  em 
cruzeiros  para  cobrir  as  despesas  em  moeda  nacional,  a ser  fornecido  pelo 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  com  vigência  de  20  anos, 
amortização  a partir  do  6.°  ano  e juros  de  7%  ao  ano. 


Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  de  propriedade  do  Govêmo  Fe- 
deral, possui  1 606  km  de  linhas  de  bitola  de  1.0  m. 

Serve  duas  regiões  distintas:  uma  zona  do  oeste  de  São  Paulo,  entre  os 
rios  Tietê  e Aguapeí,  e tôda  a zona  economicamente  importante  de  Mato 
Grosso.  Na  zona  de  São  Paulo  compreende  25  municípios,  cobrindo  uma  su- 
perfície de  26  300  km2,  com  uma  população  de  669  600  habitantes,  em  1950. 
O índice  de  crescimento  da  população  é baixo  (9,1%  desde  1940),  porém  tí- 
pico de  uma  economia  que  se  baseia  em  grandes  plantações  e indústrias  locais 
de  beneficiamento . 

Todo  o café  transportado  pela  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  até  agora,  é 
originário  de  São  Paulo.  Inicia-se  atualmente,  em  escala  promissora,  a cul- 
tura do  café  na  zona  sul  de  Mato  Grosso,  servida  pela  ferrovia. 

A zona  paulista  percorrida  pela  E.  F.  Noroeste  do  Brasil  produz  17,2% 
do  total  do  algodão  colhido  no  Estado  de  São  Paulo,  e,  apesar  de  terem  as 
colheitas  sido  menores  e de  inferior  qualidade  em  1949  e 1950,  a situação 
está  melhorando  presentemente. 

A Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia  possui  abertos  ao  tráfego  500  km  do 
com  uma  área  de  239  000  km2  e população  de  199  400  habitantes . 

Acresce,  ainda,  que  quando  o prolongamento  Corumbá-Pôrto  Esperança 
fôr  oficialmente  inaugurado,  proporcionará  à Noroeste  uma  linha  tronco  até 
a fronteira  da  Bolívia  e uma  conexão  direta  com  a Estrada  de  Ferro  Brasil- 
Bolívia  . 

A Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia  possui  abertos  ao  tráfego  500  km  do 
total  de  666  km  compreendidos  entre  Corumbá  e os  campos  petrolíferos  de 
Santa  Cruz.  Quando  os  166  km  restantes  estiverem  concluídos,  o petróleo  boli- 
viano poderá  ser  transportado  até  Corumbá,  onde  se  planeja  a instalação  de 
uma  refinaria.  A existência  do  petróleo  a preços  mais  accessíveis  facilitaria  muito 
os  problemas  relativos  ao  fornecimento  de  energia  e de  combustível  que  o oeste 
de  Mato  Grosso  tem  de  enfrentar,  dependendo  atualmente  do  transporte  fluvial 
insuficiente.  Corumbá  devera  tornar-se,  apos  a inauguração  do  novo  prolonga- 
mento Pôrto  Esperança-Corumbá,  e após  o término  da  construção  da  Estrada 
de  Ferro  Brasil-Bolívia,  o centro  recebedor  e distribuidor  do  oeste  de  Mato 
Grosso,  tcmando-se  a Noroeste  o principal  meio  de  transporte  em  ambas  as 
direções . 
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Em  1950  a E.  F.  Noroeste  transportou  683  000  t de  carga  geral,  produ- 
zindo 268  404  000  t-km.  Constituiu-se  essa  carga,  principalmente,  de  madeira, 
café,  algodão,  arroz  e materiais  de  construção. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda 
estrangeira 
US$  1 000 

Moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

3 340 

163  810 

231  540 

2 930 

159  720 

219  120 

3.° 

80 

33  820 

35  360 

— 

33  750 

33  750 

33  750 

33  750 

Recursos  Físicos  Exigidos 


— 574  km  de  trilhos  de  37,1  kg/m  e acessórios. 

— 82  115  dormentes. 

— 1 446  000  m3  de  pedra  britada  para  lastro . 

— 175  km  de  linhas  novas  e variantes  (conclusão). 

— 5 conjuntos  de  britagem  de  pedra. 

— Equipamento  diverso  para  110  turmas  de  conservação  da  via  per- 
manente . 

— Equipamento  diverso  para  5 turmas  extraordinárias  de  linha. 

— 1 vagão-guindaste  de  socor-ro  de  100  t. 

— 200  vagões  fechados  de  aço  de  36  t. 

— 50  vagões-gaiola  de  aço,  36  t. 

— 168  vagões  para  minério  de  aço,  50  t. 

— 25  vagões  frigoríficos  de  aço,  36  t. 

— 100  vagões  plataforma  de  aço,  36  t. 

. — 16  locomotivas  Diesel-elétricas  de  1 600  HP . 

— Maquinaria  diversa  para  as  oficinas  existentes. 

— Construção  e equipamento  de  uma  oficina  Diesel-eletrica . 

— 2 instalações  para  suprimento  de  óleo  Diesel. 

— 3 instalações  completas  para  filtragem  e purificação  da  água  de  re- 
frigeração dos  motores  Diesel. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  21  foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  20  de  no- 
vembro de  1952. 
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PROJETO  N.°  22 

COMPANHIA  MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Tem  por  finalidade  êste  projeto  o aumento  da  potência  geradora  da  Com- 
panhia Matogrossense  de  Eletricidade,  de  3 990  kW  para  15  400  kW  e a 
construção  de  linhas  de  transmissão  de  Mimoso  a Campo  Grande  e desta  ci- 
dade a Aquidauana.  Constitui  um  programa  de  urgência  para  mais  amplo 
fornecimento  de  energia  aos  municípios  de  Campo  Grande,  Aquidauana  e Co- 
rumbá, no  Estado  de  Mato  Grosso.  O aumento  de  potência  será  absorvido, 
principalmente,  pelos  consumidores  particulares  e públicos  e pelas  indústrias 
locais  dos  centros  urbanos  daquela  região. 

Visa  o projeto:  1)  a construção  de  uma  usina  hidrelétrica  de  9 000  kW 
em  Mimoso,  no  rio  Pardo  (duas  unidades  de  4 500  kW);  2)  a instalação  de 
mais  um  grupo  Diesel-elétrico  de  1000  kW  em  Campo  Grande;  3)  a insta- 
lação de  um  gerador  de  1 500  kW,  acionado  por  turbina  a vapor  em  Corumbá; 

4)  a instalação  de  subestações  e ampliação  simultânea  das  rêdes  distribuido- 
ras dos  três  sistemas. 

O custo  em  moeda  estrangeira  do  equipamento  necessário  é estimado  em 
US$  1 630  000,00,  o custo  em  moeda  nacional  das  novas  instalações  geradoras 
e de  transmissão,  em  Cr$  26  260  000,00;  a êste  último  total  deve  ser  adicio- 
nada a quantia  de  Cr$  7 450  000,00  a ser  utilizada  na  expansão  da  rêde  dis- 
tribuidora . 

O empréstimo  em  dólares  será  solicitado  ao  Banco  Internacional  de  Re- 
construção e Desenvolvimento  ou  Banco  de  Exportação  e Importação.  A fim 
de  atender  às  várias  despesas  do  projeto  em  moeda  nacional  e amortizar,  logo 
que  possível,  os  empréstimos  bancários  e outros,  a juros  elevados,  a Comissão 
Mista  e a Administração  da  Companhia  acordaram  adotar  um  plano  finan- 
ceiro que,  em  linhas  gerais,  inclui:  1)  reembolso  do  crédito  de  um  banco  de 
São  Paulo,  no  valor  de  Cr  $ 3 000  000,00;  2)  reembolso  de  um  empréstimo  de 
acionistas,  no  valor  de  Cr$  788  000  000,0;  3)  venda  de  ações  para  um  aumento 
de  capital  equivalente  a Cr$  15  000  000,00;  4)  aplicação  de  metade  de  um  em- 
préstimo sem  juros,  do  Govêrno  Federal,  no  montante  de  Cr$  5 000  000,00;  e 

5)  aplicação  de  um  empréstimo  de  Cr$  15  000  000,00  do  Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Econômico . 


Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  22  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  3 de  dezem- 
bro de  1952 . 
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PROJETO  N.°  23 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 
(Trens  Suburbanos) 

Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  do  serviço  suburbano  eletrificado  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brasil,  no  Distrito  Federal  e arredores,  para  desen- 
volver a capacidade  de  tráfego  da  ferrovia  e melhorar  a eficiência  de  sua 
operação . 

Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  USS  16  587  000 

Em  moeda  nacional  CrS  259  431  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  595  318  000 


Empréstimo  em  dólares:  Planeja-se  a obtenção  de  um  empréstimo  através 
do  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento,  pelo  prazo  de  15 
anos,  aos  juros  de  4Vá%  ao  ano. 

Empréstimo  em  cruzeiros:  Propõe-se  duas  soluções  para  a obtenção  do 
empréstimo  em  cruzeiros:  l.°)  empréstimo  no  total  de  CrS  259  431  000  atra- 
vés do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico;  2.°)  liberação  da 
verba  de  Cr$  150  000  000,  já  autorizada  por  lei  e financiamento  pelo  Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  do  excedente,  isto  é,  cêrca  de  CrS  109,4  mi- 
lhões, à base  de  empréstimo,  a exemplo  daquêle  que  negociou  com  a Central 
para  o projeto  n.°  3. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

As  linhas  suburbanas  da  Central  do  Brasil,  ferrovia  de  propriedade  do 
Govêrno  Federal,  servem  uma  grande  parte  do  Distrito  Federal  e regiões  adja- 
centes do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Quatro  linhas  principais  — a Tronco,  a 
Auxiliar,  a Rio  Douro  e a Mangaratiba,  partem  da  estação  D.  Pedro  II,  no 
centro  da  cidade  ramificando-se  pelas  populosas  áreas  residenciais  e industriais 
dos  subúrbios,  penetrando  até  40  quilômetros  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
como  é o caso  das  três  primeiras  linhas  citadas . 

Visto  ser  muito  estreita  a pequena  faixa  costeira  na  qual  estão  localiza- 
dos os  principais  bairros  das  zonas  sul  e central  do  Rio,  o futuro  desenvolvi- 
mento urbano  encontra  maiores  possibilidades  nos  arredores  da  cidade  e nos 
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distritos  vizinhos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  na  direção  de  São  Paulo.  Nu- 
merosas construções  estão  sendo  levadas  a efeito  ou  planejadas  nessa  zona, 
havendo  também  grande  desenvolvimento  da  indústria  propiciado  pela  exis- 
tência de  fôrça  elétrica  e pelo  baixo  custo  dos  meios  de  transporte  para  o pôrto 
e o mercado  do  Rio  de  Janeiro. 

Na  área  urbana  propriamente  dita,  além  do  distrito  central,  as  duas  prin- 
cipais zonas  servidas  pela  Central  do  Brasil  são  Estácio  de  Sá  e São  Cristóvão, 
bairros  de  renda  média  e baixa,  respectivamente.  Mais  adiante,  em  ambos  os 
lados  da  Linha  Tronco  estão  o Meier  e Madureira,  dois  importantes  subúrbios 
habitados  pela  classe  trabalhadora.  Êstes  dois  subúrbios  abrigam  populações 
que  figuram  entre  as  mais  densas  do  Distrito  Federal,  sendo  ultrapassados 
somente  pela  Penha,  subúrbio  servido  pela  Leopoldina.  Também  encon- 
tram-se  importantes  concentrações  de  população  na  linha  de  Mangaratiba, 
em  Campo  Grande  e Realengo,  que  constitui  importante  centro  militar.  Os 
três  subúrbios  — Meier,  Madureira  e Realengo  — abrigam,  juntos,  mais  de 
um  têrço  da  população  do  Distrito  Federal. 

As  linhas  suburbanas  da  Central  do  Brasil  servem  a uma  população,  do 
Distrito  Federal  e Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  1500  000  habitantes. 

Em  1951  foram  transportados  176  546  000  passageiros  de  subúrbios,  dos 
quais  169  239  000  nas  linhas  eletrificadas. 


Recursos  Físicos  Exigidos 

— 109  km  de  trilhos  de  50  kg/m  e acessórios. 

— 1 conjunto  completo  de  britagem  de  pedra. 

— 1 máquina  retificadora  de  trilhos. 

— 100  trens-unidade  de  passageiros  para  subúrbio,  de  aço,  compostos 
de  1 carro-motor  e dois  carros  reboques. 

— Maquinaria  para  oficinas. 

— Pátios  de  manobra  e plataformas. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  23  foi  aprovado  pelo  Govêmo  Brasileiro  em  9 de  janeiro 
de  1953. 


Data  da  Concessão  do  Empréstimo  em  Moeda  Estrangeira 

Em  18  de  dezembro  de  1953,  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e 
Desenvolvimento  concedeu  à E.  F.  Central  do  Brasil  um  empréstimo  no 
montante  de  US$  12  500  000. 
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PROJETO  N.°  24 

COMPANHIA  FÔRÇA  E LUZ  DE  SÃO  PAULO 
USINA  TERMOELÉTRICA  DE  PIRATININGA 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

O projeto  n.°  24  destina-se  a auxiliar  a Companhia  de  Fôrça  e Luz  de 
São  Paulo  (São  Paulo  Light  and  Power  Co.,  Ltd.)  a adquirir  equipamento 
de  importação  para  a usina  a vapor  de  160  000  kW,  alimentada  a óleo,  em 
construção  em  Piratininga,  próximo  da  capital  do  Estado  de  São  Paulo. 
Será  equipada  com  dois  (2)  turbo-geradores  com  a potência  nominal  de  . . 
80  000  kW. 

O sumário  dos  custos  estimados  é o seguinte: 


Equipamento  importado  USS  18  790  000 

Despesas  em  moeda  nacional  Cr$  316  473  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  696  970  000 


Propõe-se,  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento . 

Quanto  às  necessidades  em  cruzeiros,  serão  satisfeitas  pela  Cia . com  re- 
cursos próprios. 

Datas  da  Aprovação  do  Projeto  e da  Concessão  do  Empréstimo 

O projeto  n.°  24  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  21  de  janeiro 
de  1953. 

Em  24  de  fevereiro  de  1954,  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e 
Desenvolvimento  concedeu  o empréstimo  solicitado,  na  importância  de  .... 
US$  18  790  000. 


PROJETO  N.°  25 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  PORTOS,  RIOS  E CANAIS 
MELHORAMENTO  EM  14  PORTOS 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

Tem-se  em  vista,  neste  projeto  — elaborado  pela  Comissão  Mista  Bra- 
sil-Estados  Unidos,  em  cooperação  com  o Departamento  Nacional  de  Portos, 
Rios  e Canais  e com  algumas  das  administrações  interessadas  — proporcionar 
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a 14  (quatorze)  portos  brasileiros  meios  de  atenderem  aos  serviços  respec- 
tivos com  mais  eficiência.  Para  êsse  fim  prevê  o projeto,  fundamentalmente, 
o fornecimento  aos  diferentes  portos  de  elementos  essenciais  de  mecanização. 

O projeto,  em  resumo,  abrande  141  melhoramentos:  73  com  despesas 
apenas  em  moeda  estrangeira,  e 8 exigindo  gastos  tanto  em  moeda  nacional, 
como  estrangeira;  especificamente,  são  acréscimos  de  instalações  nos  arma- 
zéns, de  equipamento  para  maneio  de  carga,  de  instalações  elétricas  e outras 
consideradas  pela  Comissão  Mista  de  maior  prioridade. 

As  despesas  totais  previstas  com  a realização  do  projeto  compreendem 
US$  5 216  000  e Cr$  190  000  000,  discriminadas  como  abaixo: 


US$  1 000  Ct$  1 000 

Manaus  362  3 750 

Belém  481  18  462 

Natal  137  290 

Cabedelo  57  4 390 

Recife  2 161  102  130 

Maceió  320  6 540 

Salvador  521  1 639 

Angra  29  1 890 

Paranaguá  643  36  770 

Itajaí « 83  90 

Laguna  8 — 

Rio  Grande  • 181  5 900 

Pelotas  28  75 

Pôrto  Alegre  205  8 775 

Total  5 216  190  701 


Para  os  melhoramentos  que  se  pretende  realizar,  usando  mão-de-obra  e 
material  nacionais,  presume  a Comissão  Mista  que  o Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Econômico  promoverá  os  fundos  necessários.  Para  o inves- 
timento em  moeda  estrangeira  propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo  no 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou  Banco  de  Ex- 
portação e Importação. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  25  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  4 de  março 
de  1953. 
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PROJETO  N.°  26 

REAPARELHAMENTO  DA  FROTA  DE  CABOTAGEM 
GOVERNAMENTAL 

COMPANHIA  NACIONAL  DE  NAVEGAÇÃO  COSTEIRA 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

No  projeto  n.°  26  focaliza  a Comissão  Mista  o problema  da  cabotagem,  reu- 
nindo todos  os  elementos  necessários  à ampla  análise  da  situação  do  trans- 
porte marítimo  costeiro. 

Verificou  a Comissão  que  a cabotagem  nacional,  tècnicamente  desajustada, 
apresentava,  também,  impropriedade  quanto  ao  regime  de  operação  das  empre- 
sas governamentais,  Loide  Brasileiro  e Companhia  Nacional  de  Navegação 
Costeira,  que  têm  concorrido  com  50%  da  carga  transportada.  De  fato,  a 
duplicidade  de  serviços  executados  pelo  Loide  e Costeira  redunda  em  con- 
corrência nociva  às  próprias  emprêsas,  agravando  ainda  mais  a já  precária 
situação  em  que  se  encontram  as  duas  frotas  respectivas. 

Ao  elaborar  o projeto  n.°  26,  a Comissão  Mista  teve  por  princípio  a uni- 
ficação do  serviço  de  cabotagem  sob  a bandeira  da  Costeira,  de  modo  a ser 
a frota  governamental  reequipada  em  escala  necessária  para  atender  a 50% 
da  carga  estimada  como  disponível  para  transportar,  em  1955,  4 560  000  to- 
neladas-quantidade que  representa  acréscimo  de  30%  em  relação  aos  dados 
de  1950. 

O reequipamento  da  frota  governamental  e a unificação  de  serviços  na  Cia. 
Costeira,  permitirão  sensível  economia  nos  custos  da  operação,  além  de  for- 
necer, através  de  melhor  exploração  técnica  e comercial,  receitas  substanciais,  que 
facultarão  à emprêsa  lucro  líquido  da  ordem  mínima  de  Cr$  75  000  000. 

O projeto  prevê  o aproveitamento,  na  Costeira,  de  11  navios  desta  Com- 
panhia e de  33  do  Loide.  Objetiva,  também,  empréstimo  em  moeda  nacional 
e moeda  estrangeira  para  aquisição  de  8 navios  de  5 000  t/dwt  e para  cons- 
trução de  9 cargueiros  de  2 000  t/dwt  e de  5 cargueiros  de  5 000  t/dwt  (êstes 
últimos  no  Brasil),  além  de  3 navios  de  passageiros. 

O montante  total  do  projeto  atinge  à Cr$  608  225  000,  dos  quais  o cor- 
respondente a US$  20  900  000  propõe-se  seja  obtido  como  empréstimo  no 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou  Banco  de  Expor- 
tação e Importaçãp  e dispendido  no  exterior.  Os  Cr$  185  000  000  a serem 
gastos  no  país,  recomenda-se  constituam  empréstimo  do  Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Econômico. 

Seguem-se  dois  quadros  com  o plano  de  reequipamento  da  Cia . Nacional 
de  Navegação  Costeira-Património  Nacional: 


NAVIOS  APROVEITÁVEIS  DA  FROTA  DE  CABOTAGEM  DO  GOVÊRNO 


Cia.  Nacional  Navegação  Costeira 


Aratimbó 

Araranguá 

Itapé 

Itanagé 

Itahimbé 

Itahité 

2 tipo  “Rio” 

Itaguassú 

Aratanha 

Campinas 


— passageiros 

11 

11 

11 

11 

11 

— cargueiro 

ii 

ii 

ii 


Loide  Brasileiro 


Comte . Ripper 
Mauá 

Raul  Soares 
Cantuária 
Poconé 
10  tipo  “Rio” 

4 “Alegrete” 

5 “Bandeirante” 
Goiasloide 
Ascanio  Coelho 
Camamú 

Uça 

Barroso 

Midosi 

Barão  do  Rio  Branco 
Comandante  Lira 
Comandante  Pessoa 


passageiros 

11 

11 

11 

11 


cargueiro 

ii 

ii 

19 

11 

11 

11 

11 

11 

11 

11 

19 


Navios  a adquirir 


2 tipo  “Rio”  cargueiro  I 5 de  5 000  t/dwt  cargueiro, 

9 de  2 000  t/dwt  ” I 3 navios  de  passageiros 

Total  — 69  navios;  293  200  t/dwt 


Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  26  foi  submetido  ao  Govêrno  Brasileiro  e se  encontra  ainda 
em  estudos . 


PROJETO  N.°  27 

DEPARTAMENTO  DE  ESTRADAS  DE  RODAGEM  DO  ESTADO 

DO  PARANÁ 

AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTO  RODOVIÁRIO 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

O rápido  crescimento  da  população,  aumento  da  produção  agrícola  e da 
indústria  madeireira,  em  regiões  afastadas  dos  mercados  e centros  consumi- 
dores, estão  exigindo  urgentemente  que  se  melhorem  as  condições  de  trans- 
porte rodoviário  no  Estado  do  Paraná.  Fundamental,  nesse  sentido,  e da  mais 
alta  prioridade,  será  qualquer  esforço  com  o objetivo  de  manter  em  boas 
condições  de  conservação  e melhorar  as  rodovias  existentes.  Proporcionar  os 
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meios  para  esse  fim  é o escopo  do  projeto  n.°  27  — elaborado  pela  Co- 
missão Mista  em  cooperação  com  o Departamento  Estadual  de  Estradas  de 
Rodagem  e que  tem  em  vista  a obtenção  de  um  empréstimo  em  moeda 
estrangeira,  no  total  de  US$  3 661  000  destinado  à aquisição  de  equipamento 
moderno  de  construção  e conservação,  capaz  de  garantir  rápida,  eficiente  e 
economicamente  a realização  dos  serviços  necessários. 

Especificamente,  a importância  total  do  empréstimo  tem  a seguinte  dis- 
tribuição, de  acordo  com  as  finalidades: 

1)  Equipamento  a ser  utilizado  nos  trabalhos  de  conservação  a car- 
go do  Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem,  calcu- 


lado para  manutenção  de  uma  rede  de  5 000  quilômetros  (pre- 
sentemente estão  em  tráfego  3 791  quilômetros)  US$  2 526  000 

2)  Equipamento  a ser  usado  em  obras  de  melhoramento  (alar- 

gamento do  leito,  ampliação  das  curvas,  redução  de  rampas,  re- 
tificação etc.,  e asfaltamento  de.  alguns  trechos)  USS  745  000 

3)  Peças  sobressalentes  USS  333  000 

4)  Ferramentas  de  oficinas  USS  57  000 


Recomenda-se,  para  atender  ao  financiamento  do  Projeto,  a obtenção  de 
um  empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento 
ou  Banco  de  Exportação  e Importação. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  27  foi  aprovado  pelo  Governo  Brasileiro  em  23  de  feve- 
reiro de  1953 . 


PROJETO  N.°  28 

ESTRADA  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  visando  melhorar  a eficiência  de  operação 
e aumentar  a capacidade  de  tráfego.  Transferência  para  a Leopoldina  da 
Linha  Auxiliar  da  E.  F.  Central  do  Brasil,  com  o fim  de  assegurar  uma 
nova  ligação  da  Leopoldina  com  o Distrito  Federal  por  simples  aderência. 
Incorporação  à Leopoldina  do  ramal  de  Santa  Rita  do  Jacutinga,  da  Rêde  Mi- 
neira de  Viação.  Abandono,  no  futuro,  das  linhas  das  serras  de  Petrópolis  e 
Friburgo  e de  7 ramais  deficitários. 

Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  USS  5 334  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  706  322  000 

Total  em  moeda  nacional Cr$  814  336  000 
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Empréstimos  em  dólares:  Propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo  no 

Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou  Banco  de  Ex- 
portação e Importação,  para  utilização  em  3 anos,  e amortização  em  15  anos, 
juros  de  4,5%,  a partir  do  4.°  anc. 

Empréstimo  em  cruzeiros : Propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo,  por 

intermédio  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  para  utiliza- 
ção em  6 anos,  amortizável  em  20  anos,  juros  de  7%,  a partir  do  sétimo  ano. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A E.  F.  Leopoldina,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal,  possui  3 057 
quilômetros  e é a 3,a  ferrovia  brasileira  da  bitola  de  1,0  m,  em  extensão.  Li- 
ga-se em  Ponte  Nova,  Juiz  de  Fora,  Três  Rios  e Pôrto  Novo  com  a E.  F. 
Central  do  Brasil,  em  Vitória  com  a E.  F.  Vitória  a Minas,  em  Cachoeiro 
do  Itapemirim  com  a E.  F.  Itapemirim,  em  Ponte  de  Itabapoana  com  a E.  F. 
Itabapoana  e em  P.  T.  28  560  com  a E.  F.  Maricá.  Suas  linhas  servem  ao 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  (região  centro-leste),  Estado  de  Minas  Gerais  (re- 
gião SE,  Zona  da  Mata)  e Sul  do  Estado  do  Espírito  Santo,  cuja  capital,  Vi- 
tória, é um  dos  seus  terminais. 

A principal  região  econômica  servida  pela  Estrada  é a de  Campos,  grande 
centro  açucareiro  do  país.  A Zona  da  Mata  é grande  produtora  de  cereais. 

As  indústrias  concentram-se  principalmente  em  Campos  (açúcar),  Paraiso 
(cimento),  Cachoeiro  do  Itapemirim  (cimento  e têxteis),  Vitória  (têxteis  e 
diversos) . 

Existem  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  31  usinas  de  açúcar,  das  quais  16 
nas  cercanias  de  Campos.  A produção  total,  na  safra  de  1951/1952,  foi  de 
4 580  000  sacas  de  60  quilos . 

Em  1951,  a E.  F.  Leopoldina  transportou  2 033  000  toneladas  de  carga, 
produzindo  328  573  000  toneladas-quilómetro.  Constituiu-se  essa  carga,  princi- 
palmente, além  do  açúcar,  de  café,  madeiras,  cimento  e produtos  do  petróleo. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


Moeda 

Moeda 

Total  em  moeda 

ANO 

estrangeira 

nacional 

nacional 

US$  1 000 

Cr$  1 000 

Cr$  1 000 

1.0 

4 577 

300  212 

392  896 

2.° 

694 

207  081 

221  135 

3.° 

63 

56  136 

57  412 

4.° 

— 

54  566 

54  566 

5.° 

— 

50  641 

50  641 

6.° 

37  686 

37  686 

— 75  — 


Recursos  Físicos  Exigidos 

— 530  km  de  trilhos  37,1  kg/m. 

— 106  km  de  trilhos  44,6  kg/m. 

— 1 160  000  dormentes. 

— 1 403  000  m3  de  pedra  britada  para  lastro . 

— 6 conjuntos  de  equipamento  mecânico  para  pedreira . 

— 1 ponte  nova  de  concreto  armado  e reforço  de  1 de  aço. 

— 240  jogos  de  equipamento  para  turmas  de  conserva . 

— 5 conjuntos  de  equipamento  mecânico  para  turmas  especiais. 

— 16,5  quilômetros  de  linhas  novas  e variantes. 

— 1 duplicação  de  linha  de  1,2  quilômetro. 

— 36  lubrificadores  de  trilho. 

— 392  vagões  fechados  de  aço,  36  t. 

— 39  vagões  plataforma  de  aço,  36  t. 

— 169  vagões-gôndola  de  aço,  36  t. 

— 32  vagões-gaiola  de  aço,  36  t. 

— 4 vagões-tanque . 

— 120  vagões  de  aço,  para  minério,  36  t. 

— 14  vagões  diversos. 

— 100  carros  de  passageiros  para  subúrbio,  de  aço. 

— 3 vagões-guindaste  de  socorro. 

— Maquinaria  para  uma  nova  oficina  Diesel  e para  reequipamento  das 
oficinas  existentes. 

— Aplicação  do  freio  a ar  comprimido  e engate  automático  em  166  va- 
gões e 74  locomotivas  existentes. 

— Instalação  elétrica  de  bloqueio  de  linhas  de  subúrbio. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  28  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  3 de  julho 
de. 1953. 


PROJETO  N.°  29 

COMPANHIA  DE  ELETRICIDADE  DO  ALTO  RIO  DOCE  (CEARD) 
USINA  HIDRELÉTRICA  DO  SALTO  GRANDE  DO  SANTO  ANTÔNIO 

Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

O Plano  de  Eletrificação  do  Estado  de  Minas  Gerais  prevê  a Construção 
da  central  hidrelétrica  do  Salto  Grande  do  Santo  Antônio,  a 150  quilômetros 
a NE  de  Belo  Horizonte,  no  vale  do  rio  Doce,  cuja  primeira  etapa  (2  unida- 
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des),  para  a potência  instalada  de  50  000  kW,  se  encontra  em  curso  (iniciada 
em  1949). 

O objetivo  do  projeto  n.°  29  é auxiliar  as  “Centrais  Elétricas  de  Minas 
Gerais”  (CEMIG),  companhia  “holding”  e sua  subsidiária  “Companhia  de 
Eletricidade  do  Alto  Rio  Doce”  (CEARD),  no  seu  programa  de  expansão  da 
central  de  Salto  Grande,  para  uma  segunda  etapa,  (2  unidades  com  o total 
de  50  000  kW),  em  que  a potência  total  instalada  atingirá  100  000  kW  e a 
capacidade  geradora  630  000  000  kWh  anuais . 

O projeto  inclui  o financiamento  da  construção  de  subestações  e de  linhas 
de  transmissão,  que  ligarão  o sistema  de  Santo  Antônio  aos  das  usinas  de 
Gafanhoto  e Itutinga,  bem  como  a diversos  outros  sistemas  particulares,  entre 
os  quais  os  de  propriedade  da  “Companhia  Fôrça  e Luz  de  Minas  Gerais” 
(subsidiária  da  “American  and  Foreign  Power”)  da  Companhia  do  Morro 
Velho  (St.  John  dei  Rey  Mining  Co.)  e da  Companhia  Siderúrgica  Belgo- 
-Mineira . 

O suprimento  de  energia  da  usina  de  Santo  Antônio  cobrirá  a região  mais 
importante  do  Estado  de  Minas  Gerais,  representada  pela  zona  industrial  e 
de  mineração  que  circunda  Belo  Horizonte,  numa  superfície  total  que  atinge 
30  000  quilômetros  quadrados.  A potência  total  ora  instalada  nessa  região  é 
de  131  900  kW,  distribuída  por  52  usinas.  É prevista  para  fins  de  1957  a 
conclusão  total  dos  trabalhos  programados.  O montante  do  empréstimo  em 
moeda  estrangeira,  para  importação  dos  materiais  necessários,  e que  se  reco- 
menda constitua  objeto  de  um  pedido  de  empréstimo  ao  Banco  Internacional 
de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou  Banco  de  Exportação  e Importação, 

é de  US$  15  916  000.  O investimento  total  em  moeda  nacional  é de 

Cr$  1 060  580  000  e será  assegurado,  parte  com  recursos  próprios  da  CEMIG- 
-CEARD,  parte  com  um  empréstimo  de  Cr$  200  000  000  que  as  companhias 
interessadas  pretendem  obter  no  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico . 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  29  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  21  de  julho 
de  1953. 


PROJETO  N.°  30 

ESTRADAS  DE  FERRO  DO  NORTE  E NORDESTE 

Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina, 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí,  Rêde  de  Viação  Cearense,  Estrada  de 
Ferro  Mossoró,  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  e Estrada  de  Ferro 
Nazaré. 


Fusão  das  Estradas  do  N e NE 

O projeto  recomenda,  como  medida  inicial  imprescindível,  a fusão  das 
diversas  estradas  do  N e NE  em  três  sistemas  ferroviários  com  sede  em  Recife, 
Salvador  e Fortaleza,  assim  distribuídas: 

{Rêde  Ferroviária  do  Nordeste 
Estrada  de  Ferro  Sampaio  Corrêa 
Estrada  de  Ferro  Mossoró 

I Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro 
Estrada  de  Ferro  Nazaré 
Estrada  de  Ferro  Bahia-Minas 
Estrada  de  Ferro  de  Ilhéus 

( Rede  de  Viação  Cearense 
j Estrada  de  Ferro  São  Luiz-Teresina 
l Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí 

Tráfego  em  Conjunto 

As  ferrovias  consideradas  no  projeto  n.°  30,  tomadas  em  conjunto,  trans- 
portaram 1011000  toneladas  e produziram  203  000  000  t-km  líquidos,  em 
1951.  A Leste  Brasileiro  e a Rêde  de  Viação  Cearense  são  responsáveis  por 
75%  dêsse  tráfego. 


Rêde  Ferroviária  do  Nordeste 


Rêde  Ferroviária  do  Leste 


Rêde  Ferroviária  do  Norte 


Investimentos  Exigidos 


Em  moeda  estrangeira  US$  4 341  700 

Em  moeda  nacional  Cr$  354  258  000 

Total  em  moeda  nacional Cr$  442  178  000 


Os  fundos  em  cruzeiros  deverão  ser  reduzidos  a Cr$  84  220  450  pela  apli- 
cação dos  saldos  do  Plano  SALTE  destinados  às  ferrovias  em  causa. 

Os  fundos  necessários  em  moeda  estrangeira  deverão  ser  providos  pelo 
Govêrno  Brasileiro,  dos  seus  recursos  normais  em  divisas. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda 
estrangeira 
US$  1 000 

Moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

Tot;  1 em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

1 781 

96  784 

132  858 

2.» 

1 051 

88  597 

109  888 

3.° 

914 

64  486 

82  993 

4.° 

595 

59  679 

71  726 

5.° 

— 

44  713 

44  713 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 


O projeto  n.°  30  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  31  de  agosto 
de  1953. 
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PROJETO  N.°  30-A 

ESTRADA  DE  FERRO  SÃO  LUIZ-TERESINA 
Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  13  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  38  182  450 

Total  em  moeda  nacional  CrS  38  445  700 


O investimento  em  moeda  estrangeira  foi  incluído  no  projeto  n.°  30 . 
Para  o investimento  em  moeda  nacional  propõe-se  a consignação  no  or- 
çamento federal  de  dotações  especiais,  em  suplementação  às  verbas  destinadas 
à Estrada  pelo  Plano  SALTE  e ainda  não  utilizadas,  na  importância  de  .... 
CrS  37  300  000. 


Importância  Econômica  e Região  Servida 

A E.  F.  São  Luiz-Teresina,  de  propriedade  do  Governo  Federal,  possui 
489,5  quilômetros  de  linha  de  bitola  de  1,0  m.  Situa-se  quase  tôda  no  Estado 
do  Maranhão  (486  quilômetros),  do  qual  serve  9 municípios  dos  72  existentes, 
e no  Estado  do  Piauí  (3,5  quilômetros)  do  qual  serve  apenas  1 município  dos 
49  existentes. 

Em  1951,  a Estrada  movimentou  48  400  toneladas  de  carga  geral,  pro- 
duzindo 13  650  000  toneladas-quilómetro . Essa  carga  constituiu-se  principal- 
mente de  semente  de  babaçu,  arroz,  algodão,  açúcar  e sal. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda 
estrangeira 
US$  1 000 

Moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

6,5 

15  145 

15  276 

6,5 

15  145 

15  276 

— 

3 131 

3 131 

4.° 

— 

3 131 

3 131 

5.” 

— 

1 631 

1 631 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 160  quilômetros  de  trilhos  de  32  kg/m. 

— 181000  dormentes. 

— 4,2  quilômetros  de  variantes. 

— 4 carros-motores  de  linha  com  reboque. 

— 40  vagões  fechados  de  30  t. 

— 16  locomotivas  a vapor,  com  esforço  de  tração  entre  10  000  e 12  000 
kg  (por  transferência  das  estradas  de  ferro  do  sul  do  país) . 


— 79  — 


PROJETO  N.°  30-B 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  PIAUÍ 
Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  420  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  3 438  000 

Total  em  moeda  nacional  CrS  11943  000 


O investimento  em  moeda  estrangeira  foi  incluído  no  Projeto  n.°  30 . Para 
o investimento  em  moeda  nacional,  propõe-se  que  seja  atendido  com  os  re- 
cursos atribuídos  à Estrada  pelo  Plano  SALTE  e ainda  não  utilizados,  na 
importância  de  Cr$  14  400  000 . 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  de  propriedade  do  Govêrno  Federal, 
possui  191  quilômetros  de  linha  da  bitola  de  1,0  m.  Situa-se  tôda  no  Estado 
do  Piauí,  do  qual  serve  5 dos  49  municípios  existentes,  entre  os  quais  Luís 
Corrêa,  no  qual  se  encontra  o único  pôrto  comercial  do  Estado. 

Em  1951,  a Estrada  movimentou  18  898  t de  carga  geral,  produzindo 
2 158  957  toneladas-quilómetro.  Constituiu-se  essa  carga,  principalmente,  de 
amêndoas  de  tucum,  sal,  pedras  para  construção,  madeiras,  lenha  e farinha  de 
mandioca . 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


Moeda 

Moeda 

Total  em  moeda 

ANO 

estrangeira 

nacional 

nacional 

US$  1 000 

Cr$  1 000 

Cr$  1 000 

l.° 

210 

1 719 

5 971 

2.° 

210 

1 719 

5 971 

Recursos  Físicos  Exigidos 


— 76  000  dormentes. 

— 4 locomotivas  Diesel-elétricas  de  750  HP. 
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PROJETO  N.°  30-C 

RÊDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE 
Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  1 639  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  9 100  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  42  289  750 


O investimento  em  moeda  estrangeira  foi  incluído  no  Projeto  n.°  30. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional,  propõe-se  que  seja  atendido 
com  os  recursos  atribuído  à Rêde  pelo  Plano  SALTE  e ainda  não  utilizados, 
na  importância  de  Cr$  97  749  000. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Rêde  de  Viação  Cearense,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal,  possui 
1 596  quilômetros  de  linha  de  bitola  de  1,0  m,  dos  quais  1 395  situados  no 
Estado  do  Ceará  e 201  no  Estado  da  Paraíba. 

Em  1951,  a Rêde  transportou  351  000  toneladas  de  carga  geral  produ- 
zindo 25  000  000  toneladas-quilómetro  líquidos.  Essa  carga  foi  constituída, 
principalmente,  de  lenha,  caroço  de  algodão,  milho,  semente  de  mamona,  óleo 
de  oiticica,  farinha  de  mandioca  e sal. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda 
estrangeira 
US$  1 000 

Moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

1.0 

64 

2 275 

3 571 

2.» 

525 

2 275 

12  906 

3.° 

525 

2 275 

12  906 

4.° 

525 

2 275 

12  906 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 130  000  dormentes . 

— 6 carros-motor  de  linha. 

— 2 pulverizadores  de  herbicida. 

— 15  locomotivas  Diesel-elétricas  de  750  HP. 

— 154  lubrificadores  de  trilhos. 
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PROJETO  N.°  30-D 

ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORÓ 
Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira US$  525  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  5 340  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  15  971  250 


O investimento  em  moeda  estrangeira  foi  incluído  no  projeto  n.°  30. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  propõe-se  que  seja  atendido  me- 
diante dotações  anuais  no  orçamento  federal. 


Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Estrada  de  Ferro  Mossoró,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal  e pri- 
vada (38  quilômetros),  possui  280  quilômetros  de  linha  de  bitola  de  1,0  m, 
dos  quais  233  quilômetros  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  e 47  no  Estado 
da  Paraíba. 

Em  1951,  a Estrada  transportou  77  800  toneladas  de  carga  geral,  cons- 
tituída principalmente  de  gêsso  (57  000  toneladas),  sal  e algodão. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda 
estrangeira 
US$  1 000 

Moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

i.°. . : 

— 

2 270 

2 270 

210 

2 270 

6 522 

3.» 

315 

800 

7 179 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 42  000  dormentes . 

— 24  vagões-gôndola  de  30  toneladas. 

— 5 locomotivas  Diesei-elétricas  de  750  HP. 
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PROJETO  N.°  30-E 

VIAÇÃO  FÉRREA  FEDERAL  LESTE  BRASILEIRO 

* 

Investimento  Exibido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  1 745  000 

Em  moeda  nacional Cr$  289  288  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  324  624  250 


O investimento  em  moeda  estrangeira  foi  incluído  no  projeto  n.°  30. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  propõe-se  a consignação  no  or- 
çamento federal  de  dotações  especiais  em  suplementação  às  verbas  destinadas 
à Leste  Brasileiro  e ainda  não  utilizadas,  na  importância  de  Cr$  220  000  000 . 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro,  de  propriedade  do  Govêrno  Fe- 
deral, possui  2 547  quilômetros  de  linha  de  bitola  de  1,0  m,  dos  quais  1 996  no 
Estado  da  Bahia,  297  no  Estado  de  Sergipe,  155  no  Estado  de  Pernambuco,  50 
no  Estado  de  Minas  Gerais  e 49  no  Estado  do  Piauí.  Liga-se  em  Monte  Azul 
com  a rêde  da. bitola  de  1,0  m da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

Em  1951,  a Estrada  transportou  259  000  toneladas  de  carga,  produzindo 
69  710  000  toneis das-quilômetrc.  Essa  carga  foi  constituída,  principalmente, 
de  açúcar,  madeira,  minérios  e sementes  oleaginosas. 

Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda 
estrangeira 
US$  1 000 

Moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

1 549 

72  405 

103  772 

2.° 

84 

64  218 

65  919 

3.» 

58 

55  310 

56  484 

4.° 

54 

54  273 

55  367 

5.° 

43  082 

43  082  • 

Recursos  Físicos  Exigidos 


— 518  quilômetros  de  trilhos  de  32  kg/m. 

— 1 079 400  m3  de  pedra  britada. 

— 4 instalações  completas  de  britagem  de  pedra. 

— 1 máquina  de  soldar  trilhos. 
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— 1 máquina  de  entalhar  e furar  dormentes. 

— 30  carros-motor  de  linha  com  reboque. 

— 1 pulverizador  de  herbicida. 

— 4 “bulldozers”  pequenos. 

— 1 máquina  para  endireitar  trilhos . 

— 150  lubrificadores  de  trilhos. 

— 3 locomotivas  Diesel-elétricas  de  750  HP. 

— 110  vagões  fechados  de  36  t. 

— 88  vagões-gôndola  para  minério  e lastro. 

— 10  carros  de  passageiros  de  l.a  classe. 

— 9 carros  de  passageiros  de  2.a  classe. 

— 2 carros-dormitório . 

— 4 carros  correio-bagagem. 

— 2 carros-restaurante . 

— 1 oficina  Diesel  completa. 

— Máquinas  diversas  para  as  oficinas  existentes. 

Instalações  para  suprimento  de  óleo  Diesel  e tratamento  de  água. 

— Sobressalentes  para  locomotivas  Diesel. 


projeto  N.°  30-f 
ESTRADA  DE  FERRO  NAZARÉ 
Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  — 

Em  moeda  nacional  CrS  8 910  000 

Total  em  moeda  nacional  CrS  8 910  000 


• Não  há  investimento  em  moeda  estrangeira. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  propõe-se  a consignação  no  or- 
çamento federal  de  dotações  especiais  para  êsse  fim.  Essa  providência,  con- 
tudo, deverá  ser  precedida  da  transferência  da  propriedade  da  Estrada,  do 
Govêrno  do  Estado  da  Bahia  para  o Govêrno  Federal  e sua  incorporação  à 
Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Estrada  de  Ferro  Nazaré,  de  propriedade  do  Govêrno  da  Bahia,  possui 
340  quilômetros  de  linha  de  bitola  de  1,0  m,  que  se  estendem  no  Estado  do 


mesmo  nome. 
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Em  1951,  a Estrada  transportou  28  739  t de  carga  geral,  produzindo  . . 
5 648  000  toneladas-quilómetro . Essa  carga  foi  constituída,  principalmente,  de 
manganês  (27%),  açúcar,  farinha  de  mandioca,  café,  sal  e fumo. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

2 970 

2 970 

?.° 

— 

2 970 

2 970 

3.° 

2 970 

2 970 

Recursos  Físicos  Exigidos 


— 34  000  dormentes. 

— Reforço  de  pontes  para  16  t por  eixo. 

— 18  vagões-gôndola  para  minério  e lastro. 

— 16  vagões-gaiola. 


TROJETO  N.°  31 

REAPARELHAMENTO  DO  ESTALEIRO  DA  ILHA  DO  VIANA 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

O projeto  n.°  31  constitui  um  complemento  do  projeto  n.°  26  — Reapa- 
relhamento  da  frota  governamental  de  cabotagem  — que  recomendou  ex- 
tenso programa  de  aquisições,  construção  e reparação  de  navios.  Visa  a im- 
plantar no  pais  a indústria  pesada  de  construção  naval,  a fim  de  assegurar  a 
expansão  e a manutenção,  em  boas  condições  de  operação,  da  frota  nacional 
de  cabotagem. 

O estudo  realizado  concluiu  ser  economicamente  vantajosa  a implanta- 
ção desde  já  dessa  indústria  no  Brasil,  optando,  dentre  os  locais  que  para  tal 
fim  se  prestavam,  pela  Ilha  do  Viana,  na  Baía  de  Guanabara,  onde  já  existem 
instalações  de  construção  naval  da  Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira. 

O estaleiro  da  Ilha  do  Viana  será  ampliado  e reaparelhado  de  modo  a per- 
mitir a construção  de  navios  até  7 000  toneladas  “deadweight”,  com  possibi- 
lidade, caso  necessário,  de  ulterior  ampliação  para  navios  de  20  000  toneladas. 
A capacidade  prevista  para  o estaleiro  será  de  10  000  toneladas  anuais  de 
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construções  novas,  afora  o pleno  atendimento  das  necessidades  em  reparos  e 
reconstrução  da  frota  nacional  de  cabotagem . Os  trabalhos  programados  de- 
verão ser  concluídos  em  2 anos,  passando  o estaleiro  a operar  a partir  do  início 
do  2.°  ano. 

O projeto  recomenda  que  os  bens  e instalações  das  ilhas  do  Viana  e Santa 
Cruz  deverão  ser  destacados  do  patrimônio  da  Cia.  Nacional  de  Navegação 
Costeira,  de  modo  a possibilitar  o arrendamento  do  estaleiro,  mediante  con- 
corrência pública  — consoante  prática  corrente  nos  Estados  Unidos  — à com- 
panhia particular  de  reputação  financeira  e técnica  nesse  ramo  especializado 
de  indústria . À Cia . arrendatária  seria  exigida  a realização  de  um  capital 
de  giro  mínimo  de  Cr$  50  000  000 . 

O projeto  estima  os  investimentos  necessários,  inclusive  duas  usinas  termoe- 
létricas  de  3 000  kW,  em : 


Moeda  estrangeira  US$  4 311  000 

Moeda  nacional  Cr$  116  700  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  203  998  000 


Propõe-se  que  o investimento  em  moeda  estrangeira  seja  realizado  atra- 
vés de  um  empréstimo  do  Banco  de  Exportação  e Importação  ou  do  Banco 
Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  é proposto  um  empréstimo  pelo 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O Projeto  foi  submetido  ao  Govêrno  Brasileiro  e se  encontra  ainda  em 
estudos . 


PROJETO  N.°  32 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  GOIÁS 
Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Goiás  visando  ao 
melhoramento  da  eficiência  de  operação  e aumento  de  sua  capacidade  de 
tráfego. 

Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  1 159  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  249  888  000 

Total  em  moeda  nacional  - CrS  2 73  357  750 
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Propõe-se  para  investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação  prazo  não  inferior  a 15  anos,  amortizável 
a partir  do  sexto  ano  de  vigência,  juros  estimados  de  4 1/2%  ao  ano. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  propõe-se  a concessão  de  um 
empréstimo  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  prazo  não 
inferior  a 15  anos,  amortizável  a partir  do  sexto  ano  de  vigência,  juros  esti- 
mados de  7%  ao  ano.  O serviço  dos  empréstimos  deverá  ser  coberto  em  cêrca 
de  75%  pelo  Govêrno  Federal,  através  de  dotações  orçamentárias. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Estrada  de  Ferro  de  Goiás,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal,  possui 
478  quilômetros  de  linha  de  bitola  de  1,0  m,  dos  quais  425  quilômetros  no 
Estado  de  Goiás  e 53  quilômetros  no  Estado  de  Minas  Gerais.  Liga-se  à Cia. 
Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  em  Araraguari  e à Rêde  Mineira  de  Viação  em 
Goiandira.  Serve  13  municípios  de  Goiás,  com  a população  total  de  255  000 
habitantes  e superfície  de  37  000  quilômetros  quadrados  e 1 município  de  Minas 
Gerais,  com  a população  de  44  600  habitantes  e superfície  de  2 866  quilô- 
metros quadrados. 

Em  1951,  a Estrada  de  Ferro  de  Goiás  transportou  218  450  t de  carga 
geral,  produzindo  62  770  438  toneladas-quilómetro.  Constituiu-se  essa  carga, 
principalmente,  de  arroz,  feijão,  sal,  charque,  cimento  e açúcar. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

i.- 

1 041 

110  800 

131  900 

34 

63  200 

63  900 

3.° 

34 

62  500 

63  200 

4.° 

25 

6 700 

7 200 

5.° 

25 

6 700 

7 200 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 340  quilômetros  de  trilhos  de  32  kg/m  e acessórios. 

— 48  000  dormentes . 

— 364  800  m3  de  pedra  britada  e cascalho. 

— 2 equipamentos  completos  de  britagem  de  pedra. 

— 25  quilômetros  de  variantes. 

— Ferramentas  diversas  para  as  turmas  de  conserva. 

— 1 máquina  de  soca  de  lastro  automática. 
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— 2 conjuntos  de  máquinas  para  trabalho  em  trilhos. 

4 carros-motores  de  linha  com  6 reboques . 

1 máquina  de  entalhar  e furar  dormentes . 

— 96  lubrificadores  de  trilhos. 

— 1 pulverizador  de  herbicida . 

— 340  vagões  fechados  de  aço,  de  36  t. 

— 30  vagões-gôndola  de  aço,  comuns. 

— 50  vagões-gôndola  para  lastro  de  aço. 

— 30  vagões-plataforma  de  aço. 

— 33  vagões-frigorífico. 

— 1 carro  de  l.a  classe  de  aço. 

— 7 carros  de  2.a  classe  de  aço. 

— 2 carros  correio-bagagem  de  aço. 

— 1 carro-restaurante  de  aço. 

— 15  locomotivas  a vapor  a serem  adquiridas  de  outras  ferrovias  no 
país. 

— Máquinas  operatrizes  diversas  para  as  oficinas  existentes. 

— Construção  e equipamento  de  um  novo  depósito  de  locomotivas. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  32  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  31  de  agosto 
de  1953. 


Data  da  Concessão  do  Empréstimo  em  Moeda  Nacional 

Em  23  de  abril  de  1954,  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econô- 
mico concedeu  a E.  F.  de  Goiás  um  empréstimo  no  montante  de  

Cr$  244  664  000. 


PROJETO  N.°  33 

VIAÇÃO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 
Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul 
visando  ao  melhoramento  da  eficiência  de  operação  e aumento  da  sua  capa- 
cidade de  tráfego. 

Investimento  Exigido  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira 
Em  moeda  nacional  . 


US$  11322  000 
Cr$  646  407  000 


Total  em  moeda  nacional 


Cr$  875  678  000 
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Propõe-se,  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  de  15  anos,  amortizável  a partir 
do  quarto  ano  da  vigência  e juros  de  4 1/2%  ao  ano. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  recomenda-se  a concessão  de 
um  empréstimo  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  prazo 
de  20  anos,  amortizável  a partir  do  sexto  ano  da  vigência  e juros  de  7% 
ao  ano. 

Na  importância  de  US$  11  322  000,  correspondente  ao  investimento  em 
moeda  estrangeira,  está  incluída  a parcela  de  US$  5 692  000  destinada  à aqui- 
sição de  25  locomotivas  Diesel-elétricas,  solução  adotada  pela  Comissão  Mista 
para  resolver  o problema  do  reforço  do  parque  de  tração  da  ferrovia . Contudo, 
existindo  duas  outras  soluções  para  o mesmo  problema, 

a)  pela  eletrificação  parcial  dos  trechos  de  maior  densidade  de  tráfego, 
com  o dispêndio  de  US$  11454  427  e mais  Cr$  125  131  100, 

b)  pela  eletrificação  em  maior  escala,  com  os  gastos  de  US$  23  851852 
e mais  Cr$  158  400  000,  recomendou  a Comissão  Mista  que  a de- 
cisão final,  quanto  à solução  a ser  adotada  para  o problema  do  re- 
forço do  parque  de  tração,  fôsse  deixada  para  o momento  das  nego- 
ciações com  o banco  financiador. 


Importância  Econômica  e Região  Servida 

9 

A Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  propriedade  do  Govêrno  Fe- 
deral, possui  3 573  quilômetros  de  linha  da  bitola  de  1,0  m,  que  se  estendem 
somente  no  Estado  do  mesmo  nome . Liga-se  em  Marcelino  Ramos  à Rêde  de 
Viação  Paraná-Santa  Catarina.  Serve  a uma  região  com  uma  superfície  de 
285  290  quilômetros  quadrados  e população  de  4 213  500  habitantes. 

Em  1951  transportou  1715  000  t de  carga  (inclusive  134  000  t de  ani- 
mais), produzindo  810  000  000  toneladas-quilometro . Constituiu-se  essa  carga 
principalmente,  de  madeira  de  pinho,  arroz,  trigo,  feijão,  gado,  calcáreo  e sal. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

1." 

5 269 

205  321 

312  019 

3 944 

201  138 

281  004 

2 109 

170  336 

213  043 

— 

34  807 

34  807 

34  805 

34  805 
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Recursos  Físicos  Exigidos 

— 502,3  quilômetros  de  trilhos  de  45  kg/m  e acessórios. 

— 236  356  dormentes. 

— 951  285  m3  de  pedra  britada. 

— 177  quilômetros  de  variantes. 

Reforçamento  de  23  pontes  para  25  toneladas  por  eixo. 

— 5 equipamentos  completos  de  britagem  de  pedra. 

5 máquinas  de  socar  lastro  automáticas. 

22  carros-motores  de  linha  com  reboques. 

— 11  “bulldozers”  pequenos. 

11  conjuntos  de  máquinas  portáteis  para  furar  dormentes,  bater  pre- 
gos, apertar  parafusos,  etc. 

— 6 pulverizadores  de  herbicida. 

— 1 máquina  para  endireitar  trilhos. 

— 1 máquina  móvel  para  soldar  trilhos. 

— 12  carros  de  linha  para  inspeção. 

— 368  lubrificadores  de  trilhos. 

— 401  vagões  fechados  de  aço  de  36  t. 

— 17  vagões-plataforma. 

— 6 vagões-gaiola . 

— 59  vagões-gôndola  para  lastro. 

— 25  locomotivas  Diesel-elétricas  de  1600  HP. 

— Equipamento  para  sinalização  elétrica . 

— Máquinas  operatrizes  diversas  para  oficinas. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  33  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  27  de  agosto 
de  1953. 

Data  da  Concessão  do  Empréstimo  em  Moeda  Nacional 

Em  3 de  dezembro  de  1953,  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico concedeu  à V.  F.  Rio  Grande  do  Sul  um  empréstimo  no  montante 
de  Cr$  743  650  880. 
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PROJETO  N.°  34 

RÊDE  FERROVIÁRIA  DO  NORDESTE 
E ESTRADA  DE  FERRO  SAMPAIO  CORREIA 

A RÊDE  FERROVIÁRIA  DO  NORDESTE 

Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  vi- 
sando ao  melhoramento  da  eficiência  de  operação  e aumento  de  sua  capaci- 
dade de  tráfego. 

Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  8 777  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  407  503  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  585  237  000 


Propõe-se,  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  de  15  anos,  juros  de  4 1/2%  ao  ano, 
amortizável  a partir  do  sexto  ano  de  vigência . 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  recomenda-se  a concessão  de  um 
empréstimo  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  prazo  de 
20  anos,  juros  de  7%  ao  ano,  amortizável  a partir  do  sexto  ano  de  vigência. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Rêde  Ferroviária  do  Nordeste,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal, 
possui  1 837  quilômetros  de  linha  da  bitola  de  1,0  m e serve  aos  Estados 
de  Pernambuco,  Alagoas  e Paraíba,  com  a população  total  de  6,2  milhões  de 
habitantes  e superfície  de  183  000  quilômetros  quadrados.  Liga-se  em  Nova  Cruz 
com  a Estrada  de  Ferro  Sampaio  Corrêa. 

Em  1952,  a Rêde  transportou  1 869  153  t de  carga  geral,  produzindo  . . 
181308  000  toneladas-quilómetro.  Essa  carga  foi  constituída,  principalmente, 
de  cana-de-açúcar,  açúcar,  álcool  e melado,  óleos,  cimento,  algodão  e sementes 
de  algodão. 

Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

3 964 

118  187 

198  458 

2.° 

2 857 

104  44C 

162  294 

3.° 

652 

70  322 

83  525 

652 

57  278 

70  481 

652 

57  276 

70  479 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 626  quilômetros  de  trilhos  de  37,1  kg/m  e acessórios. 

— 369  974  dormentes. 

— 941000  m3  de  pedra  britada  e cascalho. 

— 55,6  quilômetros  de  variantes. 

— 2 equipamentos  completos  de  britagem  de  pedra. 

— 1 máquina  automática  de  soca  de  lastro. 

2 1 carros  motores  de  linha  com  30  reboques . 

— 1 máquina  de  soldar  trilhos. 

— 146  lubrificadores  de  trilhos. 

— 3 pulverizadores  de  herbicida,  auto-motores . 

— 6 “bulldozers”  pequenos. 

— 1 máquina  de  entalhar  e furar  dormentes. 

— 173  vagões  de  aço,  fechados,  de  36  t. 

— 20  vagões-gôndola  de  36  t. 

— 24  vagões-plataforma  de  36  t. 

— 96  vagões-gôndola  para  minério  e lastro,  de  36  t. 

— 49  vagões-gaiola,  de  20  t. 

— 140  vagões  para  cana,  de  20  t. 

— 240  jogos  de  freio  a vácuo  automático. 

— 1 144  engates  centrais  automáticos. 

— 17  carros  de  subúrbio,  de  l.a  classe,  de  aço. 

— 13  carros  de  subúrbio,  de  2. a classe,  de  aço. 

— 8 carros  de  longo  percurso,  de  l.a  classe,  de  aço. 

— 8 carros  de  longo  percurso,  de  2a  classe,  de  aço. 

— 4 carros  correio-bagagem,  de  aço. 

— 1 vagão-guindaste  de  socorro. 

— 16  locomotivas  Diesel-elétricas  de  1000  HP. 

— 6 locomotivas  Diesel-elétricas,  para  manobras,  de  260  HP. 

— Máquinas  operatrizes  diversas  para  oficinas  comuns  e Diesel-elétrica. 

B ESTRADA  DE  FERRO  SAMPAIO  CORRÊA 

Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  Sampaio  Corrêa,  vi- 
sando ao  melhoramento  da  eficiência  de  operação  e aumento  de  sua  capaci- 
dade de  tráfego. 

Fusão  da  E . F . Sampaio  Corrêa  com  a Rêde  Ferroviária  do  Nordeste 

O projeto  recomenda  a fusão  da  E.  F.  Sampaio  Corrêa  com  a,  Rêde  Fer- 
roviária do  Nordeste,  como  medida  indispensável  à reabilitação  econômica  e 
financeira  da  primeira. 


Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Km  moeda  estrangeira  US$  1 350  000 

Km  moeda  nacional  Cr$  14  000  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  41 337  500 


Propõe-se  que  o custeio  das  despesas  em  moeda  estrangeira  seja  atendido 
pelo  Govêrno  Brasileiro  diretamente  de  suas  reservas  de  divisas . Para  o in- 
vestimento em  moeda  nacional  propõe-se  a consignação  no  orçamento  federal 
de  dotações  anuais  destinadas  a êsse  fim. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A E.  F.  Sampaio  Corrêa,  de  propriedade  do  Govêrno  Federal,  possui 
403  quilômetros  de  linha  da  bitola  de  1,0  m,  integralmente  situados  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte.  Serve  17  dos  seus  48  municípios,  com  uma  popula- 
ção de  400  000  habitantes.  Liga-se  em  Nova  Cruz  nos  limites  com  a Paraíba,  à 
Rêde  Ferroviária  do  Nordeste. 

Em  1951,  a E.  F.  Sampaio  Corrêa  transportou  96  913  t de  carga  geral, 
produzindo  10  519  246  toneladas-quilómetro.  Essa  carga  constituiu-se,  prin- 
cipalmente, de  sal,  cimento,  semente  de  algodão,  farinha  de  mandioca,  açúcar 
e cal. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr?  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

3 500 

3 500 

675 

3 500 

17  169 

3.° 

675 

3 500 

17  169 

4.» 

~ 

3 500 

3 500 

Recursos  Físicos  Exigidos 


— 100  000  dormentes. 

— Reforçamento  de  30  pontes  para  16  toneladas  por  eixo. 

— 6 locomotivas  Diesel-elétricas  de  1 000  HP . 


Data  da  Aprovação  do  Projeto 


O projeto  n.°  34  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  28  de  agosto 
de  1953. 
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PROJETO  N.°  35 

SERVIÇO  DE  NAVEGAÇÃO  DA  BACIA  DO  PRATA 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 


O projeto  n.°  35  visa  ao  melhoramento  e expansão  do  Serviço  de  Navega- 
ção da  Bacia  do  Prata  (SNBP),  autarquia  do  Governo  Federal,  que  tem  a seu 
cargo  o transporte  fluvial  nos  rios  Paraguai  e Paraná  e seus  afluentes . 

A zona  de  influência  do  SNBP  se  estende  por  uma  área  de  450  000  quilô- 
metros quadrados  de  território  brasileiro,  parca  de  transportes  de  outra  natureza, 
porém  farta  de  fontes  de  energia  hidrelétrica  ainda  inexploradas  e dotada  de 
grande  riqueza  atual  no  campo  da  pecuária  e de  imensas  possibilidades  nos 
da  agricultura  e mineração. 

O projeto  recomenda  o seguinte  programa  de  reequipamento,  o qual  dará 
ao  SNBP  uma  capacidade  total  de  240  000  t anuais  (das  quais  60  000  de  mi- 
nério de  manganês  a ser  transportado  para  Montevidéu)  para  as  linhas  dos 
rios  Paraguai  e baixo  Paraná  e de  50  000  t anuais  para  as  linhas  do  alto 
Paraná : 

Serviço  do  Rio  Paraguai 

Conclusão  da  construção  de  um  rebocador  Diesel  de  1 120  HP 
encomendado  na  Holanda,  ora  paralisada  por  falta  de  verba. 

Construção  de  5 novos  rebocadores  Diesel  de  1 000  HP,  de  tipo 
adequado  para  navegação  em  alto  mar,  capazes  de  demandar  Mon- 
tevidéu . 

Construção  de  22  novas  chatas  de  aço,  de  1 000  toneladas  de 
capacidade,  de  modêlo  adequado  à navegação  em  alto  mar  e capazes 
de  demandar  Montevidéu. 


Serviço  do  Rio  Paraná 

Construção  de  um  novo  rebocador  Diesel  de  250  HP.  Constru- 
ção de  2 novos  rebocadores  Diesel  de  140  HP . 

Construção  de  6 novas  chatas  de  aço,  com  fundo  chato  e de  200 
toneladas  de  capacidade. 

Construção  de  2 pequenos  barcos  de  passageiros,  de  30  m de  com- 
primento, calado  máximo  1,0  m e velocidade,  carregado,  de  19  qui- 
lômetros por  hora. 

Para  realização  dêsse  programa,  os  investimentos  necessários  são  assim 
avaliados: 


Em  moeda  estrangeira 
Em  moeda  nacional  . 


USS  1 535  250 
Cr$  114  625  000 


Total  em  moeda  nacional 


Cr$  145  714  000 
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Propõe-se,  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  de  20  anos,  juros  de  4,5%  ao  ano, 
amortizável  a partir  do  3.°  ano  de  vigência . 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  recomenda-se  a concessão  de  um 
empréstimo  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  prazo  de  20 
anos,  juros  de  8%  ao  ano  e amortizável  a partir  do  3.°  ano  de  vigência. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  35  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Federal  em  15  de  janeiro 
de  1954. 

PROJETO  N.°  36 

COMPANHIA  PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Objetivo 

Remodelação  de  traçado  com  duplicação  da  linha  no  trecho  Campinas- 
-Itirapina,  aquisição  de  trilhos  e locomotivas  Diesel-elétricas,  visando  ao  me- 
lhoramento da  eficiência  de  operação  e aumento  da  capacidade  de  tráfego  da 
Cia . Paulista,  em  complemento  ao  projeto  n.°  2 . 

Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  7 619  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  511040  000 

Total  em  moeda  nacional Cr$  665  324  750 


Propõe-se,  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a concessão  de 
um  empréstimo  pelo  Banco  de  Exportação  e Importação.  Para  o investimento 
em  moeda  nacional  recomenda-se  tome  o Govêrno  Brasileiro  as  providências 
necessárias . 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

3 289 

154  785 

221  381 

2 768 

129  007 

185  057 

3.° 

1 562 

77  336 

108  974 

4.° 

— 

74  956 

74  956 

5.° 

74  956 

74  956 
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Recursos  Físicos  Exigidos 

— 520  quilômetros  de  trilhos  de  57  kg/m  e acessórios. 

— 130  quilômetros  de  variante  com  linha  dupla . 

— 7 locomotivas  Diesel-elétricas  de  2 250  HP. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  36  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  27  de  agosto 
de  1953. 

PROJETO  N.°  37 

COMPANHIA  COMÉRCIO  E NAVEGAÇÃO 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

A Companhia  Comércio  e Navegação  é a maior  empresa  particular  de 
cabotagem  do  Brasil,  dispondo  de  22  navios,  com  uma  idade  média  de  42 
anos.  Os  navios  em  serviço  somam  97  382  toneladas  “deadweight” . 

Em  1951,  a Cia.  Comércio  e Navegação  transportou  600  330  toneladas 
de  mercadorias,  equivalentes  a 11,4%  do  total  da  cabotagem. 

O Projeto  n.°  37  visa  ao  rejuvenescimento  da  frota  da  Cia.  pela  substitui- 
ção de  4 navios  obsoletos  por  outras  tantas  unidades  novas  e compreende: 

aquisição  de  4 navios  cargueiros  do  tipo  CI-M-AVI,  com  cerca  de  5 000  t 
dw.  cada,  atualmente  na  frota  de  reserva  da  “Maritime  Administration”; 
modernização  dêsses  navios  em  estaleiros  dos  Estados  Unidos: 
aquisição  dos  sobressalentes  necessários. 

A importância  total  do  investimento  necessário  é de  US$  2 400  000,  dos 
quais : 

US$  600  000,  correspondentes  a Cr$  12  150  000  serão  pagos  á vista  pela 
Cia.  Comércio  e Navegação; 

US$  1 000  000  serão  financiados  pela  “Maritime  Administration’'; 

US$  800  000  propõe-se  sejam  conseguidos  através  de  um  empréstimo  do 
Banco  Internacional  para  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou  Banco  de 
Exportação  e Importação,  juros  de  4,5%  ao  ano  e prazo  de  10  anos. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  37  foi  submetido  ao  Govêrno  Brasileiro  e se  encontra  ainda 
em  estudos. 
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PROJETO  N.°  38 

ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 
Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  E.  F.  Sorocabana  visando  ao  melho- 
ramento da  eficiência  de  operação  e aumento  de  sua  capacidade  de  tráfego. 

Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  14  904  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  452  511000 

Total  em  moeda  nacional Cr$  754  317  000 


Propõe-se,  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  de  15  anos,  juros  de  4,5%  ao  ano, 
amortizável  a partir  do  quinto  ano  de  vigência. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  recomenda-se  a concessão  pelo 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  de  um  empréstimo,  prazo  de 
20  anos,  juros  de  7%  ao  ano,  amortizável  a partir  do  quinto  ano  de  vigência. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A E.  F.  Sorocabana,  de  propriedade  do  Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo, 
possui  2 129  quilômetros  de  linha,  integralmente  situados  no  mesmo  Estado. 

A zona  de  influência  da  Sorocabana  abrange  cêrca  de  1/3  da  superfície 
do  Estado  de  São  Paulo,  bem  como  importantes  regiões  do  norte  do  Paraná  e 
sul  de  Mato  Grosso,  totalizando  120  000  quilômetros  quadrados  e 6 000  000  de 
habitantes.  Serve  a 93  dos  180  municípios  de  São  Paulo,  com  4 570  000  habi- 
tantes (cêrca  de  metade  da  população  do  Estado)  e 80  000  quilômetros  qua- 
drados de  superfície . Liga-se  à Cia.  Paulista,  E . F . Noroeste  do  Brasil  e Rêde 
de  Viação  Paraná-Santa  Catarina,  com  as  quais  mantém  tráfego  mútuo. 

Em  1951  transportou  4 140  000  t de  carga  geral,  produzindo  1 622  000  000 
toneladas-quilómetro.  Essa  carga  constituiu-se  principalmente  de  madeira  de 
pinho,  cimento,  milho,  bananas,  café,  algodão,  pedras,  cal,  sal,  e semente  de 
algodão . 
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Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

10  480 

160  735 

372  955 

2.° 

3 952 

126  133 

206  161 

3.° 

236 

101  920 

106  699 

236 

63  723 

68  502 

Recursos  Físicos  Exigidos 


— 700  quilômetros  de  trilho  de  50  kg/m  e acessórios. 

— 1 000  vagões  fechados  de  aço  de  36  t. 

— 300  vagões-gaiola  de  aço  de  36  t. 

— 100  vagões-gôndola  para  lastro  de  aço,  36  t. 

— 200  vagões-gôndola  de  bordo  alto,  de  aço,  36  t. 

— 20  unidades  tríplex  para  passageiros  de  subúrbio,  de  aço. 

— 300  vagões-plataforma  de  aço,  36  t. 

— 25  locomotivas  Diesel-elétricas  de  1600  HP. 

— 1 máquina  de  endireitar  trilhos. 

— Instalações  de  CTC  em  284  quilômetros  de  linha  singela. 

— Instalação  de  sinalização  automática  em  140  quilômetros  de  linha 

dupla . 


Data  da  Aprovação  do  Projeto 


O projeto  n.°  38  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  4 de  dezembro 
de  1953. 


PROJETO  N.°  39 

COMPANHIA  MOGIANA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Objetivo 


Remodelação  e reequipamento  da  Cia . Mogiana  E . Ferro  visando  ao  me- 
lhoramento da  eficiência  da  operação  e aumento  de  sua  capacidade  de  tráfego. 


Investimentos  Exigidos  e Método  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira 
Em  moeda  nacional  . . 


USS  8 394  000 
CrS  514  740  000 


Total  em  moeda  nacional  CrS  684  719  000 
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Propõe-se  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  de  15  anos,  juros  de  4 1/2%  ao  ano, 
amortizável  a partir  do  quinto  ano  de  vigência . 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  recomenda-se  a concessão  de  um 
empréstimo  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  prazo  de  20 
anos,  juros  de  7%  ao  ano,  amortizável  a partir  do  sétimo  ano  de  vigência. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Cia . Mogiana,  de  propriedade  do  Govêrno  de  São  Paulo,  possui  1 964 
quilômetros  de  linhas,  dos  quais  1 879  da  bitola  de  1,0  m e 85  da  bitola  de 
0,60  m.  Serve  à zona  noroeste  do  Estado  de  São  Paulo,  ao  Triângulo  Mineiro 
e pequena  parte  do  sul  de  Minas  Gerais,  totalizando  30  municípios  paulistas  e 
15  mineiros,  com  a superfície  global  de  90  000  quilômetros  quadrados  e popula- 
ção de  1 000  000  habitantes  em  São  Paulo  e 100  000  em  Minas  Gerais . Liga-se 
à E . F . Sorocabana,  Cia . Paulista,  E . F . São  Paulo-Minas,  Rêde  Mineira  de 
Viação  e E.  F.  de  Goiás.  Em  1951,  a Mogiana  transportou  1 107  000  t de 
carga  geral,  produzindo  358  775  000  toneladas-quilómetro.  Constituiu-se  essa 
carga,  principalmente,  de  arroz,  café,  madeira,  cimento,  fertilizantes  e sal. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.° 

5 925 

187  120 

307  101 

2.° 

2 379 

147  360 

195  535 

3.° 

90 

86  570 

88  393 

4.° 

— 

35  770 

35  770 

5.» 

— 

32  627 

32  627 

6.° 

— 

25  293 

25  293 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 840,8  quilômetros  de  trilhos  de  37,1  kg/m  e acessórios. 

— 651  000  dormentes . 

— 1 043  000  m3  de  pedra  britada  para  lastro . 

— 16,4  quilômetros  de  variantes. 

— 100  lubrificadores  de  trilhos. 

— 4 conjuntos  completos  de  britagem  de  pedra. 

— Equipamento  diverso  para  100  turmas  de  conservação  de  via  per- 
manente . 

— 2 carros-motor  para  turma  de  soldagem  de  trilhos. 

— 4 esmerilhadores  de  trilho  a motor. 


— 2 pulverizadores  de  herbicida. 

3 máquinas  de  apertar  parafusos . 

— 2 “bulldozers”  equipados  com  guincho. 

— 2 caminhões  basculantes  de  2 1/2  t. 

— 1 escavadeira  sôbre  lagarta,  de  3/4  jarda  cúbica. 

— 2 vagões-guindaste  de  socorro  para  100  t. 

— 2 bate-estacas. 

— 2 marteletes  a gasolina  para  soca  de  terra. 

— 4 equipamentos  de  solda  a acetileno  para  trilhos. 

2 betoneiras  portáteis  de  3,5  pés  cúbicos,  motor  a gasolina . 
Equipamento  diverso  para  4 turmas  extraordinárias  de  linha. 

— 711  vagões  fechados  de  aço,  36  t. 

— 225  vagões-gôndola  de  aço,  36  t. 

— 90  vagões  para  minério,  de  aço,  36  t. 

— 50  vagões-plataforma  de  aço,  36  t. 

— Engates  automáticos  em  700  vagões  existentes. 

— Condutores  de  ar  em  1251  vagões  existentes. 

— Telefone  seletivo  em  256  quilômetros  de  linha. 

— Sinalização  elétrica  e teletipo  em  783  quilômetros  de  linha. 

— 18  locomotivas  Diesel-elétricas  de  1 600  HP. 

— Maquinaria  diversa  para  oficina  Diesel-elétrica . 

— Instalações  completas  para  suprimento  de  óleo  Diesel. 

Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  39  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  4 de  dezembro 
de  1953 . 

PROJETO  N.°  40 

ESTRADA  DE  FERRO  ARARAQUARA 
Objetivo 

Reequipamento  da  E.  F.  Araraquara  visando  ao  melhoramento  da  efi- 
ciência de  operação  e aumento  de  sua  capacidade  de  tráfego. 

Investimentos  Exigidos  e Métodos  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  USS  8 838  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  19  538  000 

Total  em  moeda  nacional  Cr$  198  508  000 


Propõe-se,  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
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Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  de  15  anos,  juros  anuais  de  4,5%, 
amortizável  a partir  do  quinto  ano  de  vigência. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  recomenda-se  a concessão  de  um 
empréstimo  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  prazo  de 
20  anos,  juros  anuais  de  7%,  amortizável  a partir  do  5.°  ano  de  vigência. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A E . F . Araraquara,  de 'propriedade  do  Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo, 
possui  507  quilômetros  de  linha  da  bitola  de  1,0  m,  dos  quais  254  estão  em 
curso  de  alargamento  da  bitola  para  1,60  m.  Serve  a 33  municípios  do  Estado 
de  São  Paulo,  com  a superfície  de  60  000  quilômetros  quadrados . Liga-se  com  a 
Cia.  Paulista  em  Araraquara,  com  a qual  mantém  tráfego  mútuo. 

Em  1951,  a Araraquara  transportou  414  401  t de  carga  geral,  produzindo 
88  868  265  toneladas-quilómetro.  Constituiu-se  essa  carga,  principalmente,  de 
café,  sementes  oleaginosas,  algodão,  arroz,  farinha  de  trigo  e açúcar. 


Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

l.“ 

5 565 

7 272 

119  963 

2.® 

2 781 

7 067 

63  382 

3.» 

247 

2 601 

7 603 

4.° 

245 

2 598 

7 560 

Recursos  Físicos  Exigidos 

— 100  aparelhos  de  mudança  de  via  para  bitola  de  1,60  m. 

— Acessórios  de  trilhos  para  122,5  quilômetros  de  linha. 

— 300  000  conjuntos  de  garras  de  mola  para  selas . 

— 187  vagões  fechados  de  aço,  42  t. 

— 18  vagões-gôndolas  de  aço,  42  t. 

— 5 vagões-gôndola  para  minério,  de  aço,  42  t. 

— 18  vagões-gôndola  de  aço,  42  t. 

— Adaptação  de  471  vagões,  da  bitola  de  1,0  m para  1,60  m. 

— 4 carros  de  passageiros,  de  aço,  l.a  classe. 

— 8 carros  de  passageiros,  de  aço,  2.a  classe. 

— 2 carros-restaurante  de  aço. 

— 2 carros-dormitório  de  aço. 

— 4 carros  correio-bagagem  de  aço. 

— 10  locomotivas  Diesel-elétricas,  de  1 600  HP,  bitola  larga. 

— 4 locomotivas  Diesel-elétricas,  de  750  HP,  bitola  larga. 

— Maquinaria  diversa  para  oficina  de  reparação  Diesel-elétrica . 
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Data  da  Aprovação  do  Projeto 

O projeto  n.°  40  foi  aprovado  pelo  Governo  Brasileiro  em  30  de  janeiro 

de  1954. 


PROJETO  N.°  41 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 
LINHAS  DE  BITOLA  ESTREITA  DE  MINAS  GERAIS 

Objetivo 

Remodelação  e reequipamento  da  Divisão  de  Minas  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  visando  ao  melhoramento  da  eficiência  de  operação  e au- 
mento de  sua  capacidade  de  tráfego. 

Investimentos  Exigidos  e Métodos  de  Financiamento 


Em  moeda  estrangeira  US$  1 763  000 

Em  moeda  nacional  Cr$  588  413  000 

Total  em  moeda  nacional CrS  624  113  000 


Propõe-se,  para  o investimento  em  moeda  estrangeira,  a obtenção  de  um 
empréstimo  no  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ou 
Banco  de  Exportação  e Importação,  prazo  de  15  anos,  juros  de  4,5%  ao  ano, 
amortizável  a partir  do  sexto  ano  de  vigência. 

Para  o investimento  em  moeda  nacional  recomenda-se  a concessão  de 
um  empréstimo  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  prazo 
de  20  anos,  juros  anuais  de  7%,  amortizável  a partir  do  sexto  ano  de  vigência. 

Importância  Econômica  e Região  Servida 

A Divisão  de  Minas  da  E.  F.  C.  do  Brasil,  de  propriedade  do  Govêrno 
Federal,  possui  1 513  quilômetros  de  linhas  de  bitola  de  1,0  m.  Serve  a 32 
municípios  do  Estado  de  Minas  Gerais,  com  a superfície  aproximada  de  .... 
90  000  quilômetros  quadrados  e 1 140  000  habitantes . Liga-se  com  a Rêde  Mi- 
neira de  Viação,  V . F.  Leste  Brasileiro,  E.  F.  Vitória  a Minas,  E.  F.  Leo- 
poldina  e com  a navegação  fluvial  do  rio  São  Francisco. 

Em  1951,  transportou  1408  000  t de  carga,  produzindo  204  770  000  tone- 
ladas-quilómetro. Constituiu-se  essa  carga,  principalmente,  de  matérias-primas 
para  siderurgia,  manufaturas  de  ferro  e aço,  madeira  e produtos  agrícolas . 
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Escalonamento  dos  Investimentos  no  Tempo 


ANO  t 

Moeda  estrangeira 
US$  1 000 

Moeda  nacional 
Cr$  1 000 

Total  em  moeda 
nacional 
Cr$  1 000 

1 021 

185  506 

206  181 

2.° 

498 

177  626 

187  710 

3.» 

118 

132  552 

134  942 

90 

53  618 

55  440 

5.o 

36 

39  111 

39  840 

Recursos  Físicos  Exigidos 


— 306  quilômetros  de  trilhos  de  45  kg/m  e acessórios. 

— 302  000  dormentes. 

— 573  077  m3  de  pedra  britada  e cascalho. 

— 4 instalações  completas  de  britagem  de  pedra. 

— 2 máquinas  automáticas  de  soca  de  lastro. 

— 20  jogos  de  máquinas  portáteis  para  apertar  parafusos,  furar  e serrar 
trilhos,  etc. 


31  carros  motores  de  linha  com  reboques. 

6 “bulldozers”  pequenos . 

3 pulverizadores  de  herbicida. 

1 máquina  de  endireitar  trilhos. 

1 máquina  de  soldar  trilhos. 

1 máquina  de  entalhar  e furar  dormentes. 

108  lubrificadores  de  trilhos. 

127,6  quilômetros  de  variantes  com  alargamento  de  bitola. 
20  carros  de  passageiros  de  l.a  classe,  de  aço. 

37  carros  de  passageiros  de  2.a  classe,  de  aço. 

16  carros  correio-bagagem,  de  aço. 

5 carros-restaurante  de  aço. 

5 carros-dormitório  de  aço. 

200  vagões  fechados  de  aço,  de  63  t. 

250  vagões-gôndola  para  minério,  de  aço,  36  t. 

100  vagões-gôndola  para  carvão,  de  aço,  36  t. 

68  vagões-gôndola  para  lastro,  de  aço,  36  t. 

122  vagões-plataforma  de  aço,  36  t. 

100  vagões-gaiola,  de  aço,  36  t. 

1 oficina  completa  Diesel-elétrica . 


Data  da  Aprovação  do  Projeto 


O projeto  n.°  41  foi  aprovado  pelo  Govêrno  Brasileiro  em  30  de  janeiro 
de  1954. 
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RELATÓRIO  ESPECIAL 

ESTRADA  DE  FERRO  VITÓRIA  A MINAS 
Objetivo  e Investimentos  Exigidos 

A Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas,  pertencente  à Companhia  Vale  do 
Rio  Doce  S . A.,  sociedade  de  economia  mista,  liga  as  jazidas  de  minério  de 
ferro  de  Itabira,  no  Estado  de  Minas  Gerais  e de  propriedade  da  Cia.,  ao 
porto  de  Vitória,  capital  do  Espírito  Santo,  no  qual  possui  instalações  especia- 
lizadas para  embarque  de  minério. 

Possui  a extensão  total  de  569  quilômetros,  da  bitola  de  1,0  m.  Em  1951 
a E.  F.  Vitória  a Minas  transportou  um  total  de  1 762  000  t de  carga,  das 
quais  cêrca  de  1 380  000  de  minério  de  ferro,  127  000  de  madeira,  64  000  de 
produtos  de  aço,  55  000  de  carvão  vegetal  e 21000  de  café. 

A Estrada  pleiteou  diretamente  do  Banco  de  Exportação  e Importação  um 
empréstimo  de  US$  1 800  000  para  financiamento  da  aquisição  de  9 locomo- 
tivas Diesel-elétricas  de  1 125  HP,  destinadas  ao  reforço  de  seu  parque  de 
tração . 

A pedido  do  Banco  de  Exportação  e Importação,  a Comissão  Mista,  atra- 
vés de  sua  Subcomissão  de  Transportes,  manifestou-se  sôbre  esse  pedido  de 
empréstimo,  em  relatório  enviado  ao  Banco.  Essa  a razão  da  inclusão  da 
E.  F.  Vitória  a Minas  entre  as  ferrovias  beneficiadas  pelo  programa  da  Co- 
missão, ainda  que  para  ela  não  tenha  sido  organizado  projeto  específico. 


Data  da  Concessão  do  Empréstimo 

Em  28  de  setembro  de  1953,  o Banco  de  Exportação  e Importação  con- 
cedeu a E.  F.  Vitória  a Minas  um  empréstimo  para  aquisição  das  locomo- 
tivas Diesel-elétricas,  no  montante  de  US$  900  000 . A parte  restante  do  fi- 
nanciamento necessário  foi  obtida  do  fabricante  das  locomotivas. 


* * \ 
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— 
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1 

— 

— 

— 

— 
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105 
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11  + 1 236 

461 

■ 779,9 

3 626 

1 439  545 

110 

13  829 

QUADRO  II- 


RESUMO  GERAL  DOS  PROJETOS  FERROVIÁRIOS  ELABORADOS  PELA  C.MB.E.U. 
(Em  milhares  de  US$  e Cr») 


II 

‘icinas  e 
^pósitos 

Custo  dos 
projetos  (1) 

Empréstimos 

recomendados 

Empréstimos 

concedidos 

Cr$ 

US$ 

Cr$ 

us$ 

Cr$ 

us$ 

(BNDE) 

Cr$ 

8 595 

93  742 

8 595 

78  742 

8 600 

94  000 

(EXIM) 

— 

— 

6 979 

62  295 

6 979 

62  295 

7 000 

— 

(EXIM) 

3 

20  000 

(3)  12  500 

1 181  000 

12  500 

1 181  000 

12  500 

1 181  000 

(3) 

(IBRD) 

• 

16  886 

531  160 

16  886 

531  160 

— 

— 

5 

6 004 

7 041 

703  126 

7 041 

703  126 

— 

— 

5 

4 286 

6 354 

424  855 

6 354 

424  855 

— 

— 

9 

— 

16  587 

259  431 

16  587 

259  431 

12  500 

— 

(IBRD) 

1 

15  000 

5 334 

706  322 

5 334 

706  322 

— 

— 



13 

38  182 

— 

— 

— 

— 

— 

420 

3 438 

— 

— 

— 

' 

— 

1 639 

9 100 

— 

— 

— 

— 

■ 

525 

5 340 

— 

— 

— 

— 

5 

8 393 

1 745 

289  288 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

8 910 

— 

— 

— 

— 

6 

2 300 

1 159 

249  888 

1 159 

249  888 

— 

244  664 

5 

51  599 

11  322 

646  407 

11  322 

646  407 

— 

743  651 

8 

343 

8 777 

407  503 

8 777 

407  503 

— 

— 

— 

1 350 

14  000 

— 

— 

— 

— 

— 

7 619 

511  040 

7 619 

511  040 

— 

— 

— 

14  904 

452  511 

14  904 

452  511 

— 

— 

8 

1 584 

8 394 

514  740 

8 394 

514  740 

— 

— 

8 

188 

8 838 

19  538 

8 838 

19  538 

— 

— 

7 

10  000 

1 763 

588  413 

1 763 

588  413 

— 

— 



1 800 

— 

1 800 

— 

900 

— 

(EXIM) 

6 

119  697 

150  544 

7 720  229 

144  852 

7 336  971 

41  500 

2 263  315 

Dram  mencionadas  na  Lista  dos  Projetos  do  Capítulo  V do  Relatorio  Geral 
((4)  Somente  engate  automático.  Mais  240  vagões  receberão  freio  a vácuo. 
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ANEXO  ESTATÍSTICO 


INTRODUÇÃO  AO  ANEXO  ESTATÍSTICO 


A Parte  I do  Relatório  Geral  da  Comissão  Alista  faz  referência  a diversos 
dados  estatísticos  ora  apresentados  com  maiores  pormenores  neste  Anexo  Es- 
tatístico . 

A subdivisão  I abrange  dados  relativos  à expansão  da  renda  nacional  e 
do  produto,  sua  distribuição  regional  e por  setores  da  atividade  econômica, 
bem  como  sôbre  as  tendências  do  produto  segundo  os  setores  individuais  da 
economia,  oscilação  de  preços  e distribuição  da  população  por  ocupações.  Ba- 
seou-se  nesses  elementos  grande  parte  da  análise  contida  nos  Capítulos  I,  II  e 
III  do  Relatório  Geral  tratando  das  tendências  da  expansão  do  produto  e da 
renda,  aos  avanços  e retardos  verificados  na  economia  brasileira  e ao  processo 
inflacionário . 

A subdivisão  II  contém  dados  pertinentes  ao  balanço  de  pagamentos  em 
geral  e algumas  de  suas  principais  conseqüências,  particularmente  o comércio 
exterior.  Serviram  de  fundamento  à explanação  do  Capítulo  IV  do  Relatório, 
dizendo  respeito  às  tendências  dêsse  balanço  sob  a influência  da  recente  ex- 
pansão econômica  e industrial  do  Brasil. 

No  que  tange  ao  período  abarcado  por  êsses  dados,  é de  notar-se  que,  na 
sua  maioria,  não  puderam  recuar  além  de  1939,  em  virtude  da  inexistência  de 
estatísticas  de  confiança  nos  anos  anteriores.  Constituem  exceções,  contudo,  as 
referentes  à produção  de  alimentos  tradicionais  e exportação  de  produtos  agrí- 
colas, bem  como  de  exportação  em  geral  e importação;  foi  possível,  nesse  úl- 
timo caso,  reunir  dados  desde  os  primeiros  anos  do  século,  pois  que,  no  Brasil 
como  em  muitos  outros  países,  o comércio  exterior  merecia  maior  cuidado 
estatístico.  Em  contraste,  são  muito  dispersos  e insuficientes  os  dados  sôbre 
o desenvolvimento  da  produção  industrial  nos  anos  que  antecederam  à II 
Grande  Guerra;  somente  a partir  do  censo  industrial  de  1920  foi  possível 
obter-se  informações  razoavelmente  amplas,  capazes  de  comparação  signifi- 
cativa com  as  de  natureza  similar  oriundas  dos  censos  de  1940  a 1950. 

As  apreciações  sôbre  as  tendências  da  economia  do  Capítulo  I são,  prin- 
cipalmente, de  caráter  macro-econômico . Uma  vez  que  só  recentemente  se 
vem  processando  no  país1  as  pesquisas  estatísticas  no  campo  da  expansão  da 

1 As  pesquisas  sôbre  a renda  nacional  vêm  sendo  realizadas  pela  Fundação  Getulio 
Vargas  desde  1950. 
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economia,  tornou-se  necessário  o preparo  de  estimativas  adicionais  sôbre  a 
renda  e o produto  nacionais  e seus  totais.  Na  sua  quase  generalidade  basea- 
ram-se essas  estimativas  nas  estatísticas  publicadas  pelo  Instituto  Brasileiro  de 
Geografia  e Estatística.  Se  bem  que,  em  alguns  casos,  investigações  mais  mi- 
nuciosas possam  levar  a resultados  mais  precisos,  não  deixam  de  ser  satisfa- 
tórias para  os  fins  em  vista,  as  estimativas  utilizadas  na  análise  das  tendên- 
cias do  desenvolvimento  econômico. 

Para  a reunião  e análise  dos  dados  estatísticos  contidos  neste  Anexo,  a 
Comissão  Mista  muito  ficou  devendo  aos  Srs.  Pierre  Van  der  Meiren  e Gustaf 
F.  Loeb,  do  Grupo  de  Pesquisas  da  Fundação  Getúlio  Vargas. 


I — RITMO  DA  EXPANSÃO  E MUDANÇAS  ESTRUTURAIS 
DA  ECONOMIA  BRASILEIRA 

EXPANSÃO  DA  ECONOMIA  BRASILEIRA 

O produto  nacional  bruto,  uma  das  medidas  de  produção  da  economia 
nacional,  das  mais  gerais  e seguras,  subiu  de  41  bilhões  em  1949  a 286  bilhões 
em  1951,  alcançando,  assim,  nível  sete  vezes  mais  elevado  que  o de  pré-guerra. 
O Quadro  I abaixo  contém  dados  sôbre  o produto  nacional  bruto  em  anos 
escolhidos  bem  como  sôbre  a renda  nacional  ao  custo  dos  fatores  e aos  preços 
de  mercado. 


QUADRO  I 


RENDA  E PRODUTO  NACIONAIS  — 1939/1951 
(bilhões  de  cruzeiros) 


1939 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Renda  nacional  ao  custo  dos  fa- 
tôres 

35,3 

133,8 

151,5 

172,4 

204,1 

230,8 

+ Impostos  indiretos 

3,2 

16,4 

18,6 

22,8 

26,4 

40,7 

— Subsídios 

— 

- 0,2 

- 0,2 

- 0,4 

- 0,4 

- 0,7 

Renda  nacional  aos  preços  de 
mercado 

38,5 

150,0 

169,9 

194,8 

230,1 

270,8 

+ Depreciação 

2,3 

9,4 

10,5 

12,4 

13,4 

13,9 

Produto  nacional  bruto 

40,8 

159,4 

180,5 

207,2 

243,5 

284,7 

Renda  líquida  transferida  para 
o exterior 

0,4 

0,7 

1,2 

1,2 

1,2 

1,6 

Produto  geográfico  bruto 

41,2 

160,1 

181,6 

208,4 

244,7 

286,3 

FONTES:  Renda  nacional  a custo  de  produção,  depreciação,  subsídios  e renda  líquida  transferida  para  o 

exterior,  nos  anos  1947/1951:  estimativas  da  Fundação  Getulio  Vargas,  Outros  dados:  estimativa  especial  orga- 
nizada para  a Comissão  Mista. 
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Nâ  analise  dos  dados  sobre  o produto  nacional  bruto  ou  renda  nacional 
visanao  a determinação  da  taxa  real  de  crescimento  da  economia  brasileira 
nos  últimos  12  anos,  três  problemas  principais  se  deparam  de  início.  Consiste 
o primeiro  em  eliminar,  tanto  quanto  possível,  os  efeitos  da  inflação  de  preços, 
que  cria  um  hiato  entre  o crescimento  da  renda  monetária  e a correspondente 
expansão  do  produto  nacional  em  têrmos  reais.  Diz  respeito,  o segundo,  a se- 
paração dos  acréscimos  do  produto  real  dos  correspondentes  da  renda  real, 
devidos  a melhoramento  temporário  das  relações  de  troca.  Finalmente,  o ter- 
ceiro, de  magno  interesse,  consiste  em  estabelecer  a distribuição  geográfica 
corrente  da  renda  nacional  e as  alterações  que  possam  ter  ocorrido  no  quadro 
regional  de  distribuição  da  renda. 


Crescimento  do  produto  real 

Atendendo  à aguda  inflação  de  preços  prevalecente  na  economia  brasi- 
leira na  última  década,  somente  parte  dos  aumentos  estatísticos  registrados 
para  a renda  nacional  aos  preços  correntes,  representa  acréscimos  reais  do 
produto  nacional.  Com  o fim  de  possibilitar  a mensuração  razoavelmente 
acurada  dêsse  último  e tendo  em  vista  a inexistência  de  algarismos  oficiais 
para  o produto  nacional  em  têrmos  nominais  nos  anos  anteriores  a 1947,  pro- 
curou-se organizar  uma  estimativa  do  produto  real  para  os  principais  setores 
da  economia.  No  Quadro  II  abaixo  constam  os  resultados  obtidos,  para  o que 
foram  utilizadas  fontes  e empregados  processos  descritos  em  pormenor  na 
subdivisão  III  dêste  Anexo. 


QUADRO  II 

PRODUTO  REAL 
(1939  = 100) 


1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1 . 

Agricultura 

99 

104 

97 

103 

106 

101 

112 

112 

116 

124 

129 

125 

2. 

Mineração 

110 

122 

120 

125 

127 

126 

120 

116 

132 

13 

133 

(135) 

3. 

Indústria  de  trans- 
formação  

105 

116 

112 

125 

130 

137 

160 

167 

185 

200 

216 

(240) 

4. 

Comércio 

102 

111 

106 

116 

122 

124 

140 

145 

149 

172 

182 

197 

S. 

Transportes 

103 

111 

106 

103 

108 

112 

119 

136 

154 

180 

198 

212 

6. 

Govêrno 

106 

105 

110 

112 

115 

116 

117 

118 

124 

130 

140 

147 

7. 

Serviços 

105 

111 

116 

122 

127 

133 

138 

144 

150 

156 

162 

170 

8. 

Alugueis 

104 

109 

113 

118 

122 

126 

130 

135 

140 

144 

148 

152 

Produto  real 

A)  Total: 

índice  Lasoeyres 

103 

109 

106 

113 

117 

118 

130 

134 

142 

153 

162 

170 

índice  Paasche . 

' — 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

133 

140 

151 

159 

163 

B) 

Per  capita: 
índice  Laspeyres 

101 

105 

100 

104 

105 

104 

111 

111 

115 

122 

126 

128 

índice  Paasche . 

- 

— 

Í 

111 

114 

120 

. 123 

123 

FONTES:  Vide  Subdivisão  III  dêste  Anexo. 
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Como  se  depreende  do  Quadro  acima,  o produto  real  total,  no  período  de 
12  anos  considerado,  subiu  de  66%,  ou  seja,  a uma  taxa  média  geométrica 
anual  de  4/3%.  A taxa  real  de  crescimento  de  ano  para  ano,  entretanto,  se 
diferencia  bastante  dessa  média  global.  Podem  ser  percebidas  duas  tendên- 
cias principais:  de  1939  a 1945  o crescimento  foi  somente  de  18%,  isto  é, 
2,8%  em  média  por  ano.  De  1946  a 1951,  subiu  a 41%,  seja,  5,9%  em 
média  por  ano. 

Se  fôr  levado  em  consideração  o aumento  de  população,  tendo  em  vista 
a obtenção  de  dados  per  capita,  ressaltam  os  resultados  seguintes: 

A taxa  média  de  crescimento  global  no  período  1939/1951,  em  base  per 
capita,  situou-se  em  tôrno  de  1/9%  ao  ano.  De  1939  a 1945,  o produto  real 
per  capita,  aumentou  somente  de  4%,  ou  a u’a  média  anual  de  cêrca  de  0,7%. 
O ritmo  real  de  crescimento  de  ano  para  ano,  nesse  período,  que  correspondeu 
à II  Grande  Guerra,  é contudo  bastante  irregular. 

No  segundo  período  de  6 anos  (1946/1951 ),  o aumento  do  produto  real 
per  capita  foi  de  21%  ou  cêrca  de  3,2%  ao  ano,  e a taxa  de  crescimento  ano 
a ano,  sensivelmente  semelhante. 


Efeito  da  melhoria  das  relações  de  troca 

Nos  anos  de  pós-guerra  desenvolveu-se  crescente  hiato  entre  o produto  real 
e a renda  real,  em  razão  da  última  refletir  não  somente  as  modificações  na 
produção  como  também  a atuação  de  relações  de  troca  favoráveis.  O melho- 
ramento das  relações  de  troca,  que  se  fizeram  sentir  particularmente  a partir 
de  1949,  permitiu  ao  país  dispor  de  volume  de  bens  e serviços  para  consumo  e 
investimento  ainda  superior  ao  produto  real  por  si  grandemente  aumentado. 

A natureza  normalmente  instável  das  relações  de  troca  e a circunstância 
de  que  sua  evolução  favorável  diz  mais  respeito  a condições  peculiares  de 
mercado  do  que  a alterações  básicas  na  capacidade  de  produção  do  país,  tor- 
nam desejável  a mensuração  independentemente  do  produto  real  e renda  real. 

Na  subdivisão  III  é exposto  o método  utilizado  para  a correção  do  índice 
do  produto  real  tendo  em  vista  as  modificações  nas  relações  de  troca,  bem 
como  transcrita  a fórmula  algébrica  empregada.  Como  lá  se  vê,  o quantum  de 
exportações  de  cada  ano  foi  reavaliado  pela  sua  multiplicação  pela  melhoria 
das  relações  de  troca  do  ano  correspondente.  A diferença,  positiva  ou  nega- 
tiva, entre  o total  original  e o reavaliado  das  exportações,  foi  somada  ao  índice 
do  produto  real. 
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Os  resultados  resumidos  dêsses  cálculos  são  os  que  se  seguem: 

RENDA  REAL  TOTAL  E “PER  CAPITA-’ 

(1939  = 100) 


1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1921 

Total 

102 

110 

109 

116 

121 

122 

134 

139 

146 

161 

184 

192 

capita 

100 

106 

102 

107 

108 

106 

114 

116 

119 

128 

142 

145 

Distribuição  regional  da  renda 

As  principais  características  da  distribuição  regional  da  renda  e os  dese- 
quilíbrios verificados  no  ritmo  do  desenvolvimento  das  diversas  regiões  do 
país,  foram  abordados  no  Capítulo  II  do  Relatório  Geral.  Os  dados  de  maior 
importância  que  serviram  de  base  a êsse  estudo  são  aqui  apresentados,  parti- 
cularmente nos  Quadros  III  e IV. 

A renda  nacional  alcançou  em  1951,  231  bilhões  de  cruzeiros,  ou 
seja,  Cr$  4 120  per  capita.  Expressa  em  moeda  americana  corresponderia  a 
US$6  750  milhões  e US$  137,  respectivamente2.  Essa  renda  média  per  capita 
situaria  definitivamente  o Brasil,  tomado  em  conjunto,  como  país  subdesen- 
volvido. Contudo,  provavelmente  mais  que  em  qualquer  outro  país  nessas 
condições,  deve  se  ter  presente  a distribuição  geográfica  extremamente  desi- 
gual da  renda  nacional.  Como  se  vê  em  detalhe  no  Quadro  III  seguinte,  o 
Brasil  pode  ser  dividido  grosso-modo,  sob  o ponto  de  vista  da  renda,  em  3 
regiões:  a primeira,  compreendendo  os  Estados  mais  importantes  do  sul  (São 
Paulo,  Paraná,  Rio  Grande  do  Sul  e Distrito  Federal),  a segunda,  incluindo  os 
Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Santa  Catarina,  Espírito  Santo,  Minas  Gerais  e 
Mato  Grosso,  e,  finalmente,  a terceira,  abarcando  os  Estados  do  norte  e nor- 
deste . 

A região  Sul  (incluindo  o Distrito  Federal)  pode  ser  considerada  como 
a 'de  maior  desenvolvimento  relativo,  com  a renda  per  capita  média  de  cêrca 
de  US$250.  No  resto  do  país  essa  renda  é muito  baixa.  Os  Estados  do  Leste 
(excluindo  o Distrito  Federal)  apresentam  êsse  índice  bem  abaixo  da  metade 
do  correspondente  aos  Estados  do  Sul,  enquanto  os  Estados  do  Norte  e Nor- 
deste alcançam  1/3.  A região  do  Nordeste,  com  cêrca  de  13  milhões  de  ha- 
bitantes, mal  atinge  1/4  do  nível  da  renda  do  Sul.  Os  Estados  do  Maranhão 
e Piauí  apresentam  níveis  particularmente  baixos. 

2 A publicação  das  Nações  Unidas,  “Renda  nacional  e per  capita  de  setenta  países 
— 1949”  ( Statistical  Paper,  E.  no.  1),  apresenta  para  o Brasil  os  totais  de  USS  5 530 
milhões  e US$  112  como  renda  nacional  e per  capita,  respectivamente.  Ao  comparar  êsses 
algarismos  com  os  citados  acima,  deve  ser  levado  em  conta  que  o poder  aquisitivo  do 
dólar  americano  caiu  de  9%  entre  1949  e 1951. 
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QUADRO  III 


RENDA  “PER  CAPITA”  E POPULAÇÃO  DOS  ESTADOS  (1950) 


RENDA  PER  CAPITA 

POPULAÇAO 

Em  Cr$ 

Percentagem  em 
relação  a região 
de  maior  renda 

1 000  habitantes 

Região 

de  maior  renda 

7 330 

100 

17  792 

1. 

Distrito  Federal 

13  620 

186 

2 377 

2. 

Estado  de  São  Paulo 

7 500 

102 

9 134 

3. 

Paraná 

4 860 

66 

2 116 

4. 

Rio  Grande  do  Sul 

4 630 

63 

4 165 

Região 

de  renda  média 

3 180 

43 

13  120 

5. 

Rio  de  Janeiro 

3 690 

50 

2 297 

6. 

Santa  Catarina 

3 370 

46 

1 561 

7. 

Espírito  Santo 

3 270 

45 

862 

8. 

Minas  Gerais 

3 020 

41 

7 878 

9. 

Mato  Grosso 

2 770 

38 

522 

Região 

de  baixa  renda 

1 990 

27 

21  032 

10. 

Pernambuco 

2 380 

32 

3 395 

11. 

Amazonas 

2 310 

32 

684 

12. 

Goiás 

2 290 

31 

1 215 

13. 

Rio  Grande  do  Norte.... 

2 120 

29 

968 

14. 

Bahia 

2 050 

28 

4 835 

15. 

Paraíba 

2 010 

27 

1 713 

16. 

Ceará 

1 970 

27 

2 695 

17. 

Sergipe 

1 960 

27 

644 

18. 

Pará 

1 940 

26 

1 161 

19. 

Alagoas 

1 780 

24 

1 093 

20. 

Maranhão 

1 250 

17 

1 583 

21. 

Piauí 

1 210 

17 

1 046 

TOTAL-BRASIL 

4 120 

56 

51  944 

, F9?-EESÍ.  Renda  Per  capita:  dados  baseados  em  estimativas  da  Revista  Brasileira  de  Economia,  de- 
zembro,  1952.  População:  Censo  demográfico  de  1950. 
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A distribuição  geográfica  do  produto  nacional,  em  relação  à situação  de 
pré-guerra,  tornou-se  ainda  mais  desigual.  Os  dados  constantes  do  Quadro  IV 
evidenciam  que  a participação  na  renda  nacional  dos  quatro  Estados  econo- 
micamente mais  desenvolvidos  cresceu  consideravelmente  entre  1939  e 1950' 
60%  dessa  renda  proveio  de  quatro  Estados  e,  pouco  menos  da  metade,  do 
Estado  de  São  Paulo  e Distrito  Federal. 


quadro  rv 

DISTRIBUIÇÃO  GEOGRÁFICA  DA  RENDA  NACIONAL  (1939  E 1950) 


1939 

1950 

Renda  nacional  { bilhões  de  Cr$). . . . 

35,3 

230,8 

Região  de  maior  renda 

52,8% 

60,9% 

Região  de  renda  média 

22,2% 

19,5% 

Região  de  baixa  renda 

2S0% 

19^6% 

100% 

100% 

Estados  do  Norte 

2.5% 

1,8% 

Estados  do  Nordeste 

14,9% 

11,3% 

Estados  do  Leste 

36,2% 

36,7% 

Estados  do  Sul 

44,0% 

48,2% 

Estados  do  Centro-Oeste 

2,4% 

2,0% 

100% 

100% 

NOTA:  Fontes  e distribuição  regional,  vide  Quadro  III  da  Subdivisão  IV. 


MUDANÇAS  ESTRUTURAIS 

A grande  desigualdade  de  incremento  dos  preços  nos  diversos  setores  da 
economia  brasileira  no  curso  da  recente  inflação,  torna  difícil  o estabeleci- 
mento,3 partindo  de  estatísticas  de  renda  e do  produto  aos  preços  correntes, 
das  reais  mudanças  estruturais  havidas  na  economia,  no  período  em  causa. 
Por  exemplo,  os  preços  na  agricultura  subiram  muito  mais  que  na  indústria 
ou  na  prestação  de  serviços.  Em  decorrência,  a participação  da  agricultura  no 
produto  nacional  se  apresenta  substancialmente  a mesma  em  1951  que  em 
1939,  quando,  na  realidade,  perdeu  ela  terreno  para  a indústria  e serviços  de 
transporte,  na  composição  do  produto  real  do  país.4 

Isso  se  evidencia  pela  comparação  dos  Quadros  V e VI,  contendo  dados 
sôbre  a participação  dos  diversos  setores  de  atividade  econômica  no  produto 
nacional  líquido,  em  1939  e nos  anos  de  pós-guerra,  1947/1951,  medidos  com 
base,  respectivamente,  nos  preços  correntes  e nos  preços  constantes. 

3 Para  dados  sôbre  a tendência  dos  preços,  vide  Quadro  IV  da  Subdivisão  IV . 

4 Para  pormenores,  vide  Quadro  V da  Subdivisão  IV . 
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QUADRO  V 

PRODUTO  NACIONAL  LÍQUIDO  SEGUNDO  OS  SETORES  DA  ECONOMIA 


1939 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Produto  nacional  líquido  aos 
preços  coi  rentes  ( bilhões  de 
Cr$ ) 

35,3 

133,8 

151,5 

172,4 

204,1 

230,8 

Distribuição  percentual  do  produto  nacional 


1. 

Agricultura 

33,7 

29,4 

31,9 

30,7 

32,5 

31,8 

2. 

Mineração 

0,6 

0,7 

0,7 

0,6 

0,6 

0,6 

3. 

Indústria 

17,6 

19,4 

19,3 

20,0 

19,6 

19,6 

4. 

Comércio 

12,7 

14,8 

14,2 

14,5 

13,4 

13,5 

5. 

Transportes 

6,8 

7,5 

7,1 

7,3 

7,1 

7,2 

6. 

Govêrno. . 

9,9 

7,6 

7,6 

7,9 

8,0 

8,5 

7. 

Bancos 

2,8 

2,7 

2,4 

2,5 

2,5 

2,5 

8. 

Serviços 

10,5 

14,0 

13,3 

12,8 

12,6 

12,4 

9. 

Aluguéis 

6,5 

4,4 

4,3 

4,4 

4,3 

4,5 

10. 

Renda  líquida  paga  ao  exterior 

— 1,1 

— 0,5 

— 0,8 

— 0,7 

— 0,5 

— 0,7 

QUADRO  VI 

DISTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL  DO  PRODUTO  NACIONAL  A PREÇOS 

CONSTANTES  * 


1939 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1.  Agricultura 

33.3 

27,8 

27,3 

27,0 

26,6 

24,5 

2 . Mineração 

0,6 

0,4 

0,6 

0,5 

0,5 

0,5 

3 . Indústria  de  transformação .... 

17,4 

21,8 

22,8 

22,6 

23,1 

24,5 

4 . Comércio 

12,6 

13,8 

13,3 

14,2 

14,2 

14,6 

5.  Transportes 

6,7 

6,9 

7,3 

7,9 

8,1 

8,4 

6.  Govêrno 

9,8 

8,5 

8,5 

8,4 

8,5 

8,5 

7 . Serviços 

13,2 

14,4 

13,9 

13,3 

13,1 

13,2 

8.  Aluguéis 

6,4 

6,5 

6,3 

6,0 

5,9 

5,8 

9.  Produto  geográfico  líquido. . . . 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

(*)  Esta  distribuição  foi  obtida  pela  aplicação,  aos  valores  de  produção  de  1939,  das  tendências  de  cresci- 
mento dos  diversos  setores  da  economia. 
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Conquanto  os  índices  do  Quadro  V mostrem  apenas  ligeiras  variações, 
entre  1939  e 1951,  na  participação  relativa  dos  diversos  setores  da  economia, 
tornam-se  elas  maiores,  denotando  significativas  mudanças  estruturais,  se  uti- 
lizados os  preços  constantes.  O Quadro  VI  deixa  ver,  por  exemplo,  que  a par- 
ticipação da  indústria  na  formação  do  produto  nacional  líquido,  de  somente 
metade  da  correspondente  à agricultura  na  pré-guerra  passou  a valor  equiva- 
lente em  1951.  Resultou  isso  de  ter  a participação  da  agricultura  no  produto 
real  declinado  de  1/3  para  menos  de  1/4,  do  mesmo  passo  que  o crescimento 
da  indústria  aumentava  de  1/6  para  cêrca  de  1/4. 

O setor  de  transportes  também  apresenta  notável  progresso,  enquanto 
os  demais  (comércio,  govêrno,  serviços  e aluguéis)  pouca  variação  oferecem. 
É digna  de  nota  a insignificante  participação  da  mineração  como  atividade 
econômica,  sob  qualquer  dos  critérios  de  apreciação,  pois  não  chega  a 1%  do 
produto  nacional  líquido. 

Com  relação  à distribuição  da  renda  nacional,  os  dados  disponíveis, 
abrangendo  somente  os  anos  de  pós-guerra  e os  setores  da  economia  outros 
que  os  agrícolas,  parecem  demonstrar  se  terem  verificado  apenas  ligeiras  mo- 
dificações. A participação  de  ordenados  e salários  na  renda  nacional  total 
aumentou  ligeiramente,  acompanhada  do  correspondente  decréscimo  da  quota 
dos  lucros  e rendas  de  empreendimentos.5 

As  mudanças  estruturais  acima  referidas  melhor  se  evidenciam  pela  aná- 
lise das  mutações  na  distribuição  da  população  empregada.  Dispõem-se  de 
dados  a êsse  respeito  correspondentes  aos  recenseamentos  de  1920,  1940  e 
1950.  Como  é comum  nos  países  subdesenvolvidos,  possui  o Brasil  grande 
percentagem  de  sua  população  economicamente  ativa  concentrada  na  agricul- 
tura. Como  também  seria  de  esperar,  o processo  de  desenvolvimento  econô- 
mico ocasionou  declínio  relativo  de  empregos  na  agricultura,  em  relação  è. 
indústria  e serviços.  Essa  tendência  ganhou  impulso  na  última  década.  Assim, 
enquanto  no  vintênio  1920/1940  a importância  relativa  da  agricultura  como 
fonte  de  empregos  declinava  de  5%,  passou  essa  taxa  para  7%  na  década 
19.40/1950,  de  modo  que,  presentemente,  somente  cêrca  de  58%  da  popu- 
lação economicamente  ativa  se  dedicam  à agricultura. 

Por  sua  vez,  a proporção  de  população  ativa  empregada  na  indústria 
aumentou  de  3,8%  em  1920  para  9,5%  em  1940,  crescimento  êsse  parcial- 
mente explicado  pela  absorção  de  trabalhadores  anteriormente  classificados 
no  setor  dos  serviços,  como  artezãos  e operários  de  reparação  e manutenção 
e que,  ou  ampliaram  suas  atividades,  transformando-as  em  unidades  indus- 
triais ou  as  abandonaram  no  interior,  atraídos  pelos  melhores  salários  dos  cen- 
tros industriais.  Entre  1940  e 1950,  pronunciou-se  novo  aumento,  de  modo 
que,  atualmente,  mais  de  13%  da  população  empregada  pode  ser  classificada 
como  integrada  na  indústria. 


5 Para  detalhes,  vide  Quadro  VI,  Subdivisão  IV . 
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QUADRO  VII 


DISTRIBUIÇÃO  DA  POPULAÇÃO  ATIVA  PELOS  SETORES  DA  ECONOMIA 


1920 

1940 

1950 

9 138  000 

14  658  000 

17  070  000 

Distribuição  percentual 


1. 

Agricultura 

69,1 

64,5 

57,9 

2. 

Indústria  extrativa 

1,5 

2,7 

2,8 

3. 

Indústria  de  transformação 

3,8 

9,5 

13,1 

4. 

Comércio 

5,2 

5,1 

5,6 

5. 

Transportes 

2,8 

3,2 

4,1 

6. 

Intermediários  financeiros,  negó- 

cios  imobiliários,  etc 

0,2 

0,4 

0,7 

7. 

Serviços 

a)  Domésticos 

b)  Artezanato,  reparação  e ma- 

4,0 

3,8 

[ 9,8 

nutenção 

9,6 

5,9 

J 

c)  Profissões  liberais  e simi- 

lares 

1,8 

1,6 

3,0 

8 

Govêrno 

2,0 

3,3 

3,0 

FONTES:  Dados  dos  censos  demográficos. 


ASPECTOS  DO  DESENVOLVIMENTO  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 

Como  foi  salientado  no  Capítulo  II  do  Relatório  Geral,  a produção  agrí- 
cola não  acompanhou  o desenvolvimento  dos  outros  setores  da  economia. 

O Quadro  VIII6  apresenta  os  índices  da  produção  real  dos  mais  impor- 
tantes ramos  da  pecuária  e agricultura,  totalizando,  em  conjunto,  cêrca  de  85% 
do  valor  total  da  produção. 


QUADRO  VIII 

PRODUÇÃO  REAL  DA  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  EM  1.939/1951 

(1939  = 100) 


1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1 . Produtos  agrícolas 

97 

104 

96 

107 

110 

103 

114 

113 

116 

124 

130 

125 

2 . Produção  de  carnes 

99 

102 

106 

95 

89 

89 

100 

106 

118 

124 

124 

(126) 

3 . Indústria  extrativa 
vegetal 

105 

108 

99 

87 

100 

123 

119 

114 

122 

120 

132 

— 

4.  TOTAL 

.99 

104 

97 

103 

106 

101 

112 

112 

116 

124 

129 

125 

6 Vide  notas  explicativas  no  Quadro  VIII,  Subdivisão  IV. 
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Ao  se  considerar  a produção  agrícola,  entretanto,  deve  ser  levada  em 
conta  a distinção  básica  entre  produção  de  subsistência,  na  sua  maioria  de 
consumo  interno  e a produção  agrícola  de  exportação . 

O Quadro  IX  mostra  o desenvolvimento  dêsses  dois  tipos  de  produção 
agrícola  nos  últimos  vinte  anos.'  Pòr  êle  se  verifica,  no  que  concerne  à pro- 
dução de  exportação,  ter  ela  passado  por  um  máximo  nos  últimos  anos  da  dé- 
cada dos  30.  Na  década  seguinte  decaiu  firmemente,  somente  reagindo  nos 
últimos  anos,  em  conseqüência,  parcialmente,  da  crescente  procura  que  levou 
a melhores  preços  nos  mercados  mundiais. 

A produção  de  seis  dos  principais  produtos  alimentares  não  oferece  osci- 
lação tão  pronunciada  quanto  os  produtos  de  exportação.  Ao  contrário,  parece 
ter  havido  um  contínuo  crescimento  nesta  parte  da  economia  agrícola  brasi- 
leira. De  fato,  tomada  em  conjunto,  a produção  de  alimentos  quase  que  do- 
brou nos  últimos  vinte  anos.  Na  década  1930/1940  entretanto,  o crescimento 
foi  lento,  acompanhando  com  dificuldade  o aumento  de  população,  ganhando 
grande  impulso  somente  nos  primeiros  anos  da  década  dos  40. 


QUADRO  IX 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DE  ALIMENTAÇÃO  E DE  EXPORTAÇÃO* 
(Médias  móveis:  1931/1935  = 100) 


1932 

1933 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

1939 
1940. 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 


ANO 


Produção  de 


Produção  de 


alimentos 


exportação 


98 

91 

100 

105 

102 

112 

103 

120 

104 

124 

106 

136 

110 

134 

112 

131 

117 

127 

122 

119 

130 

121 

136 

121 

145 

121 

153 

114 

160 

105 

168 

104 

173 

108 

182 

113 

188 

115 

194 

123 

* Vide  nota  7,  abaixo . 


7 Os  dados  individuais  da  produção  constam  do  Quadro  IX,  Subdivisão  IV. 
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Além  do  desenvolvimento  da  produção  agrícola  total  merecem  atenção 
as  mudanças  na  sua  distribuição  geográfica. 

Como  se  salientou  anteriormente,  o emprêgo  na  agricultura,  nas  últimas 
décadas,  para  o país  considerado  em  conjunto,  teve  um  decréscimo  relativo. 

Sr  __  

Surpreende  aincia  mais  essa  verificação  no  exame  de  Estado  por  Estado. 

Antes  de  mais,  deve  observar-se  que,  em  1920,  na  maioria  dos  Estados,  a 
percentagem  de  população  empregada  estava  acima  da  média  nacional  de 
69%,  o que  é,  em  grande  parte,  devido  às  percentagens  relativamente  baixas 
de  emprêgo  na  agricultura  no  Distrito  Federal  e Estados  de  São  Paulo  e Rio 
Grande  do  Sul,  nos  quais  se  concentra  boa  parcela  da  população  do  país. 


quadro  x 

EMPRÊGO  NA  AGRICULTURA,  POR  ESTADOS 


(Percentagens  do  emprêgo  total) 


1920 

1940 

1950 

Estados  de  maior  desenvolvimento 

1. 

Distrito  Federal 

8 

3 

2 

2. 

São  Paulo 

63 

55 

45 

3. 

Paraná 

75 

71 

68 

4. 

Rio  Grande  do  Sul 

65 

65 

59 

Estados  de  menor  desenvolvimento 

Sul  (exclusive  os  Estados  acima) 

5. 

Santa  Catarina 

78 

70 

63 

Leste  (exclusive  Distrito  Federal) 

6. 

Rio  de  Janeiro 

68 

54 

41 

7. 

Espírito  Santo 

82 

78 

72 

8. 

Minas  Gerais 

79 

73 

67 

9. 

Bahia 

72 

73 

71 

10. 

Sergipe 

71 

68 

66 

Norte 

11. 

Amazonas 

75 

45 

37 

12. 

Pará 

73 

54 

47 

Cen  trai-  Oes  te 

13. 

Mato  Grosso 

68 

57 

62 

14. 

Goiás 

* 78 

78 

82 

Nordeste 

15. 

Pernambuco 

75 

70 

66 

16. 

Rio  Grande  do  Norte 

78 

76 

73 

17. 

Paraíba 

85 

82 

78 

18. 

Ceará 

78 

74 

75 

19. 

Alagoas 

83 

73 

73 

20. 

Maranhão 

78 

72 

74 

21. 

Piauí 

72 

76 

81 

— 119  — 


Como  se  depreende  do  Quadro  X,s  a tendência  à fuga  da  agricultura  foi 
generalizada,  de  1920  a 1940;  por  outro  lado,  se  bem  que  para  o país,  consi- 
derado em  conjunto,  o emprego  relativo  na  agricultura  tenha  decrescido  mais 
rapidamente  de  1940  a 1950  do  que  nos  anos  anteriores,  houve  alguns  Esta- 
dos nos  quais  a agricultura  ganhou  relativamente  de  importância . São  êles, 
os  do  Centro-Oeste  (Mato  Grosso  e Goiás)  e os  menos  desenvolvidos  do  Nor- 
deste (Ceará,  Alagoas,  Maranhão  e Piauí) . Sem  dúvida  que,  para  Mato 
Grosso  e Goiás,  Estados  fracamente  povoados,  representa  essa  volta  à agri- 
cultura índice  de  desenvolvimento:  à proporção  do  desbravamento  de  terras 
virgens,  nada  mais  natural  que  os  excedentes  de  população,  em  rápido  au- 
mento, procurassem  emprêgo  na  agricultura.  Também  no  Maranhão  e Piauí, 
processa-se  apreciável  expansão  agrícola  nas  suas  zonas  sul  e oeste,  em  grande 
parte  ainda  inexploradas.  Nos  Estados  do  Ceará  e Alagoas,  entretanto,  onde 
existem  poucas  terras  férteis  ainda  virgens,  o incremento  relativo  de  emprêgo 
na  agricultura  pode  significar  economicamente  estagnação  ou  regressão,  ao 
invés  de  desenvolvimento. 

No  que  tange  à distribuição  geográfica  da  produção  de  alimentação  e de 
exportação,  os  Quadros  XI  e XII  da  subdivisão  IV,  mostram  claramente  as 
mudanças  que  tiveram  lugar  nas  três  últimas  décadas.  Os  Estados  tradicio- 
nalmente agrícolas  de  São  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  e Minas  Gerais  apre- 
sentam participação  relativamente  decrescente  na  produção,  enquanto  que 
Estados  “novos”  tais  como  Paraná,  Goiás  e Mato  Grosso,  demonstram  pro- 
gresso significativo.  Com  referência  à produção  de  exportação,  a participação 
dos  Estados  do  Sul  vem  crescendo,  enquanto  desce  a dos  Estados  do  Norte  e 
Nordeste,  com  exceção  da  produção  de  cacau,  que  continua  quase  inteiramente 
concentrada  no  Estado  da  Bahia. 

A EXPANSÃO  DA  INDÚSTRIA 

* A rápida  expansão  industrial  do  Brasil  na  última  década  e os  fatores  que 
a motivaram,  foram  objeto  do  Capítulo  II  do  Relatório  Geral.  Outros  dados 
que  serviram  de  base  à apreciação  do  crescimento  da  produção  industrial,  sua 
composição  e distribuição  geográfica  são  agora  aqui  apresentados. 

Atendendo  a que  os  dados  existentes  sôbre  a produção  industrial  nos 
anos  anteriores  a 1939  são  muito  insatisfatórios,  não  será  possível,  infelizmente, 
abordar  o período  de  entre-guerras . A análise  da  expansão  industrial  restrin- 
giu-se, assim,  ao  período  1939/1951,  para  o qual  se  dispõem  de  dados  acei- 
táveis . 


s Vide  também  Quadro  X. 
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Pelo  Quadro  XI  seguinte,  baseado  em  dados  sôbre  produção  industrial, 
da  Fundação  Getúlio  Vargas,  o índice  dessa  produção  (incluindo  mineração, 
construção  e eletricidade)  foi  de  212  em  1950  (1939=  100)  e,  segundo  cál- 
culos preliminares,  de  cêrca  de  230  para  1951.  Infelizmente,  em  razão  da 
falta  de  elementos  estatísticos  suficientes,  não  compreendem  os  índices  acima 
a indústria  química  e de  produção  de  máquinas.  Pode-se,  contudo,  supor  segu- 
ramente,  com  base  no  valor  da  produção  de  1949  registrado  pelo  censo  in- 
dustrial de  1950  e no  índice  dos  preços  por  atacado  de  produtos  químicos,  que 
a produção  dessa  indústria  aumentou  em  ritmo  maior  que  o apresentado  pelo 
índice  geral  da  indústria  de  transformação.9  A omissão  da  indústria  química 
tende,  por  isso,  a baixar  o índice  geral  industrial. 


QUADRO  XI 

ÍNDICES  DA  PRODUÇÃO  INDUSTRIAL  (1939/1950) 


ANO 

Mineração 

Indústria 
de  transfor- 
mação 

Construção 

Eletricidade 

índice 

geral 

1939 

100 

100 

100 

100 

100 

1940 

110 

105 

106 

106 

105 

1941 

122 

117 

116 

107 

116 

1942 

120 

112 

109 

117 

113 

1943 

125 

124 

134 

128 

125 

1944  

127 

130 

112 

142 

130 

1945 

126 

135 

132 

153 

137 

1946 

120 

157 

168 

167 

158 

1947 

116 

162 

177 

185 

164 

1948 

132 

184 

160 

214 

183 

1949 

130 

201 

150 

234 

197 

1950 

133 

218 

153 

250 

212 

1951 

(135) 

(240) 

1,240)  " 

(240) 

(230)  ’ 

O Quadro  XII,  apresentando  os  índices  correspondentes  a doze  ramos  da 
indústria  de  transformação,  mostra  claramente  que,  se  bem  tenha  sido  notá- 
vel o crescimento  em  conjunto  da  indústria  nos  últimos  dez  anos,  não  deixa 


9 Para  a produção  de  máquinas  pode  ser  seguido  processo  semelhante. 
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de  ter  sido  bastante  desigual.  As  duas  principais  indústrias,  a de  alimentos  e 
a têxtil,  desenvolveram-se  muito  menos  que  a relativamente  menos  impor- 
tante indústria  da  borracha  (2%  da  produção  industrial  total),  a qual  apre- 
sentou um  índice  recorde  superior  a 900  em  1950;  do  mesmo  modo,  as  indús- 
trias básicas  de  metal,  de  equipamento  de  transportes  e de  produtos  minerais 
não  metálicos  cresceram  bem  mais  que  outros  ramos  da  indústria  de  trans- 
formação . 

Examinando  o desenvolvimento  de  ano  para  ano  da  indústria  de  trans- 
formação, verifica-se  ter  havido  crescimento  ininterrupto,  exceto  em  1942 
quando,  em  conseqüência  da  brusca  supressão  das  tradicionais  importações 
de  matéria-prima  e equipamentos,  a produção  industrial  caiu  de  5%.  O 
crescimento  da  produção  nos  demais  anos  foi  variável,  atingindo  máximos  sen- 
síveis em  cada  triénio  (1941,  1943,  1946,  1948,  1951).  O crescimento  do 
ramo  de  construção  foi  mais  irregular.  Observam-se  três  máximos,  em  1943, 
1947  e 1951,  com  grandes  altos  e baixos  nos  períodos  intermediários.  A com- 
paração dessa  variação  com  as  pressões  inflacionárias  na  economia  mostra  que 
a indústria  de  construção  foi  mais  ativa  nos  anos  em  que  houve  maior  subida 
nos  preços,  tendendo  a decair  nos  períodos  de  relativa  estabilidade. 

A produção  da  indústria  da  eletricidade  alcançou  em  1950  o índice  250 
(1939=  100),  enquanto  o nível  da  indústria  de  transformação  atingiu  218. 
Como  foi  ressaltado  nos  Capítulos  II  e VII  do  Relatório  Geral,  essa  situação 
aparentemente  contraditória  em  face  da  generalizada  crise  de  energia  preva- 
lecente no  país  é explicada  pelo  aumento  do  consumo  doméstico,  pela  substi- 
tuição da  eletricidade  por  outras  fontes  de  energia  e pelo  fato  de  que,  indús- 
trias altamente  consumidoras  de  energia  elétrica,  tais  como  a química  e a de 
metais,  tiveram  índice  de  crescimento  superior  ao  da  produção  industrial  em 
conjunto.  A produção  de  energia  elétrica  teve,  a partir  de  1942,  um  ritmo  de 
crescimento  de  aproximadamente  10%,  com  exclusão  de  1948,  quando  se  re- 
gistrou um  acréscimo  excepcionalmente  elevado  de  16%  sôbre  o ano  an- 
terior. Daí  em  diante,  o ritmo  de  crescimento  caiu  a ponto  de  determinar 
últimamente  aguda  crise  de  energia,  perturbando  o desenvolvimento  da  pro- 
dução industrial. 

Os  dados  censitários  apresentam  indicações  interessantes  sôbre  as  mu- 
danças estruturais  que  se  estão  operando  na  indústria  brasileira.  O Quadro 
XIII  abaixo  reproduz  importantes  dados  a respeito.  As  indústrias  de  alimen- 
tos e a têxtil  continuam  a ser  as  principais  no  quadro  da  indústria  de  trans- 
formação, englobando  cêrca  de  60%  da  produção  total.  Contudo,  sua  im- 
portância relativa  decresceu  a partir  do  fim  da  I Grande  Guerra,  pois  passou 
de  69%  em  1919  para  57%  em  1949. 
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QUADRO  XIII 

MUDANÇAS  ESTRUTURAIS  NA  INDÚSTRIA 
1919  — 1939  — 1949 

(distribuição  percentual  do  valor  bruto  da  produção) 


PRODUÇÃO 

1919 

1939 

1949 

1. 

Alimentos,  bebidas  e produtos  do  fumo 

41 

37 

38 

2. 

Produtos  têxteis 

28 

24 

19 

3. 

Calçados,  vestuário  e toucador. . . . 

8 

5 

4 

4. 

Metalúrgica 

6 

8 

5. 

Máquinas 

4 

1 

2 

6. 

Equipamento  elétrico 

1 

2 

7. 

Equipamento  de  transportes 

2 

3 

2 

8. 

Produtos  químicos  e farmacêuticos 

6 

9 

9 

9. 

Pedra,  caolim  e produtos  de  vidro 

3 

4 

5 

10. 

Produtos  básicos  de  madeira 

4 

3 

3 

11. 

Móveis  e seus  produtos  de  madeira 

1 

1 

2 

12. 

Papel  e derivados 

1 

2 

2 

13. 

Produtos  de  borracha 

0 

1 

2 

14. 

Couro,  peles  e similares 

2 

2 

2 

15. 

Diversos 

0 

1 

1 

16. 

Total  da  indústria 

100 

100 

100 

NOTA:  O ramo  de  impressão  e publicação,  não  incluído  no  recenseamento  de  1919,  alcançou  Z%  do  total 

da  indústria  manufatureira  em  1939  e 1949. 


Como  era  de  esperar,  a indústria  tornou-se  mais  diversificada,  registran- 
do-se os  maiores  aumentos  na  produção  de  bens  de  capital  (metalurgia,  má- 
quinas, equipamentos  elétricos  e de  transportes)  bem  como  na  produção  quí- 
mica e farmacêutica.  A participação  dessas  indústrias  na  produção  total  quase 
dobrou,  passando  de  12%  em  1919  para  22%  em  1949. 

Finalmente,  é digno  de  registro  o aspecto  do  crescimento  da  indústria 
brasileira  referente  à sua  distribuição  geográfica. 

A êsse  respeito,  é sabido  que  São  Paulo  e o Distrito  Federal  constituem 
os  dois  principais  centros  industriais.  É-lhes  creditada  a parcela  de  60%  da 
produção  industrial  total.  Entretanto,  não  é tão  bem  conhecido  que  30% 
dessa  produção  se  concentram  em  quatro  Estados,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas 
Gerais,  Rio  de  Janeiro  e Pernambuco.  Os  demais  Estados  não  concorrem 
senão  com  10%. 
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Sáo  Paulo  vem  se  tornando  progressivamente  mais  importante  na  pro- 
dução industrial  do  país,  enquanto  que  o Distrito  Federal  e o Rio  Grande  do 
Sul,  dois  tradicionais  centros  industriais,  vêm  perdendo  terreno.  Minas  Gerais 
e o Estado  do  Rio  de  Janeiro  demonstram  progresso,  em  grande  parte  devido 
à expansão  das  indústrias  metalúrgicas  (Volta  Redonda  e Belgo-Mineira)  e 
químicas . 


QUADRO  XIV 

DISTRIBUIÇÃO  GEOGRÁFICA  DA  PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 
1919  — 1939  — 1949 


1919 

'%) 

1939 

{%) 

1949 

(%) 

I — Estados  mais  industrializados  (percentagens 
do  valor  bruto  da  produção  dà  indústria 
de  transformação) 

1.  São  Paulo 

33,0 

46,2 

48,6 

2.  Distrito  Federal 

22,3 

16,3 

13,4 

3.  Rio  Grande  do  Sul 

11,8 

11,1 

8,7 

4.  Minas  Gerais 

5,7 

6,6 

7,3 

5.  Rio  de  Janeiro 

6,2 

5,1 

6,1 

6.  Pernambuco 

4,6 

4,9 

4,2 

Subtotal 

83,6 

90,2 

88,3 

II  — Outros  Estados 

16,4 

9,8 

11,7 

III  — Total 

100,0 

100,0 

100,0 

II  — BALANÇO  DE  PAGAMENTOS 

O Capítulo  IV  do  Relatório  Geral  foi  dedicado  à análise  dos  problemas 
do  balanço  de  pagamentos.  Os  dados  estatísticos  que  a ela  serviram  de  base 
são  aqui,  bem  como  na  subdivisão  IV,  apresentados  pormenorizadamente. 

SITUAÇÃO  DO  BALANÇO  DE  PAGAMENTOS 

Existem  dados  oficiais  sôbre  o balanço  de  pagamentos  somente  a partii 
de  1947.  Contudo,  técnicos  do  Fundo  Monetário  Internacional  prepararam 
estimativas  abarcando  o período  1939/1946. 

Êsses  dados  oficiais,  organizados  de  forma  a ressaltar  as  características 
especiais  do  balanço  de  pagamentos  do  país  e o financiamento  de  compensa- 
ção realizado  pelas  autoridades  financeiras,  constam  do  Quadro  XV  abaixo. 
O Quadro  XIII  da  Subdivisão  IV  apresenta  estimativas  completas  para  o pe- 
ríodo 1939/1952. 
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QUADRO  XV 

BALANÇO  DE  PAGAMENTOS  (1947/1952)* 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


1947 

1948 

1949 

1950 

1951  (**) 

19S2(**) 

1. 

Bens  e serviços 

a)  Exportações  (FOB)  Impor- 

tações  (CIF) 

— 1 382 

1 042 

— 146 

4 934 

— 4 436 

—11  195 

b)  Serviços 

— 1 452 

— 1 888 

— 1 958 

— 2 688 

— 2 471 

— 807 

— 2 834 

— 846 

— 2 104 

2 246 

— 6 907 

— 12  002 

2. 

Doações  privadas  e movimento 

de  capital 

486 

1 303 

468 

249 

— 257 

53 

3. 

Financiamentos  oficiais  especiais 

— 57 

— 1 253 

223 

— 1 248 

213 

4 

4. 

Total  (1  a 3) 

— 2 405 

— 796 

— 1 413 

1 247 

— 6 951 

—11  944 

5. 

Pagamentos  diferidos 

1 516 

630 

515 

— 1 917 

448 

10  435 

6. 

Financiamento  oficial  e compen- 

satório 

1 502 

— 558 

— 620 

947 

5 315 

1 253 

7. 

Erros  e omissões  líquidos.  . . . 

— 613 

724 

1 518 

— 277 

1 188 

257 

8. 

Total  (5  a 7) 

2 405 

796 

1 413 

— 1 247 

6 951 

11  945 

(*)  Sòmente  resultados  líquidos.  Ausência  de  sinal:  crédito.  Sina!  negativo:  débito. 

(**)  Dados  preliminares. 

FONTES:  1947-1951;  Fundo  Monetário  Internacional-Balanço  de  Pagamentos-Anuário-Voi.  4;  1952: 

Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito. 


Não  existem  estimativas  seguras  do  balanço  de  pagamentos  anteriores  a 
1939.  A análise  das  tendências  a longo  prazo  apresentada  no  Capítulo  IV  foi, 
por  êsse  motivo,  confiada  em  grande  parte  ao  comportamento  a longo  têrmo 
das  exportações  e importações  e relações  de  troca.  O Quadro  XIV  da  Subdi- 
visão IV,  abrangendo  o período  1901/1952,  contém  dados  estatísticos  mais 
minuciosos  sôbre  as  exportações  (FOB)  e importações  (CIF)  e resultante 
balanço  de  comércio.  Como  nêle  se  vê,  em  meio  século,  sòmente  em  7 anos 
teve  o Brasil  déficit  em  seu  balanço  de  comércio.  Constituiu,  assim,  êsse  item, 
o fator  positivo  mais  constante  no  balanço  de  pagamentos;  mas,  as  entradas 
de  capital  nos  anos  que  precederam  a grande  depressão  foram,  sem  dúvida,  de 
importância  considerável  como  fonte  adicional  de  divisas.  Foi  isto  de  parti- 
cular significação,  pois  que  os  pesados  encargos  anuais  dos  serviços  da  divida 
externa  do  país,  já  nos  últimos  anos  da  década  dos  20,  mas  muito  mais  na 
década  seguinte,  excediam  de  muito  os  excedentes  de  exportação  do  país.  O 
Quadro  XVI  abaixo,  que  expressa  o serviço  da  dívida  como  percentagem  dos 
excedentes  de  exportação,  mostra  isso  claramente. 
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QUADRO  XVI 


SERVIÇO  DA  DÍVIDA  PÚBLICA*  E 

EXCEDENTES  DE 

EXPORTAÇÃO 

SERVIÇO  DA  DÍVIDA  PÚBLICA 

ANOS 

(Milhões  de  Cr$) 

Percentagem  do 
excedente  das 
exportações 

1923 

334,9 

33 

1924 

288,7 

27 

1925 

286,7 

44 

1926 

291,0 

60 

1927 

396,2 

107 

1928 

472,2 

172 

1929 

471,4 

142 

1930 

506,5 

90 

1931 

616.7 

41 

1932 

499.9 

49 

1933 

— 

1934 

258.8 

27 

1935 

411,4 

166 

1936 

298,5 

48 

1937 

316,3 

(**)  — 

(*)  Govêrno  Federal  sòmente.  As  cifras  dos  anos  1931  a 1934  e 1937  incluem  parcelas  não  transferidas, 
mas  levadas  a contas  especiais.  Em  setembro  de  1931  o pagamento  do  serviço  da  dívida  externa  foi  suspenso. 
Em  março  de  1952  foi  estabelecido  um  plano  para  pagamento  parcial  do  serviço  no  período  abril  1934-março  1938 
e (após  a suspensão  do  serviço  em  fins  de  1937),  pelo  Dec.  de  8 de  março  de  1940.  no  período  abril  1940— março 
1944,  com  efeito  retroativo  até  novembro  1937. 

(**)  Houve  neste  ano  excedente  nas  importações. 


Durante  a última  depressão  a entrada  de  capital  estrangeiro  diminuiu 
fortemente,  obrigando  aos  excedentes  da  exportação,  já  insuficientes  para 
atender  ao  serviço  da  dívida  externa,  a suportarem  todos  os  encargos  conse- 
qüentes  ao  déficit  das  contas  não  comerciais.  Tendo  em  vista  aliviar  a pressão 
no  balanço  de  pagamentos,  foi  suspenso  o serviço  da  dívida  externa  até  se  pro- 
cessarem novas  negociações  com  os  credores  estrangeiros,  enquanto  que  a re- 
messa de  lucros  provenientes  de  investimentos  diretos  era  cada  vez  mais  res- 
tringida pelos  controles  cambiais  diretos. 

As  estimativas  sobre  o balanço  de  pagamentos  a partir  de  1939  indicam 
que  os  investimentos  estrangeiros,  se  bem  substancialmente  maiores  que  na 
década  dos  30,  não  readquiriram  a importância  que  tiveram  na  década  dos  20 
como  fonte  suplementar  de  divisas.  As  causas  disso,  bem  como  a tendência 
atual  do  balanço  de  pagamentos,  são  examinadas  no  Capítulo  IV  do  Relatório 
Geral . 


POLÍTICA  CAMBIAL 


O Capítulo  IV  do  Relatório  Geral  abordou  as  recentes  alterações  da  po- 
lítica cambial,  fazendo  comentários  ligeiros  sôbre  o seu  comportamento  no 
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passado.  Faz-se  aqui,  agora,  uma  revisão  do  que  vem  acontecendo  no  campo 
da  política  cambial  desde  a I Grande  Guerra  até  a inovação  recente  do  sis- 
tema de  licitação. 

Desde  o coméço.  do  século  até  o fim  da  I Grande  Guerra  a taxa  de  câmbio 
do  mil  réis  se  manteve  notavelmente  estável,  como  se  pode  verificar  pelo  grá- 
fico apenso  ao  Capítulo  IV.  Após  a I Grande  Guerra  surgiram  dificuldades, 
conseqüentes  à recessão  generalizada  nas  condições  econômicas  do  mundo  e 
que  levaram  o mil  réis  a perder,  em  três  anos,  metade  do  seu  poder  aquisitivo 
no  exterior. 

De  1923  a 1930  a taxa  cambial  reagiu  um  pouco  até  que  se  fizeram  sentir 
os  catastróficos  efeitos  sôbre  os  preços  da  grande  depressão  dos  anos  30,  avo- 
lumando de  tal  modo  a pressão  sôbre  a taxa  cambial  que  obrigou  à introdu- 
ção, em  1931,  do  controle  cambial.. 

A maioria  das  transações  foram  realizadas,  durante  cêrca  de  três  anos,  à 
taxa  oficial  de  câmbio.  Dispunham  de  prioridade  na  obtenção  de  câmbio  as 
aquisições  do  Govêrno,  o serviço  da  dívida  externa  e as  importações  conside- 
radas essenciais.  Em  1933,  visando  reprimir  o mercado  negro,  resolveu  o Go- 
vêrno proporcionar  câmbio  a uma  taxa  mais  elevada  para  as  importações  não 
beneficiadas  pela  taxa  oficial. 

Em  1934,  estabeleceu-se  o mercado  livre  de  câmbio,  reservado  inicial- 
mente a transações  não-comerciais  e à compra  de  câmbio  para  importações 
não-essenciais  e posteriormente  extendido,  em  setembro  de  1934,  para  incluir 
tôdas  as  exportações,  exceto  café. 

Os  exportadores  de  café  eram  .obrigados  a vender  uma  percentagem  fixa 
do  valor  obtido  à taxa  oficial,  dispondo  do  restante  para  transacionar  no  mer- 
cado livre.  O câmbio  à taxa  oficial  era  concedido  a importações  autorizadas 
que  não  deviam  ultrapassar  60%  do  total  de  importações,  ficando  o restante 
por  conta  do  mercado  livre . A importação  de  matérias  primas  e artigos  bá- 
sicos essenciais  dispuseram  inicialmente  de  prioridade  cambial  mas,  em  de- 
zembro de  1934,  essa  orientação  foi  modificada  no  sentido  de  ser  dada  pre- 
ferência à importação  de  países  segundo  sua  posição  como  importadores  de 
café  brasileiro. 

De  1935  a 1937,  tôdas  as  transações  de  exportação  e importação  se  rea- 
lizaram no  mercado  livre,  com  exceção  de  35%  da  receita  de  exportação  que 
eram  destinados  ao  mercado  oficial . O câmbio  obtido  à taxa  oficial  se  des- 
tinava somente  a fins  governamentais  e ao  serviço  da  dívida  externa . Com  o 
fim  de  estimular  a exportação  de  diversos  produtos,  foram  os  mesmos  deso- 
brigados em  certas  ocasiões,  da  exigência  da  quota  de  35%. 

A partir  de  1937  passaram  a ser  exigidas  licenças  para  tôdas  as  importa- 
ções, gozando  as  necessidades  do  Govêrno  de  prioridade  na  obtenção  do  câm- 
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bio  disponível.  Em  abril  de  1939,  foi  estabelecido  um  novo  sistema  de  taxas 
de  câmbio,  compreendendo: 

(1)  uma  taxa  oficial  — 30%  das  receitas  de  exportação  deviam  ser 

«r 

cambiadas  a essa  taxa; 

(2)  uma  taxa  de  mercado  livre  — taxa  efetiva  para  tôdas  importa- 
ções e exportações  (exceto  os  30%  destinados  à taxa  oficial); 

(3)  uma  taxa  especial  de  mercado  livre  — destinada  principalmente  a 
operações  não-comerciais . 

Em  1946,  foram  suprimidas  as  taxas  de  mercado  oficial  e especial  do 
mercado  livre,  ficando  estabelecida  uma  única  taxa  de  Cr$  18,96  inicialmente 
e,  depois,  de  Cr$  18,72  por  dólar.  A partir  dessa  ocasião,  surgiu  um  mercado 
negro  paralelo. 

De  1939  até  1952,  a taxa  oficial  sob  a qual  se  realizavam  as  importações 
e exportações  permaneceu  virtualmente  inalterada.  Por  outro  lado,  a inflação 
tornou-se  mais  aguda.  Em  1951,  o índice  dos  preços  por  atacado  atingiu 
451  (1939=  100). 

O menor  crescimento  do  custo  em  dólares  das  importações  em  relação 
ao  da  renda  nacional,  combinado  com  a alta  propensão  marginal  a importai 
e com  a inflação  interna,  deram  causa  a particular  pressão  no  balanço  de  pa- 
gamentos nos  últimos  anos.  Em  fevereiro  de  1948  foi  estabelecido  o controle 
direto  das  importações  (sistema  de  licenças  de  importação),  passando,  dêsse 
modo,  o controle  a ser  exercido  mais  no  campo  administrativo  que  no  mone- 
tário . 

Em  relação  às  exportações,  iniciou-se  em  1948  o sistema  de  operações 
vinculadas  para  certos  produtos  gravosos.  Após  a desvalorização  mundial  de 
1949,  êsse  sistema  tomou  grande  impulso  até  sua  extinção  em  fevereiro  de 
1951,  continuando,  porém,  durante  todo  o ano  de  1952  a se  processarem  as 
operações  prèviamente  ajustadas.  O sistema  constituiu,  de  fato,  uma  desva- 
lorização parcial,  uma  vez  que  a taxa  cambial  implícita  era  substancialmente 
inferior  à taxa  oficial  estabelecida  desde  1939 . Realmente,  com  a supressão 
das  operações  vinculadas  foram  se  acumulando  no  país  grandes  estoques  de 
produtos  gravosos. 

Em  fevereiro  de  1953  foi  dado  importante  passo  no  sentido  da  obtenção 
de  um  sistema  cambial  mais  flexível  com  o restabelecimento  do  mercado  livre, 
visando  estimular  as  exportações  ao  mesmo  tempo  que  freiar  as  importações. 
Criou-se,  então,  um  sistema  de  taxas  múltiplas,  que  pode  ser  resumido  como 
se  segue. 
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Do  lado  da  oferta,  foi  mantida  a primitiva  taxa  oficial  de  Cr$  18,72  por 
dólar  para  as  principais  exportações,  especialmente  café;  estabeleceu-se  uma 
segunda  taxa  flutuante  pela  combinação  da  taxa  oficial  com  a do  mercado 
livre,  na  proporção  de  50%  de  cada,  destinada  às  operações  com  os  produtos 
gravosos;  estipulou-se  uma  terceira  taxa,  baseada  nas  cotações  do  mercado 
livre,  aplicável  às  transações  financeiras,  excluídos  certos  tipos  de  emprésti- 
mos e investimentos  estrangeiros. 

Do  lado  da  procura,  estabeleceram-se  duas  taxas.  A taxa  oficial  de 
Cr$  18,72  por  dólar  foi  aplicada  às  importações  essenciais,  às  transferências 
oficiais  e,  tanto  quanto  possível,  à remessa  de  juros  e pagamentos  de  capital 
de  certos  tipos  de  empréstimos,  bem  como  à de  lucros  do  capital  estrangeiro 
investido  em  serviços  públicos  ou  em  certas  regiões  pouco  desenvolvidas  do 
pais . A taxa  do  mercado  livre  se  destinava  a tôdas  as  demais  importações  e 
transferências . 

O último  passo  na  transição  do  sistema  de  taxas  rígidas  para  o de  taxas 
múltiplas  foi  dado  em  outubro  de  1953,  com  o estabelecimento  do  sistema  de 
licitação  cambial,  abordado  no  Capítulo  IV  do  Relatório  Geral. 


ESTRUTURA  DAS  IMPORTAÇÕES  E EXPORTAÇÕES 

O Capítulo  IV  do  Relatório  Geral  sumariou  os  dados  definidores  da  com- 
posição e mudanças  estruturais  das  exportações  e importações.  Seguem-se  in- 
formações estatísticas  mais  minuciosas  a respeito. 

Estrutura  das  importações 

O Quadro  XVII  seguinte  especifica  a participação  das  principais  mer- 
cadorias no  conjunto  das  importações,  no  período  1938/1951.  Uma  vez  que 
as  tendências  divergentes  dos  preços  das  mercadorias  considerados  individual- 
mente obscurecem  as  reais  mudanças  estruturais  havidas  na  composição  das 
importações,  o Quadro  XVIII  proporciona  os  quanta,  que  melhor  esclarecem 
essas  modificações.  Conquanto  as  percentagens  do  Quadro  XVII  mostrem 
mudanças  relativamente  pequenas  na  estrutura  das  importações,  aparte  subs- 
tancial aumento  de  participação  dos  bens  de  capital,  os  números-índice  evi- 
denciam, não  somente  um  constante  e pronunciado  aumento  da  importação 
dêsses  bens,  como  também  notável  crescimento  na  tonelagem  de  combustível 
e matérias-primas  importadas,  ambos  em  ritmo  muito  superior  ao  dós  artigos 
de  alimentação.  A análise  detalhada  dessas  tendências  é feita  no  Capítulo  IV. 
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IMPORTAÇÕES  BRASILEIRAS  POR  PRINCIPAIS  PRODUTOS 
(1939  = 100) 
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1951 

37  198 

1950 

20  313 

1949 

20  648 

1948 

20  985 

1947 

22  789 

1946 

13  029 

1945 

8 617 

1944 

7 997 

1943 

CO 

N 

O 

«O 

1942 

4 644 

1941 

5 514 

1940 

4 964 

1939 

4 984 

1938 

5 196 

IMPORTAÇÃO  TOTAL  (milhões  Cr$) 

. 


Conselho  Federal  de  Comércio  Exterior  e Conselho  Nacional  de  Economia. 
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QUADRO  XVIII 

QUANTUM  DE  IMPORTAÇÕES  POR  CATEGORIAS  ECONÔMICAS 


(1939  = 100) 


ANO 

Matérias- 
primas  e 
produtos 
semi-aca- 
bados 

Combustíveis 

Artigos 

de 

alimentação 

Bens 

de 

capital 

Total 
de  impor- 
tações (*) 

1939 

100 

100 

100 

100 

100 

1940 

86 

95 

90 

76 

80 

1941 

82 

87 

93 

73 

85 

1942 

58 

58 

92 

42 

64 

1943 

81 

58 

101 

69 

77 

1944 

101 

65 

124 

69 

97 

1945 

105 

77 

124 

124 

95 

1946 

141 

112 

61 

191 

127 

1947 

155 

169 

93 

280 

175 

1948 

101 

186 

84 

242 

149 

1949 

123 

198 

100 

220 

158 

1950 

147 

241 

129 

236 

181 

1951 

191 

285 

145 

362 

268 

(*)  índice  calculado  independentemente  dos  subgrupos  especificados. 

FONTES:  Total  de  importações  e combustíveis:  Valor  das  importações  deflacionada3  por  meio  de 

índices  de  preço,  calculados  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística. 

Matérias-primas,  artigos  de  alimentação  e bens  de  capital:  Estatísticas  das  quanti- 

dades importadas,  ponderadas  segundo  os  valores  relativos  ao  ano-base. 

Estrutura  das  exportações 

Como  em  todos  os  países  pouco  desenvolvidos,  consistiram  as  exporta- 
ções brasileiras,  principalmente,  de  produtos  primários.  O café  vem  sendo, 
desde  há  mais  de  um  século,  o produto  principal,  se  bem  que,  em  certas  oca- 
siões, o açúcar,  borracha  e algodão  o tenham  suplantado  como  fornecedores 
de  divisas . Somente  na  última  década  e em  razão,  principalmente,  das  con- 
dições extraordinárias  de  guerra,  foi  possível  ao  Brasil  também  exportar  pro- 
dutos industriais  (na  maioria  têxteis),  que  atingiram  em  1943,  cêrca  de  20% 
do  valor  total  das  exportações. 

A participação  da  agricultura,  produtos  minerais  e industriais  no  total  de 
exportações  consta  do  Quadro  XIX  seguinte. 
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QUADRO  XIX 

EXPORTAÇÃO  SEGUNDO  GRUPOS  DE  PRODUTOS 


ANO 

Produtos 
agrícolas  e 
pecuários 

Produtos 

minerais 

Produtos 

industriais 

TOl 

% 

'AL 

Bilhões  Cr$ 

1938 

98,1 

1,6 

0,3 

100,0 

5,1 

1939 

96,9 

2,2 

0,9 

100,0 

5,6 

1940 

92,9 

4,5 

2,6 

100,0 

5,0 

1941 

87,3 

7,2 

5,5 

100,0 

6,7 

1942 

77,7 

7,4 

14,9 

100,0 

7,5 

1943 

71,5 

8,8 

19,7 

100,0 

8,7 

1944 

78,8 

6,3 

14,9 

100,0 

10,7 

1945 

77,2 

4,6 

18,2 

100,0 

12,2 

1946 

90,7 

1,9 

7,4 

100,0 

18,2 

1947 

91,0 

1,3 

7,7 

100,0 

21,2 

1948 

94,4 

2,3 

3,3 

100,0 

21,7 

1949 

95,4 

1,8 

2,8 

100,0 

20,2 

1950 

97,7 

1,0 

1,3 

100,0 

24,9 

1951 

97,3 

1,8 

0,9 

100,0 

32,5 

FONTE:  Dados  básicos  do  Servigo  de  Estatística  do  Ministério  da  Fazenda. 


No  decorrer  da  primeira  metade  do  século,  a participação  relativa  dos  5 
produtos  tradicionais  de  exportação  (café,  borracha,  couros  e peles,  cacau  e 
algodão  em  rama)  caiu  de  cêrca  de  90%,  em  1910/1914,  para  64%  em 
1945/1949.  A partir  de  1950,  entretanto,  devido  principalmente  à elevação 
dos  preços  do  café  e às  dificuldades  de  mercado  para  certos  produtos  secun- 
dários, a participação  dêsses  5 produtos  tornou  a subir  para  cêrca  de  78%  das 
exportações  totais.  É o que  mostra  o Quadro  XX  abaixo: 


QUADRO  XX 


PARTICIPAÇÃO  PERCENTUAL  NAS  EXPORTAÇÕES  DOS  5 PRODUTOS 

TRADICIONAIS 


PRODUTOS 

1910/14 

1925/29 

1935/39 

1945/49 

1951 

Café 

57,2 

71,7 

47,1 

41,8 

59,8 

Borracha 

23,3 

2,9 

1,1 

1,0 

(*)  — 

Couros  e peles 

4,2 

4,8 

4,5 

3,7 

2,2 

Cacau 

2,6 

3,5 

4,5 

4,3 

3,9 

Algodão  em  rama 

2,2 

2,1 

18,6 

13,3 

11,8 

Total  dos  5 produtos  tradici- 

onais 

89,5 

85,0 

75,8 

64,1 

77,7 

Outros  produtos 

10,5 

15,0 

24,2 

35,9 

22,3 

Total  de  exportações 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

(*)  A borracha  não  mais  se  inclui  entre  os  5,  nem  mesmo  entre  os  20  principais  produtos  de  exportação. 
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Se  bem  que  o café,  algodão  e cacau  ainda  sejam  distanciadamente  os 
maiores  fornecedores  de  divisas,  existe  marcada  tendência  para  a diversifi- 
cação das  exportações.  Demonstra  isso  o Quadro  XXI  abaixo,  que  deixa  ver 
a importância  relativa  dos  20  mais  importantes  produtos  em  períodos  esco- 
lhidos da  primeira  metade  do  século. 


QUADRO  XXI 


PRINCIPAIS  PRODUTOS  DE  EXPORTAÇÃO  EM  PERÍODOS  ESCOLHIDOS 


(percentagens  do  valor  total  das  exportações) 


PRODUTOS 

1910/14 

1925/29 

1935/39 

1945/49 

1951 

Café  em  grão 

57,2 

71,7 

47,1 

41,8 

59,8 

Borracha 

23,3 

2,9 

1,1 

1,0 

— 

Couros  e peles 

4,2 

4,8 

4,5 

3,7 

2,2 

Erva  mate 

3,2 

3,0 

1,3 

0,7 

0,4 

Cacau 

2,6 

3,5 

4,5 

4,3 

3,9 

Fumo 

2,3 

1.9 

1,6 

1,8 

1,1 

Algodão  em  rama 

2,2 

2,1 

18,6 

13,3 

11,8 

Frutos  oleaginosos 

0,8 

1,9 

3,8 

2,8 

1,6 

Ouro  em  barras 

0,7 

— 

— 

— 

— 

Cêra  de  carnúaba 

0,6 

0,7 

1,9 

1,9 

1,0 

Açúcar 

0,5 

0,4 

0,5 

1,2 

— 

Farelos 

0,5 

0,4 

0,8 

— 

— 

Minério  de  manganês 

0,4 

0,8 

— 

— 

— 

Frutas  de  mesa 

0,3 

0,6 

3,4 

0,6 

1,4 

Lã  em  bruto 

0,2 

0,8 

0,7 

— 

— 

Farinha  de  mandioca 

0,2 

— 

— 

— 

3,4 

Madeiras 

.0,2 

0,4 

1,0 

3,5 

Piaçava 

0,1 

0,1 

— 

— 

Pedras  preciosas  e semipreciosas 

0,1 

0,4 

0,4 

0,5 

Areias  monazíticas 

0,1 

— 

— 

■ 

Carne 

— 

1,8 

3,0 

1,8 

0,3 

Graxas 

— 

0,1 

— 

2,2 

0,9 

Arroz 

— 

0,1 

0,8 

Tortas  oleaginosas 

— 

— 

1,2 

1,2 

1,7 

0,7 

0,5 

1,2 

Oleos  vegetais 



1,0 

Linters 

— 

— 

0,5 

<*,5 

0,6 

Tecidos  de  algodão 

— 

— 

Milho 

— 

— 

Produtos  químico-farmacêuticos. . 

— 

— 

— 

0,5 

0,5 

0,5 

1,3 

1,1 

0,7 

Manteiga  de  cacau 

— 

Sisal 

— 

““ “ 

Fios  de  algodão 

Minério  de  ferro 

— 

— 

— 

— 

Total 

99,7 

98,4 

97,7 

88,4 

95,5 

Outros  produtos 

0,3 

1,6 

2,3 

11,6 

4,5 

Total  das  exportações 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

FONTES:  1910/1914,  1945/1949:  l^ço^Ertatítb^d"  MicUt^da  FazeTdl  ^ 

3rasU”,  Revista  Brasileira  de  Economia,  junho  1952,  1951.  serviço 
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CAPACIDADE  DE  IMPORTAR  E RELAÇÕES  DE  TROCA 


O Capítulo  IV  do  Relatório  Geral  transcreve  dados  sumários  sôbre  a evo- 
lução dos  preços  de  exportação  e importação,  relações  de  troca  e capacidade 
de  importar.  São  apresentadas  a seguir,  no  Quadro  XXII,  dados  minuciosos 
que  serviram  de  base  à análise  feita  naquele  capítulo  e que  abrange  tôda  a 
primeira  metade  dêste  século. 

QUADRO  XXII 

RELAÇÕES  DE  TROCA  E CAPACIDADE  DE  IMPORTAR 
1901/1951 


ANOS 

VALOR  DA 
EXPORTAÇÃO 

índice 
de  preços 
Paasche 

Quantum 
de  exportações 
1925/29  = 100 

Relações 

de 

troca 

Capacidade 

de 

importar 

Milhões 

Cr$ 

índice 

1925/29  = 100 

1901 

861 

23 

25 

93 

93 

86 

1902 

736 

20 

22 

89 

88 

79 

1903 

743 

20 

24 

83 

100 

83 

1904 

776 

21 

31 

67 

115 

77 

1905 

685 

18 

25 

74 

119 

88 

1906 

800 

21 

23 

93 

100 

93 

1907 

861 

23 

23 

101 

92 

92 

1908 

706 

19 

22 

86 

88 

76 

1909 

1 017 

27 

25 

109 

100 

109 

1910 

939 

25 

37 

68 

154 

105 

1911 

1 004 

27 

36 

75 

144 

108 

1912 

1 120 

30 

37 

81 

148 

120 

1913 

982 

26 

30 

88 

111 

97 

1914 

756 

20 

26 

82 

93 

72 

1915 

1 042 

28 

25 

112 

61 

68 

1916 

1 137 

30 

34 

89 

65 

58 

1917 

1 192 

32 

36 

89 

50 

44 

1918 

1 137 

30 

43 

71 

54 

38 

1919 

2 179 

58 

56 

104 

68 

71 

1920 

1 752 

47 

50 

94 

51 

47 

1921 

1 710 

46 

49 

93 

40 

37 

1922 

2 332 

63 

64 

97 

68 

66 

1923 

3 297 

88 

81 

109 

70 

76 

1924 

3 864 

104 

105 

99 

96 

95 

1925 

4 022 

108 

112 

96 

102 

98 

1926 

3 191 

86 

90 

95 

99 

94 

1927 

3 644 

98 

92 

106 

88 

93 

1928 

3 970 

106 

107 

100 

110 

110 

1929 

3 860 

103 

98 

106 

103 

109 

1930 

2 907 

78 

68 

114 

71 

81 

1931 

3 398 

91 

72 

126 

72 

91 

1932 

2 537 

68 

79 

86 

93 

80 

1933 

2 820 

76 

71 

107 

84 

89 

1934 

3 459 

93 

82 

113 

88 

100 

1935 

4 104 

110 

85 

130 

65 

85 

1936 

4 895 

131 

99 

132 

70 

92 

1937 

5 092 

136 

107 

127 

69 

88 

1938 

5 097 

136 

86 

157 

59 

93 

1939 

5 616 

151 

90 

168 

64 

107 

1940 

4 961 

133 

99 

134 

58 

. 77 

1941 

6 726 

180 

129 

‘ 140 

70 

97 

1942 

7 500 

201 

187 

107 

83 

89 

1943 

8 729 

234 

203 

115 

86 

99 

1944 

10  727 

287 

207 

138 

86 

119 

1945 

12  198 

326 

215 

152 

83 

126 

1946 

18  230 

489 

266 

183 

88 

162 

1947 

21  179 

566 

355 

159 

93 

148 

1948 

21  697 

581 

341 

170 

87 

149 

1949 

20  153 

540 

350 

154 

102 

157 

1950 

24  913 

667 

531 

126 

181 

228 

1951 

32  514 

870 

633 

138 

174 

240 

1952 

26  064 

698 

602 

116 

172 

199 

FONTES:  Valor  das  exportações:  estatísticas  do  comércio  internacional,  índices  de  preços  e relações  de 

troca:  Helio  Schlitler  Silva,  obra  citada. 
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Capacidade  de  exportar 

Como  mostra  o Quadro  XX,  mais  de  97%  das  exportações  brasileiras 
são  constituídos  de  produtos  agrícolas  e animais,  cêrca  de  1,5  de  minerais  e 
menos  de  1%  de  produtos  industriais.  Tanto  os  minerais  como  os  produtos 
manufaturados  podem  se  tornar  futuramente,  sem  dúvida,  artigos  de  muito 
maior  importância;  contudo,  por  muito  tempo  ainda,  o potencial  de  expor- 
tação continuará  a se  baseiar  nos  produtos  agrícolas.  Como  já  se  fêz  refe- 
rência, os  três  principais  produtos  são  o café,  o algodão  e o cacau.  Nos  últi- 
mos anos  da  década  dos  30,  a produção  dêsses  3 artigos  atingiu  um  máximo, 
caindo  fortemente  na  década  dos  40,  para  só  recobrar  posição  ascendente 
nos  últimos  anos . Sob  a influência  dos  preços  favoráveis  do  café,  prevale- 
centes desde  os  fins  de  1947,  fizeram-se  novas  grandes  plantações  de  rubiácea; 
é de  esperar  que  a produção  de  café,  que  havia  declinado  para  somente  78% 
do  nível  médio  atingido  em  1931/1935,  venha  a crescer  consideravelmente, 
uma  vez  escoado  o prazo  de  4 a 5 anos  necessário  à primeira  frutificação 
das  árvores.  O aumento  de  produção  de  café  contribuirá  significativamente 
para  o crescimento  da  capacidade  de  exportar. 

Outros  produtos  agrícolas  podem  contribuir,  ainda  que  em  menor  grau, 
para  melhorar  a posição  das  exportações.  Entre  êles  podem  ser  menciona- 
dos o algodão,  cacau,  sisal,  madeiras,  cêra  de  carnaúba  e óleos  vegetais. 
Independentemente  da  importância  capital,  para  êsse  fim,  de  uma  política 
cambial  adequada,  será  necessário,  em  muitos  casos,  não  somente  a melho- 
ria de  qualidade  dos  produtos  em  si,  mas  também  o melhoramento  dos  meios 
de  transporte  (ferrovias,  rodovias,  aquavias),  a fim  de  permitir  a abertura 
à exploração  agrícola  de  zonas  potencialmente  ricas.  De  importância  não 
menor  será  o emprêgo  de  fertilizantes,  inseticidas,  a adoção  da  irrigação  bem 
como  de  medidas  de  orientação  da  imigração  e da  migração  de  mão-de-obra 
local . 

O setor  que  oferece,  talvez,  as  melhores  possibilidades  de  expansão  a 
longo  prazo  é o da  produção  mineral . A exploração  de  produtos  minerais  é 
uma  fonte  de  divisas  para  o Brasil  pràticamente  ainda  não  explorada,  uma  vez 
que,  presentemente,  pouco  mais  de  1%  da  renda  nacional  se  origina  da  mi- 
neração . 

As  considerações  seguintes,  baseadas  num  relatório  preparado  para  a 
Comissão  Mista  pelo  Professor  Robert  F.  Mehl,  sob  o título  “Relatório  sôbre 
a indústria  metalúrgica  no  Brasil”  incluindo  comentários  sôbre  a indústria  de 
mineração  correlata,  indicam  claramente  essas  possibilidades: 

1.  Minério  de  ferro.  É sabido  que  o Brasil  possui  grandes  depósitos 
de  minério  de  ferro  de  alto  teor,  em  diversos  pontos  do  seu  território. 
Não  há  dúvida,  em  vista  da  enorme  quantidade  conhecida  de  minério 
disponível,  que  exportações  em  quantidade  muito  superior  à atual 
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(cêrca  de  1200  000  t em  1951)  podem  ser  realizadas  por  longo 
tempo . 

2.  Manganês . O Estado  de  Minas  Gerais  vem  exportando  minério 
de  manganês  há  mais  de  50  anos,  totalizando  até  o presente  mais  de 
12  milhões  de  toneladas.  Atendendo  às  necessidades  nacionais  o 
minério  ainda  existente  nessa  região  deve  ser  reservado  para  uso 
das  indústrias  do  país.  Contudo,  o minério  “periférico”  existente  em 
Urucum  e no  Amapá,  constitui  uma  real  possibilidade  para  a expor- 
tação. As  prospecções  até  agora  realizadas  revelaram  a existência 
de  32  milhões  de  toneladas  de  minério  em  Urucum  e 10  milhões  no 
Amapá.  Tendo  em  vista  a grande  carência  dêsse  metal  entre  os  paí- 
ses ocidentais  altamente  industrializados,  devem  prosseguir  as  pros- 
pecções dêsse  minério,  visando  aumentar  as  possibilidades  de  ex- 
portação . 

3.  Níquel.  As  reservas  conhecidas  de  níquel  bastam  amplamente  para 
as  necessidades  do  Brasil.  Dada  a escassez  mundial  dêsse  metal,  aqui 
também  poderia  o país  encontrar  fácil  mercado,  desde  que  fôsse  resol- 
vido o problema  do  transporte,  uma  vez  que  as  jazidas  se  encontram 
no  interior  de  Goiás. 

4.  Tungsténio.  Minérios  de  tungsténio,  tais  como  a chelita  e a vol- 
framita,  foram  exportados  em  quantidade  apreciáveis,  no  passado, 
principalmente  do  Nordeste.  Uma  vez  que  são  muito  grandes  as 
necessidades  mundiais  de  tungsténio  (particularmente  devido  às 
crescentes  dificuldades  do  comércio  com  a China),  é aconselhável 
o reestudo  da  região  de  ocorrência  do  Nordeste,  bem  como  o emprêgo 
de  processos  de  mineração  mais  apropriadas.  As  exportações  pode- 
riam, dêsse  modo,  ser  aumentadas. 

5 . Cobalto . Os  depósitos  conhecidos  de  minérios  recuperáveis  de  co- 
balto não  excedem  80  000  toneladas  (com  o teor  médio  de  1,5%). 
Em  vista  da  séria  escassez  mundial  dêsse  metal,  devem  merecer  alta 
prioridade  novas  prospecções  e as  resultantes  explorações  das  jazidas, 
tendo  em  mira  aumentar  as  exportações. 

6.  Metais  não  ferrosos.  O Brasil  é notoriamente  pobre  em  relação  a 
minérios  de  cobre,  chumbo,  zinco  e estanho.  Em  contraposição,  o 
país  é extremamente  rico  em  minérios  de  metais  leves  (alumínio  e, 
particularmente  magnésio) . Os  minérios  de  berilo  e titânio  podem 
ser  bons  fornecedores  de  divisas. 

Assim,  os  estudos  geológicos  e prospecções  visando  ao  aumento  das  re- 
servas conhecidas  de  minério  ou  à descoberta  de  novas  ocorrências,  são  de 
capital  importância  para  o Brasil,  seja  para  melhorar  o potencial  de  expor- 
tação, seja  para  atender  às  necessidades  presentes  e futuras  da  indústria 
do  país. 
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No  que  diz  respeito  à exportação  de  produtos  manufaturados,  se  bem  que 
as  perspectivas  a curto  prazo  sejam  limitadas,  é perfeitamente  exeqüível  uma 
apreciável  elevação  do  nível  atual,  extremamente  baixo.  Além  da  exportação 
de  têxteis,  que  pode  ser  retomada  se  for  favorecida  por  preços  e por  uma  po- 
lítica cambial  adequados,  a de  produtos  farmacêuticos  e de  certas  manufaturas 
de  aço,  tais  como  vagões  ferroviários,  elevadores  e alguns  tipos  de  máquinas, 
pode  ser  realizada,  particularmente  para  os  países  vizinhos  da  América  do  Sul . 


Substituição  das  importações 

A substituição  das  importações  por  nova  produção  interna  constitui  fator 
da  maior  importância  na  preservação  de  um  certo  grau  de  flexibilidade  na  es- 
trutura das  importações  pois,  sujeita  às  qualificações  expostas  no  Capítulo  IV, 
poderá  contribuir  para  aliviar  a pressão  sôbre  o balanço  de  pagamentos. 
Dela  poderá  decorrer,  seja  a diminuição  dos  gastos  líquidos  em  divisas,  seja 
a obtenção  de  u’a  maior  produção  e atividade  econômica  com  o mesmo  vo- 
lume de  importações. 

Dados  coligidos  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico 
sôbre  os  planos  de  expansão  em  andamento  de  algumas  indústrias  básicas,  dão 
ligeira  indicação  da  importância  dos  atuais  esforços  de  substituição. 


QUADRO  XXIII 


PLANOS  EM  ANDAMENTO  PARA  AUMENTO  DE  PRODUÇÃO  DE  SUBSTITUTOS 

DE  IMPORTAÇÕES 


INDÚSTRIAS 

Importações 
(Média  anual 
1949/1952) 

(t, 

Aumento 
de  produção 
previsto 
em  1960 

(t) 

Socla  cáustica 

68  500 

35  000 

585  000 

2 670  000 

Ferro  e aço 

70  000 

500  000 

115  000 

343  000 

82  000 

242  000 

64  000 

70  000 

11  000 

20  000 

40  000 

50  000 

Na  consideração  da  economia  de  divisas  provenientes  do  aumento  de 
produção  interna  deve  ser  levado  em  conta,  sem  dúvida,  um  certo  número 
de  fatores . Assim,  ao  se  estimar  a poupança  líquida  de  divisas,  devem  ser 
consideradas  as  importações  necessárias  à efetivação  da  nova  produção,  bem 
como  os  gastos  com  a amortização  e depreciação  do  equipamento  importado. 
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Repercussões  secundárias  na  propensão  a importar,  resultantes  do  aumento  da 
renda  proporcionada  pela  nova  produção,  podem  também  fazer  decrescer  ou 
eliminar  o saldo  líquido  da  economia  de  divisas. 

O Quadro  XXIV  seguinte  representa  uma  estimativa,  organizada  pelo 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  das  economias  líquidas  em 
divisas  que  decorrerão  dos  planos  de  expansão  em  andamento. 

A fim  de  chegar  a resultados  líquidos,  as  necessidades  de  importação  foram 
extrapoladas  a partir  do  nível  de  1950,  supondo  um  acréscimo  anual  de  5% 
na  demanda;  também  foi  suposto  que  as  importações  necessárias  à nova  pro- 
dução interna  absorverão,  em  média,  12%  do  seu  valor,  com  a depreciação 
anual  de  5 % . 


QUADRO  XXIV 

RESUMO  DOS  RESULTADOS  LÍQUIDOS  NA  SUBSTITUIÇÃO  DE  IMPORTAÇÕES  * 


(em  milhões  US$  ao  poder  aquisitivo  de  1950) 


INDUSTRIAS 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1. 

Alcalis 

3,6 

4,3 

7,9 

12,0 

12,0 

12,0 

12,0 

2. 

Cimento 

11,3 

24,6 

28,0 

32,0 

36,5 

41,5 

47,5 

53,3 

3. 

Ferro  e aço 

5,1 

11,4 

24,8 

75,6 

78,1 

80,6 

83,3 

130,6 

4. 

Celulose 

2,3 

47,4 

58,4 

67,0 

75,6 

75,6 

75,6 

75,6 

5. 

Papel 

16,9 

87,1 

87,1 

87,1 

87,1 

87,1 

87,1 

87,1 

6. 

Enxofre 

— 

— 

— 

4,7 

4,7 

4,7 

4,7 

4,7 

7. 

Alumínio 

— 

2,9 

2,9 

2,9 

5,8 

5,8 

5,8 

5,8 

8. 

Juta 

7,6 

8,0 

8,4 

8,8 

9,2 

9,7 

10,2 

10,7 

9. 

Combustível  (refino  e navios- 
tanque) 





36,0 

48,0 

52,0 

52,0 

52,0 

52,0 

10. 

Outros  produtos 

3,8 

21,2 

77,1 

83,1 

88,5 

109,0 

109,0 

109,5 

11. 

TOTAL 

47,0 

206,2 

327,0 

417,1 

449,5 

478,0 

487,2 

541,3 

(*)  Os  resultados  são  líquidos,  isto  é,  após  dedução  das  importações  necessárias  da  matéria-prima  e da 
depreciação  do  equipamento  importado. 


A importância  dêsse  esforço  de  substituição  das  importações  forna-se  apa- 
rente quando  medida  sob  a forma  de  percentagem  das  necessidades  de  impor- 
tação, estimados  pela  extrapolação,  como  já  foi  dito,  a partir  do  nível  de 
1950,  na  base  de  um  acréscimo  anual  de  5%.  Para  o grupo  de  produtos  em 
causa,  a substituição  de  importações  prevista  representará  17%  das  necessi- 
dades de  importação  de  1954,  25%  dos  de  1955  e cêrca  de  30%  das  do  pe- 
ríodo 1956/1960. 


ENCARGOS  DA  DÍVIDA  DECORRENTE  DO  PROGRAMA  DA  COMISSÃO  MISTA 

No  Io  tomo  dêste  Relatório  foram  feitas  diversas  referências  aos  encar- 
gos da  dívida  externa  decorrentes  da  execução  do  programa  da  Comissão 
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Mista . As  estimativas  pormenorizadas  dos  encargos  anuais  de  serviço  para 
pagamento  de  amortização  e juros  constam  dos  Quadros  XVIII  e XXII  da 
Subdivisão  IV  dêste  Anexo. 

No  caso  dos  empréstimos  concedidos  até  31  de  dezembro  de  1953  foi 
seguido  o seguinte  critério  para  estimativa  dos  encargos  de  serviço:  a)  os 
prazos  de  amortização,  taxas  de  juros  e comissão  pelas  somas  não  desembolsa- 
das são  os  constantes  dos  contratos  individuais  de  empréstimo  com  o Banco 
Internacional  ou  o Banco  de  Exportação  e Importação;  b)  o desembolso  dos 
empréstimos  pelas  instituições  mutuantes  seguem  as  diretrizes  recomendadas 
pela  Comissão  Mista  para  cada  projeto  de  per  si. 

Foram  encontradas  dificuldades  muito  maiores  na  previsão  dos  encargos 
dos  projetos  de  empréstimo  ainda  em  estudo  pelas  instituições  mutuantes. 
Neste  caso,  foi  necessário  formular  certas  hipóteses  de  origem  geral,  relati- 
vamente a condições  e períodos  de  amortização,  taxas  de  juros  e épocas  de 
pagamento.  Essas  suposições  estão  baseadas,  em  grande  parte,  nas  próprias 
recomendações  da  Comissão  Mista  concernentes  aos  têrmos  e condições  dos 
empréstimos,  ajustados  à luz  da  experiência  adquirida  no  curco  de  negociações 
com  as  instituições  mutuantes.  Presumiu-se  também  que  todos  os  empréstimos 
em  negociação  seriam  aprovados  até  l.°  de  janeiro  de  1955,  realizando-se  os 
pagamentos  em  diversos  períodos  a partir  daquela  data.  Em  todos  os  casos, 
supõe-se  que  a escala  anual  de  pagamentos  seguiria  as  recomendações  da  Co- 
missão Mista  para  cada  projeto  individualmente.  A comissão  de  3/4%  sôbre 
as  somas  concedidas,  mas  não  desembolsadas,  foi  prevista  em  todos  os  pro- 
jetos pendentes. 

Em  vista  da  natureza  grandemente  diversa  dos  projetos,  foi  necessário  for- 
mular diversas  suposições  no  concernente  ao  período  de  amortização  e às  es- 
calas de  pagamento  adequadas  a cada  tipo  de  transação . Os  projetos  foram, 
assim,  classificados  em  diversos  grupos,  da  maneira  seguinte: 

Grupo  1 — Projetos  de  Remodelação  Ferroviária  — Êste  grupo  abrange  cin- 
co projetos  de  empréstimo  já  concedidos  nesta  data  (projetos  nú- 
meros 1;  2,  3 e 23,  mais  a recomendação  de  empréstimo  à Vitória 
a Minas,  que  não  foi  formalmente  incluída  no  rol  ios  projetos) 
e doze  outros  projetos  de  empréstimo  ainda  em  estudo  pelas  ins- 
tituições mutuantes  (projetos  números  4,  20,  21,  28,  32,  33,  34, 
36,  38,  39,  40  e 41)  . Como  se  assinalou  anteriormente,  no  caso  dos 
empréstimos  já  concedidos,  os  encargos  de  serviço  foram  compu- 
tados na  base  dos  dados  contidos  nos  contratos  de  empréstimo. 
Para  os  empréstimos  ainda  pendentes,  foi  adotado  o seguinte 
critério : 

a.  Condições  de  pagamentos  — 12  anos  (prazo  médio  de 
amortização  dos  empréstimos  ja  concedidos,  contra  15  anos 
recomendados  pela  Comissão  Mista)  . 

b.  Taxa  de  juros  — 4 1/2%  ao  ano. 


— 140  — 


Grupo  2 — Projetos  de  Energia  Elétrica  — Êste  grupo  compreende  os  pro- 
jetos números  5,  6,  9,  11  e 24,  de  empréstimo  já  concedido,  e os 
projetos  números  12,14,  22  e 29  ainda  em  estudo.  Embora  para 
os  primeiros  tenham  sido  utilizados  os  dados  contratuais,  os  en- 
cargos de  serviço  para  os  últimos  foram  estimados  na  base  do 
seguinte  critério: 

a.  Prazo  de  pagamento  — 20  anos. 

b.  Taxa  de  juros  — 4 1/2 % ao  ano. 

Grupo  3 — Projetos  de  Remodelação  Portuária  — Êste  grupo  compreende 
os  projetos  números  17,  18,  19,  25  e 31,  todos  ainda  pendentes. 
Devido  à semelhança  das  condições  de  amortização  recomen- 
dadas pela  Comissão  Mista,  foi  incluído  neste  grupo  um  projeto 
de  armazenamento  de  grãos  para  o fim  de  estimativa  dos  encar- 
gos de  serviço.  Foi  adotado  o seguinte  critério: 

a.  Prazo  de  pagamento  — 15  anos,  exceto  para  o projeto 
n.°  17  (na  importância  de  US$  26  809  000)  para  o qual 
foi  adotado  o prazo  de  20  anos  recomendado  pela  Co- 
missão Mista. 

b.  Taxa  de  juros  — 4 1/2%  ao  ano. 

Grupo  4 — Navegação  — Êste  grupo  compreende  os  projetos  números  26, 
35  e 37,  todos  pendentes.  As  bases  adotadas  foram  as  seguintes: 

a.  Prazo  de  pagamento  — 13  anos. 

b.  Taxa  de  juros  — 4 1/2%  ao  ano. 

Grupo  5 — Equipamento  de  Conservação  Rodoviária  — Êste  grupo  com- 
preende o projeto  n.°  10,  já  financiado,  e o projeto  n.°  27  ainda 
pendente.  Para  a previsão  dos  encargos  foram  utilizados  os  dados 
contidos  no  contrato  de  empréstimo  relativo  ao  projeto  n.°  10, 
da  seguinte  maneira: 

a . Prazo  de  pagamento  — 5 anos . 

b.  Taxa  de  juros  — 4 1/2%  ao  ano. 

Grupo  6 — Indústria  — Ambos  os  projetos  dêste  grupo,  números  7 e 8,  já 
foram  cobertos  por  financiamento  mediante  empréstimo,  sendo 
os  encargos  de  empréstimo  computados  na  base  dos  respectivos 
contratos . 

Grupo  7 — Agricultura  — Êste  grupo  encerra  os  projetos  números  13  e 15, 
os  quais  já  obtiveram  financiamento  do  Banco  de  Exportação  e 
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Importação . Os  encargos  de  serviço  foram  computados  na  base 
dos  contratos  de  empréstimo. 

As  seguintes  observações  adicionais  auxiliarão  uma  compreensão  mais 
clara  dos  métodos  utilizados  no  cômputo  dos  encargos  de  serviço  dos  projetos 
da  Comissão  Mista: 

1)  No  caso  dos  projetos  cujos  empréstimos  efetivamente  concedidos  ex- 
cedem a quantia  recomendada  pela  Comissão  Mista,  partiu-se  da 
presunção  de  que  a escala  anual  de  pagamentos  seria  ajustada  para 
mais,  mediante  uma  distribuição  anual  proporcional  dos  fundos 
adicionais . 

2)  No  caso  dos  empréstimos  já  concedidos,  os  juros  pagáveis  antes  do 
primeiro  pagamento  previsto  de  amortização  (como  está  estabele- 
cido no  contrato)  foram  computados  como  se  o dito  pagamento  de 
juros  fôsse  devido  sôbre  a soma  total,  a partir  do  segundo  semestre 
do  último  pagamento  programado.  Em  outras  palavras,  adotou-se 
a presunção  de  que  as  retiradas  seriam  feitas  em  somas  parceladas 
no  início  de  cada  ano  de  construção  ou  instalação,  de  modo  que  a 
última  prestação  fôsse  retirada  no  início  do  primeiro  semestre  do 
último  ano  de  pagamento  programado. 

3)  Os  pagamentos  de  juros  foram  computados  numa  base  anual,  para 
cada  semestre  completo,  e numa  base  diária  para  períodos  inferio- 
res a um  semestre. 

4)  Para  os  empréstimos  ainda  não  concedidos,  foram  computados  os 
encargos  na  base  de  anuidade  constante. 

Como  se  pode  ver  pelo  Quadro  XXI,  adiante,  os  encargos  anuais  de  ser- 
viço atingirão  o ponto  máximo  em  1958,  se  concretizadas  efetivamente  as 
suposições  acima  assinaladas  com  relação  à concessão  de  todos  os  emprésti- 
mos pendentes  até  l.°  de  janeiro  de  1955,  e também  as  concernentes  aos 
prazos  de  pagamento,  escalas  de  desembolso  e taxas  de  juros.  Nesta  data  — 
1958  — serão  devidos  cêrca  de  42,2  milhões  de  dólares.  Esta  soma  deve  di- 
minuir para  cêrca  de  33,6  milhões  de  dólares  até  1964,  e para  19,5  milhões 
até  1967 . Em  vista  das  demoras  previsíveis  na  negociação  dos  pedidos  de 
empréstimo  ainda  pendentes,  e da  probabilidade  (na  base  da  experiência  atual) 
de  um  ritmo  de  desembolso  dos  fundos  emprestados  inferior  ao  previsto  nos 
projetos  da  Comissão  Mista,  é provável  que  os  pagamentos  previstos  sejam  es- 
paçados por  um  período  mais  longo,  e assim  o ápice  dos  encargos  de  serviço 
seja  atingido  numa  data  posterior  a 1958. 
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III  — FONTES  E MÉTODOS  EMPREGADOS  NA  ESTIMATIVA  DO 
PRODUTO  E DA  RENDA  REAL 

(1939/1951) 

Como  já  fci  salientado  anteriormente,  dada  a inflação  crônica  prevale- 
cente no  Brasil,  as  estimativas  da  renda  nacional  expressas  aos  preços  corren- 
tes pouco  esclarecem  sôbre  o desenvolvimento  em  “têrmos  reais”  da  econo- 
mia do  país. 

Constitui,  por  isso,  êste  Anexo,  uma  tentativa  de  estabelecimento  de  ín- 
dices para  o produto  e renda  real,  globais  e per  capita,  proporcionando,  dêsse 
modo,  um  valioso  instrumento  estatístico  para  a análise  do  desenvolvimento 
econômico  do  Brasil. 

O método  pode  ser  resumido  como  se  segue.  Primeiro,  calculou-se  o 
crescimento  do  produto  real.  Para  cada  setor  da  atividade  econômica  foi  cal- 
culado um  índice  do  volume  físico  da  produção  de  bens  e serviços,  tomando  a 
produção  de  1939  como  base  de  comparação  (Vide  Quadro  I a seguir) . As 
notas  explicativas  seguintes  mostram  detalhadamente  como,  em  cada  caso, 
o índice  foi  calculado  e como  se  obteve  o índice  geral.10 

Em  virtude  de  grande  melhoramento  das  relações  de  troca  do  Brasil  a 
partir  de  1939,  o aumento  calculado  para  o produto  real  representa  um  volume 
bem  maior  de  bens  e serviços,  disponíveis  para  consumo  e investimento.  O 
segundo  passo  foi,  assim,  o de  ajustar  o produto  real,  tendo  em  vista  a melhoria 
das  relações  de  troca.  Os  resultados  obtidos  foram  denominados  renda  real 
(Vide  Quadro  II) . 

QUADRO  I 

PRODUTO  REAL  (1939  = 100) 


1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1. 

Agricultura 

99 

104 

97 

103 

106 

101 

112 

112 

116 

124 

129 

125 

2. 

110 

122 

120 

125 

127 

126 

120 

116 

132 

130 

133 

(135) 

3. 

Indústria  de  trans- 

formação 

105 

116 

112 

125 

130 

137 

160 

167 

185 

200 

216 

(240 

4. 

Comércio 

102 

111 

106 

116 

122 

124 

140 

145 

149 

172 

182 

197 

5. 

Transportes 

103 

111 

106 

103 

108 

112 

119 

136 

154 

180 

198 

212 

6. 

Govêrno 

106 

105 

110 

112 

115 

116 

117 

118 

124 

130 

140 

147 

7. 

Serviços 

105 

111 

116 

122 

127 

133 

138 

144 

150 

156 

162 

170 

8. 

Aluguéis 

104 

109 

113 

118 

122 

126 

130 

135 

140 

144 

148 

152 

Produto  real 

A) 

Total: 

Índice  Laspeyres 

103 

109 

106 

113 

117 

118 

130 

134 

142 

153 

162 

170 

Índice  Paasche. 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

133 

140 

151 

159 

163 

B) 

Per  capita 
Índice  Laspeyres 

101 

105 

100 

104 

105 

104 

111 

111 

115 

122 

126 

128 

Índice  Paasche . 

111 

114 

120 

123 

123 

10  Por  êste  método,  os  índices  não  mostram  exatamente  as  variações  do  produto 
líquido . O que  na  realidade  se  faz  é u’a  medida  das  variações  do  produto  bruto,  mas,  fa- 
lando precisamente,  isso  não  importa  muito,  uma  vez  que  se  pode  supor  que  cada  uni- 
dade do  produto  implicará  sempre  em  uma  quantidade  constante  de  compras  no  exterior, 
isto  é,  em  que  o produto  e as  importações  estão  numa  relação  constante;  somente  na  me- 
dida em  que,  no  período  considerado,  o produto  bruto  (após  dedução  de  despesas  inter- 
mediárias) se  tome  ainda  mais  bruto,  exigiriam  ajustamentos  os  resultados  obtidos. 
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NOTAS  EXPLICATIVAS  E FONTES  DE  CONSULTA 
Agricultura 

O índice  apresentado  é a média  ponderada  da  produção  agrícola  propria- 
mente dita  (culturas),  da  produção  de  carnes  e da  indústria  extrativa  vegetal. 

a)  Culturas : O índice  abrange  21  produtos  importantes  para  os  quais 

foram  organizadas  estatísticas,  no  período  1939/1952,  pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura. Êsses  produtos  correspondem  a cêrca  de  85%  do  valor  de  tôda  a 
produção  propriamente  agrícola. 

b)  Produção  de  carnes : índice  ponderado  da  produção  de  carne  bo- 

vina, ovina  e suína. 

c)  Indústria  extrativa  vegetal : O índice  abrange  14  produtos  cujos 

dados  estatísticos  são  coligidos  pelo  Ministério  da  Agricultura. 

d)  Cobertura : O índice  da  produção  agrícola  do  Quadro  I cobre  cêrca 

de  85%  do  valor  total  dessa  produção  nos  anos  1947/1951. 


Mineração  e indústria 

Os  índices  apresentados  foram  colhidos  em  recentes  estatísticas  sôbre  mi- 
neração e indústria  publicados  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Economia,  da  Fun- 
dação Getúlio  Vargas. 

a)  Mineração:  Os  índices  foram  baseados  em  dados  de  produção  fí- 

sica, compilados  pelo  Serviço  de  Estatística  da  Produção,  do  Ministério  da 
Agricultura . 

b)  Indústria  de  transformação:  O índice  constante  do  Quadro  I refe- 

re-se à produção  da  indústria  de  transformação  propriamente  dita,  de  cons- 
trução civil  e de  energia  elétrica.  Estatísticas  minuciosas  são  encontradas  na 
Revista  Brasileira  de  Economia,  de  março  de  1952 . 

c)  Representatividade:  O índice  de  mineração  e indústria  inclui  34 

produtos  e corresponde  a 57%  do  valor  líquido  adicionado  pela  indústria  em 
1939. 

Comércio 

A fim  de  medir  os  serviços  prestados  pelo  comércio,  os  índices  dos  se- 
tores produtores  de  bens  (agricultura,  mineração,  indústria)  foram  combina- 
dos sob  forma  de  média  ponderada  baseada  no  valor  bruto  da  produção  dês- 
ses  setores.  Êste  método  de  medida  direta  do  volume  de  serviços  foi  julgado 
preferível  ao  método  indireto  de  deflacionar  a renda  produzida  pelo  comércio 
por  meio  de  índices  de  preços.  Não  somente  inexistem  dados  sôbre  a renda 
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de  comércio  nos  anos  1940/1946,  como  também  a deflação  dos  dados  exis- 
tentes através  de  um  índice  de  preços  por  atacado  (não  existe  índice  de 
preço  a varejo)  conduz  a resultados  falhos. 


Transportes 

Calcularam-se  índices  especiais  para  os  serviços  prestados  pelos  diversos 
ramos  dos  transportes  (ferrovias,  carris  urbanos,  veículos-motor  comerciais, 
transporte  marítimo  e aéreo)  . O Quadro  III  a seguir  contém  êsses  índices. 

a)  Ferrovias:  Números  índices  de  toneladas-quilómetro,  passageiros- 

-quilômetro  e animais-quilômetro  combinados  na  base  das  receitas  brutas 
totais.  Estatísticas  básicas  do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

b)  Carris  urbanos:  índice  do  número  de  passageiros  transportados . Da- 

dos básicos  organizados  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística. 

c)  Veículos-motor  comerciais:  O índice  representa  o número  de  veí- 
culos-motor empregados  no  transporte  comercial  de  cargas  e passageiros  (ca- 
minhões, ônibus,  táxis,  lotações)  . Dados  mais  minuciosos,  tais  como,  tonela- 
das-quilómetro ou  passageiros-quilómetro,  são  inexistentes.  Estatísticas  bási- 
cas provenientes  da  Comissão  Executiva  de  Defesa  da  Borracha  e da  Conjun- 
tura Econômica. 

d)  Transporte  marítimo:  O índice  representa  o número  de  toneladas- 

-quilômetro  transportadas.  Dados  básicos  originários  da  Comissão  de  Marinha 
Mercante  e da  Secretaria-Geral  do  Conselho  Nacional  de  Estatística. 

e)  Transporte  aéreo:  O índice  representa  a média  ponderada  do  nú- 

mero de  toneladas-quilómetro  e passageiros-quilómetro  na  base  das  receitas 
brutas.  Dados  básicos  provenientes  da  Diretoria  de  Aeronáutica  Civil.  Os  ín- 
dices foram  calculados  somente  a partir  de  1946,  uma  vez  que  o transporte 
aéreo  até  então  era  pouco  significativo . Essa  circunstância  eliminou  o ano 
de  1939  como  base  para  o cálculo  dos  índices. 

f)  índice  geral:  índice  ponderado  segundo  o emprêgo  em  cada  ramo. 

Os  dados  para  1939/1945  não  incluem  o transporte  aéreo.  Os  de  1946/1951, 
que  incluem  o transporte  aéreo,  foram  relacionados  aos  de  1939/1945 


Govêrno 

O produto  real  nesse  setor  foi  obtido,  em  primeira  aproximação,  pelo  de- 
flacionamento  das  despesas  com  pessoal  do  Govêrno  Federal,  por  meio  de 
um  índice  de  salários  pagos . Por  falta  de  outras  informações,  admitiu-se  que 
o produto  real  dos  servidores  estaduais  e municipais  guarda  relação  constante 
com  o dos  servidores  federais. 
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1951 

(130) 

(115) 

300 

(220) 

295 

254 

440 

212 

1950 

128 

123 

141 

(134) 

114 

278 

(200) 

(250) 

(220) 

(360) 

198 

1949 

126 

120 

138 

134 

119 

242 

181 

(210) 

(190) 

(295) 

180 

1948 

122 

117 

135 

130 

123 

183 

158 

(131) 

(164) 

(240) 

154 

1947 

119 

111 

136 

139 

125 

152 

136 
146 

137 
175 
136 

1946 

115 

108 

132 

140 

128 

110 

139 

100 

100 

100 

119 

1945 

111 

108 

117 

126 

123 

86 

151 

112 

1944 

111 

108 

118 

107 
123 

75 

150 

108 

1943 

108 

(109) 

(105) 

(112) 

123 

83 

116 

103 

<N 

*3- 

0\ 

105 
109 

94 

121 

124 

96 

122 

106 

1941 

105 

107 

100 

109 

115 

101 

139 

111 

1940 

98 

101 

90 

109 

108 

101 

119 

103 

1939 

ooooooo  o 

ooooooo  .o 

r-4  t-H  *—»>—(  t-4  *H  t-4  *H 

1 . Ferrovias 

a)  Carga  (t-km) 

b)  Passageiros  (pas-km) 

c)  Animais  (an-km) 

2.  Carris  urbanos  (1) 

3 . Veículos-motor  (2) 

4 . Navegação  (t-km) 

5.  Transporte  aéreo 

a)  Passageiros  (pas-km)  (1946  = 100) 

b)  Carga  (t-km)  (1946  = 100) 

6.  Total  ponderado 

8 a 

l'E 
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o.  o 
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o 

aS  u 
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S Ei 

•Sè' 
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<D  O 
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'O  'S 
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( ) Dados  interpolados  ou 
Fontes:  Vide  texto. 
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Serviços 

(inclusive  intermediários  financeiros) 

Dada  a falta  de  melhores  informações,  a renda  nominal  proveniente  dos 
serviços  foi  deflacionada  por  meio  de  índice  de  preços  por  atacado.  Não  exis- 
tiam dados  referentes  ao  período  1940/1946,  motivo  por  que  foram  estimados 
através  de  interpolação  linear. 


Aluguéis 


O valor  nominal  dos  aluguéis  nos  centros  urbanos  foi  deflacionado  por 
meio  de  um  índice  de  aluguéis  calculado  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Economia. 

Para  os  anos  1940/1946  foi  realizada  interpolação  linear. 

Total 

Os  índices  parciais  acima  foram  combinados  num  índice  geral,  média  pon- 
derada dos  componentes.  Isso  foi  feito  para  os  anos  1939/1951,  de  acordo 
com  a fórmula  de  Laspeyres,  adotando  como  pesos  os  valores  líquidos  do  pro- 
duto para  os  diversos  setores,  em  1939. 

Para  os  anos  1947/1951,  foi  também  calculado  o índice  de  Paasche  (pesos 
variáveis);  em  virtude  da  falta  de  dados  não  foi  possível  estender  êsse  ín- 
dice aos  anos  anteriores. 


CÁLCULO  DO  EFEITO  DA  VARIAÇÃO  DAS  RELAÇÕES  DE  TROCA 
SÔBRE  A PRODUÇÃO  REAL 

Como  a melhoria  das  relações  de  troca,  ocorrida  em  anos  anteriores,  já 
se  reflete  no  maior  volume  de  matérias-primas,  equipamentos,  etc,  importa- 
dos naqueles  anos,  o impacto  destas  melhorias  anteriores  já  está  compreen- 
dido no  aumento  do  volume  da  produção  industrial,  construção,  etc.,  do  ano 
corrente . 

Por  isso,  somente  a melhoria  das  relações  de  troca  verificada  no  ano 
corrente,  em  relação  ao  ano  imediatamente  anterior,  não  está,  ainda,  refletida 
nos  dados  da  produção  real. 

Desta  maneira,  o efeito  das  relações  de  troca  sôbre  a produção  real  foi 
calculado  por  meio  de  um  índice  em  cadeia . Coro  êste  método,  todos  os 
fatores  relevantes,  num  dado  ano  R,  são  expressos  em  relação  aos  seus  respec- 
tivos valores  no  ano  R-l. 

Como  é somente  a parcela  do  produto  nacional  que  foi  exportada  que  deve 
ser  corrigida  das  variações  das  relações  de  troca,  as  exportações  foram  ex- 
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pressas  em  percentagens  do  produto  nacional  bruto  de  cada  ano.  Esta  per- 
centagem, foi,  então,  multiplicada  pelo  índice  da  produção  real. 

De  acordo  com  o princípio  supra  mencionado,  os  índices  das  relações  de 
troca,  definidos  usualmente,  comc  a relação  entre  os  índices  de  preços  da 
exportação  e da  importação,  foram  também  expressos  em  percentagens  de 
seus  valores  nos  anos  imediata  e respectivamente  anteriores. 

A correção  propriamente  dita  foi  feita  da  seguinte  maneira:  as  relações 
de  troca,  computadas  como  indicado  acima,  foram  multiplicadas  pela  parcela 
exportada  da  produção  real;  a diferença,  positiva  e negativa,  entre  a exporta- 
ção original  e a exportação  assim  corrigida,  foi  somada  ao  índice  da  pro- 
dução real. 

Êste  método  dá  origem  a um  índice  da  renda  real,  cada  têrmo  do  qual 
está  relacionado  com  o seu  nível  no  ano  anterior.  Êstes  índices  podem  ser 
facilmente  relacionados  uns  aos  outros  para  formar  uma  série  consecutiva. 

Êste  método  pode  ser  ilustrado  por  meio  dos  seguintes  símbolos: 

Seja: 

produto  nacional  bruto,  corrigido  das  variações  dos  preços  (produção 
real) 

relação  das  exportações  para  o produto  nacional  bruto 

relação  de  troca,  expressa  em  percentagens  do  seu  nível  no  ano 
anterior 

Donde,  no  ano  k,  a produção  real  em  relação  ao  ano  anterior  é igual  a 

Ok 
Ok~  i 

A parcela  da  produção  real  exportada,  que  deve  ser  corrigida  das  varia- 
ções de  troca  fica  sendo: 


O = 
K 

O ~ 
T = 


Ek  ..  Ok  _ Ek 

Ok  O k — i Ok-i 

A produção  real  deve,  portanto,  ser  corrigida  pelo  fator  seguinte: 


A renda  real,  isto  é,  a 
Ok  , Ek 

O k — 1 Ok-l 


ir-  (2v-o 

produção  real  ajustada  torna-se 

(Jk- 1)  ou  — £ Ok  + Ek  ( Tk-i ) J 


149 


Êste  resultado  dá  a renda  real  expressa  em  percentagens  do  índice  do 
ano  anterior.  Para  se  chegar  a uma  série  consecutiva,  estes  índices  devem  ser 
relacionados  da  seguinte  forma: 

Seja  Rk  a renda  real  baseada  num  único  ano.  Então  temos: 


Rk  = Ak  • Rk-1 , onde 


Ok  + Rk  {Tk- 1) 


Da  mesma  forma 

Rk- 1 = Ak-1  • Rk-2 
Rk  — 2 — Ak-2  ' Rk-3 


i?2  — A2  ‘ R 1 
Substituindo, 


Rk  = i.Ak  • Ak- 1 • Ak- 2 A3  • A2)  Ri 

Como  Ri  é a renda  real  no  ano  base,  o seu  valor  é igual  a 
k 

1 e Rk  = 1 1 A 
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IV  _ QUADROS  estatísticos 
quadro  i 

RENDA  E PRODUTO  NACIONAIS  (1939/1951) 
(Bilhões  de  Cr$) 


1939 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Renda  nacional  ao  custo  dos  fatôres 

35,3 

133,8 

151,6 

173,4 

304,1 

330,8 

+ Impostos  indiretos 

— Subsídios 

3,2 

16,4 

-0,2 

18,6 

-0,2 

22,8 

-0,4 

26,4 

-0,4 

40,7 

-0,7 

Renda  nacional  aos  preços  de  mercado 

35,5 

150,0 

170,0 

194,8 

330,1 

370,8 

4“  Depreciações 

2,3 

9,4 

10,5 

12,4 

13,4 

13,9 

Produto  nacional  bruto 

40,8 

159,4 

180,5 

307,3 

343,5 

385,7 

Renda  líquida  transferida  para  o exterior 

0,4 

0,7 

1,2 

1,2 

1,2 

1,6 

Produto  geográfico  bruto 

41,3 

160,1 

181,7 

308,4 

344,7 

257,3 

FONTES:  Renda  nacional  ao  preço  dos  fatôres,  depreciações,  subsídios  e renda  líquida  transferida  para 

o exterior,  para  os  anos  1947/1951:  estimativas  do  Instituto  Brasileiro  de  Economia,  da  Fundação  Getulio  Vargas. 
Outros  dados:  estimativas  especiais  preparadas  para  a Comissão  Mista. 


QUADRO  II 

ÍNDICE  DE  PREÇOS  1939/1952 
1939  = 100 


ANOS 

Preços  por 
atacado  (1) 

Custo  de  vida  (2) 

1940 

106 

108 

1941 

123 

116 

1942 

146 

133 

1943 

174 

159 

1944 

198 

210 

1945 

228 

259 

1946 

263 

296 

1947 

278 

386 

1948 

306 

418 

1949 

333 

411 

1950 

378* 

435 

1951 

453 

472 

1952 

499 

555 

(1)  Índices  calculados  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Economia,  da  Fundação  Getulio  Vargas. 

(2)  Índices  referentes  ao  custo  de  vida  de  São  Paulo.  Não  existem  presentemente  índices  de  custo  de  vida 
abrangendo  todo  o país. 
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QUADRO  III 


RENDA  NACIONAL  POR  ESTADOS  1939/1950 


DISCRIMINAÇÃO 

Milhões  Cr$ 

Distribuição 

percentual 

1939 

1950 

1939 

1950 

Região 

de  maior  renda 

18  830 

130  406 

52,8 

60,9 

1. 

Distrito  Federal 

4 030 

32  376 

11,3 

15,1 

2. 

Estado  de  São  Paulo 

9 700 

68  477 

27,2 

32,0 

3. 

Paraná 

1 070 

10  275 

3,0 

4,8 

4. 

Rio  Grande  do  Sul  

4 030 

19  278 

11,3 

9,0 

Região  de  renda  média 

7 930 

41  785 

22,2 

19,5 

5. 

Rio  de  Janeiro 

1 650 

8 476 

4,6 

4,0 

6. 

Santa  Catarina 

910 

5 263 

2,5 

2,4 

7. 

Espírito  Santo 

490 

2 819 

1,4 

1,3 

8. 

Minas  Gerais 

4 480 

23  780 

12,6 

11,1 

9. 

Mato  Grosso 

400 

1 447 

U 

0,7 

Região  de  baixa  renda 

8 930 

41  851 

25,0 

19,6 

10. 

Pernambuco 

1 820 

8 068 

5,1 

3,8 

11. 

Amazonas 

260 

1 582 

0,7 

0,7 

12. 

Goiás '.  . . 

460 

2 778 

1,3 

1,3 

13. 

Rio  Grande  do  Norte 

440 

2 055 

1,2 

1,0 

14. 

Bahia 

1 960 

9 894 

5,5 

4,6 

15. 

Paraíba 

720 

3 446 

2,0 

1,6 

16. 

Ceará 

930 

5 317 

2,6 

2,5 

17. 

Sergipe 

290 

1 261 

0,8 

0,6 

18. 

Pará 

620 

2 253 

1,7 

1,1 

19. 

Alagoas 

500 

1 949 

1,4 

0,9 

20. 

Maranhão. . . . ; 

570 

1 978 

1,6 

0,9 

21. 

Piauí 

360 

1 270 

1,0 

0,6 

TOTAI. -BRASIL 

35  690 

214  042 

100,0 

100,0 

NOTA:  As  estimativas  acima  não  são  perfeitamente  comparáveis:  os  dados  de  1939  são  baseados  em  in- 

formes censitários  referentes  à produção  real  nos  Estados  respectivos,  enquanto  os  de  1950,  no  que  se  refere  a lu- 
cros, baseiam-se  nas  declarações  de  renda,  exagerando  dêsse  modo,  a importância  do  Distrito  Federal  e 9ão  Paulo, 
nos  quais  muitas  emprêsas  têm  suas  sedes  legais,  onde  são  feitas  tais  declarações. 

FONTES:  1939:  Estimativa  especial  preparada  para  a Comissão  Mista;  1950:  Instituto  Brasileiro 

de  Economia,  Fundação  Getulio  Vargas,  Revista  Brasileira  de  Economia,  dezembro  1952. 


■ 


152 


. 


I 


, 


— 153  — 

QUADRO  V 

PRODUTO  NACIONAL  LÍQUIDO  POR  TIPO  DE  ATIVIDADE  ECONÔMICA 

1939  E 1947/1951 


(Em  bilhões  de  Cr$) 


DISCRIMINAÇÃO 

1939 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1 . 

Agricultura 

11,9 

39,4 

48,3 

53,0 

66,1 

73,3 

2. 

Mineração 

0,2 

0,9 

1.0 

1.1 

\,2 

1,4 

3. 

Indústria 

6,2 

26,0 

29,3 

34,4 

40,0 

45,3 

4. 

Comércio 

4.5 

19,8 

21,5 

25,0 

27,4 

31,1 

5. 

Transportes 

2,4 

10,0 

10,8 

12,5 

14,5 

16,7 

6. 

Govêrno 

3,5 

10,2 

11,6 

13,7 

16,3 

19,7 

7. 

Negócios  bancários  e imobiliários. 

seguros 

1,0 

3,6 

3,6 

4.4 

5,2 

5,8 

8. 

Serviços 

3,7 

18.7 

20,1 

22,0 

25,7 

28,7 

9. 

Alugueis 

2,3 

5,9 

6,5 

' 7.5 

8,9 

10,4 

10. 

Produto  geográfico  líquido 

35,7 

134,5 

152,7 

173,6 

205,3 

232,4 

11. 

Renda  líquida  paga  no  exterior 

-0,4 

-0,7 

■ -1.2 

-1,2 

-1,2 

-1,6 

12. 

Produto  nacional  líquido  ao  custo 

dos  fatôres 

35,3 

133,8 

151,5 

172,4 

204,1 

230,8 

FONTES:  1939  — Estimativa  especial  preparada  para  a Comissão  Mista.  1947/1951  — Reagrupa  - 

mento  de  estimativas  sôbre  a renda  nacional  do  Instituto  Brasileiro  de  Economia,  Fundação  Getulio  Vargas. 


QUADRO  VI-A 

PRODUTO  GEOGRÁFICO  LÍQUIDO  POR  TIPO  DE  PAGAMENTO 
— 1939  E 1947/1951 


(Em  bilhões  de  Cr$) 


DISCRIMINAÇÃO 

1939 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

I — Setor  não-agricola 

23,8 

95,1 

104,4 

120,6 

139,2 

159,1 

1 . Salários,  ordenados  e suple- 
mento de  salários  (1)... 

42,5 

49,0 

57,5 

66,3 

76,7 

2 . Outras  remunerações  do 
trabalho 

29,8 

31,9 

35,8 

39,2 

43,9 

3 . Lucros 

15,6 

15,5 

18,0 

22,5 

25,5 

4.  Aluguéis  e juros 

7,2 

8,0 

9.3 

11,2 

13,0 

II  — Setor  agrícola 

11.9 

39,4 

48,3 

53,0 

66,1 

73,3 

III  — Produto  geográfico  liquido 

C I+II ) 

35,7 

134,5 

152,7 

173,6 

205,3 

232,4 

FONTE:  Instituto  Brasileiro  de  Economia,  Fundação  Getulio  Vargas 

NOTA:  (1)  Rendimentos  das  profissões  liberais,  autônomas  e remuneração  de  trabalho  dos  empregadores. 


QUADRO  VI-B 

PRODUTO  GEOGRÁFICO  LÍQUIDO  POR  TIPO  DE  PAGAMENTO 
— 1939  E 1947/1951 


(Distribuição  percentual) 


DISCRIMINAÇÃO 

1939 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

I 

— Setor  não-agricola 

66,7 

70,7 

68,3 

69,4 

67,7 

68,5 

1 . Salários,  ordenados  e suple- 
mento de  salários 

31,6 

32,1 

33,2 

32,3 

33,0 

2 . Outras  remunerações  do 

trabalho 

3 . Lucro 

4.  Aluguéis  e juros 

22,1 

11,6 

5,4 

20,9 

10,1 

5,2 

20.4 

10.4 
5,4 

19,1 

10,9 

5,4 

19,0 

10,9 

5,6 

II 

III 

— Setor  agrícola • • • 

— Produto  geográfico  liquido.. 

33,3 

100,0 

29,3 

100,0 

31,7 

100,0 

30,6 

100,0 

32,3 

100,0 

31,5 

100,0 
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QUADRO  VII 

PRODUTO  NACIONAL  A PREÇOS  CONSTANTES 


(Em  bilhões  de  cruzeiros  de  1939) 


DISCRIMINAÇÃO 

1939 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1. 

Agricultura 

11,9 

13,3 

13,8 

14,8 

15,4 

14,9 

2. 

Mineração 

0,2 

0,2 

0,3 

0,3 

0,3 

0,3 

3. 

Indústria  de  transformação 

6,2 

10,4 

11,5 

12,4 

13,4 

14,9 

4. 

Comércio 

4,5 

6,6 

6,7 

7,8 

8,2 

8,9 

5. 

Transportes 

2,4 

3,3 

3,7 

4,3 

4,7 

5,1 

6. 

Govêrno 

3,5 

4,1 

4,3 

4,6 

4,9 

5,2 

7. 

Serviços 

4,7 

6,9 

7,0 

7,3 

7,6 

8,0 

8. 

Aluguéis 

2,3 

3,1 

3,2 

3,3 

3,4 

3,5 

9. 

Produto  geográfico  líquido 

35,7 

47,9 

50  5 

54,8 

57,9 

60,8 

DISTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL 


DISCRIMINAÇÃO 

1939  • 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1. 

Agricultu:  a 

33,3 

27,8 

27,3 

27,0 

26,6 

24,5 

2. 

Mineração 

0,6 

0,4 

0,6 

0,6 

0,5 

0,5 

3. 

Indústria  de  transformação 

17,4 

21,7 

22,8 

22,6 

23,1 

24,5 

4. 

Comércio 

12,6 

13,8 

13,3 

14,2 

14,2 

14,6 

5. 

Transportes 

6,7 

6,9 

7,3 

7,9 

8,1 

8,4 

6. 

Govêrno 

9,8 

8,5 

8,5 

8,4 

8,5 

8,5 

7. 

Serviços 

13,2 

14,4 

13,9 

13,3 

13,1 

13,2 

8. 

Aluguéis 

6,4 

6,5 

6,3 

6,0 

5,9 

5,8 

9. 

Produto  geográfico  líquido 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

FONTES:  Produto  nacional  de  1939  e seus  componentes  ajustados  para  levar  em  conta  variações  no 

produto  real,  segundo  o exposto  na  Secção  II.  Em  razão  do  arredondamento  das  parcelas,  sua  soma  nem  sempre 
iguala  o total. 


QUADRO  VIII 

ÍNDICE  DO  VOLUME  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 


(1939  = 100) 


DISCRIMINAÇÃO 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1 . Culturas 

97 

104 

96 

107 

110 

103 

114 

113 

116 

124 

130 

125 

2.  Produção  de  car- 
nes   

99 

102 

106 

95 

89 

89 

100 

106 

118 

124 

124 

(126) 

3 . Indústria  extra- 
trativa  vegetal 

105 

108 

99 

87 

100 

123 

119 

114 

122 

120 

132 

4.  TOTAL 

99 

104 

97 

103 

106 

101 

112 

112 

116 

124 

129 

125 

NOTAS:  1 . 

2. 

3. 

4. 


FONTE  — 


Culturas:  O indice  abrange  21  produtos  importantes  para  os  quais  foram  coligidos  dados 
de  produção,  referentes  ao  período  1939/1952,  pelo  Ministério  da  Agricultura;  respondem 
por  cêrca  dé  85%  do  valor  total  da  produção  agrícola. 

Produção  de  carnes:  índice  ponderado  da  produção  de  carne  bovina,  ovina  e suína 
Indústria  extrativa  vegetal:  Refere-se  a 14  produtos  para  os  quais  foram  coligidos  dados 
pelo  Ministério  da  Agricultura, 

Total:  Média  ponderada  dos  índices  parciais  acima.  Êste  índice  total  reflete  as  mutações 
físicas  da  produção  e corresponde  a cêrca  de  85%  do  valor  total  da  produção  agrícola  nos 
anos  1947/1951. 

índices  preparados  para  a Comissão  Mista. 
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QUADRO  IX-A 

TENDÊNCIAS  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 
PRODUTOS  DE  ALIMENTAÇÃO 


(produção  média  1931/1935  = 100) 


ANOS 

Arroz 

Feijão 

Mandioca 

Açúcar 

Milho 

Trigo 

Total  (1) 

1926/1930  (2) 

76,1 

98,5 

89,4 

88,9 

1931 

89,5 

95,5 

104,7 

100,1 

86,8 

94,3 

92.7 

1932 

99,8 

100,3 

97,4 

91,6 

10S.4 

108,9 

100,9 

1933 

98,5 

97,8 

100,1 

95,7 

102,5 

103,6 

100,0 

1934 

98,4 

92,3 

106,4 

109,7 

96,7 

95,7 

99,6 

1935 

113,5 

113,7 

91,3 

102,8 

108,4 

97,0 

106,7 

1936 

97,5 

108,5 

90,2 

111,6 

105,1 

95,0 

102,1 

1937 

102,2 

115,1 

100,7 

94,2 

105,6 

99,0 

103,6 

1938 

127,0 

118,7 

121,0 

102,2 

101,6 

91,0 

111,8 

1939 

123,3 

109,7 

143,1 

123,2 

98,6 

67,1 

114,1 

1940 

109,6 

106,6 

147,3 

137,2 

89,1 

67,7 

109,4 

1941 

140,1 

121,5 

156,0 

152,3 

99,4 

153,5 

126,6 

1942 

156,2 

116,3 

159,1 

152,9 

96,4 

143,5 

128,8 

1943 

157,2 

127,6 

179,6 

135,9 

95,3 

148,2 

133,9 

1944 

175,3 

144,8 

207,7 

155,0 

101,9 

112, C 

146,2 

1945 

178,3 

139,3 

229,4 

155,2 

88,6 

154,8 

146,2 

1946 

229,2 

149,6 

245,7 

173,0 

104,6 

140,8 

167,5 

1947 

215,6 

145,4 

238,0 

178,7 

100,6 

238,5 

166,7 

1948 

212,2 

157,3 

250,3 

190,4 

102,5 

269,1 

172,9 

1949 

225,9 

174,6 

253,6 

190,6 

99,6 

290,3 

177,7 

1950 

267,2 

173,4 

251,9 

201,4 

110,1 

353,4 

194,2 

1951 

264,3 

172,1 

239,5 

207,4 

113,7 

281,0 

191,4 

1952 

251,9 

178,7 

253,9 

220,6 

114,2 

389,3 

198,2 

(1)  Média  ponderada.  índices  de  1931/1942,  ponderados  na  base  do  valor  de  produção  de  1937;  1943/1952, 
na  base  do  valor  da  produção  de  1943. 

(2)  Média  anual. 

FONTE:  Ministério  da  Agricultura,  Serviço  de  Estatística  da  Produção. 


QUADRO  IX-B 

TENDÊNCIAS  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 
PRODUTOS  DE  EXPORTAÇÃO 
(produção  média  1931/1935  zz  100) 


ANOS 

Café 

Algodão 

Cacau 

Total  (1) 

1926/1930  (2) 

93,7 

59,1 

67,8 

82 

1931 

87,9 

60,7 

73,6 

79 

1932 

103,7 

41,2 

101,7 

86 

1933 

119,9 

81,8 

96,9 

107 

111,6 

153,9 

104,6 

124 

1935 

76,7 

160,9 

123,0 

104 

106,5 

190,2 

22,0 

132 

1937 

98,6 

219,5 

114,0 

135 

98,9 

236,3 

136,6 

142 

1939 

78,1 

231,9 

130,8 

126 

67,7 

253,6 

124,0 

126 

74,9 

272,3 

127,9 

129 

56,0 

204,3 

105,6 

102 

62,2 

268,8 

172,5 

130 

46,3 

320,8 

112,4 

131 

56,4 

204,8 

115,3 

104 

61,9 

204,3 

118,2 

107 

63,1 

187,5 

115,3 

104 

70,0 

172,8 

93,9 

102 

72,1 

214,6 

128,9 

117 

72,3 

213,0 

148,3 

119 

72,1 

188,6 

117,2 

110 

78,1 

279,1 

153,1 

142 

(1)  Média  ponderada  na  base  do  valor  da  exportação  de  1938,1942 

(2)  Média  anual. 

FONTE:  Ministério  da  Agricultura,  Serviço  de  Estatística  da  Produção. 


QUADRO  X 

EMPRÊGO  NA  AGRICULTURA 
(1000  homens) 


DISCRIMINAÇÃO 

1920 

1940 

1950 

Região  mais  desenvolvida 

1 . Distrito  Federal 

29 

19 

18 

2.  Estado  de  São  Paulo 

865 

1 529 

1 449 

3.  Paraná 

156 

301 

471 

4.  Rio  Grande  do  Sul 

407 

756 

824 

Região  menos  desenvolvida 

Sul  (exclusive  Estados  acima) 

5 . Santa  Catarina 

166 

279 

298 

Leste  (exclusive  Distrito  Federal) 

6.  Rio  de  Janeiro 

339 

342 

298 

7.  Espírito  Santo 

133 

204 

202 

8 . Minas  Gerais 

1 247 

1 652 

1 618 

9.  Bahia 

752 

1 053 

1 068 

10.  Sergipe 

104 

134 

140 

Norte 

1 1 . Amazonas 

98 

69 

58 

12.  Pará 

240 

188 

165 

Centro-Oeste 

13.  Mato  Grosso 

53 

84 

98 

14.  Goiás 

118 

215 

297 

Nordeste 

15.  Pernambuco 

474 

695 

738 

16.  Rio  Grande  do  Norte 

113 

212 

209 

17.  Paraíba 

216 

403 

404 

1 8 . Ceará 

281 

515 

597 

19.  Alagoas 

220 

250 

260 

20.  Maranhão 

208 

313 

363 

21 . Piauí 

124 

209 

247 

FONTE:  Censo  demográfico  de  1920,  1940  e 1950. 
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1919:  Censo  agrícola  de  1920;  1939  e 1949:  Serviço  de  Estatística  da  Produção,  Ministério  da  Agricultura. 
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FONTES:  1919:  Censo  agrícola  de  1920;  1939  e 1949:  Serviço  de  Estatística  da  Produção,  Ministério  da  Agricultura. 
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FONTES:  Os  dados  relativos  a 1939/1946  são  estimativas  do  F.M.I.  De  1947  a 1952,  da  Superintendência  da  Moeda  c do  Crédito.  Conversão  dc  Cr$  em  U8$  feita  ao  valor  oficial  de  20,33,  mais  tax.!«. 
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QUADRO  XIV 


EXPORTAÇÕES,  IMPORTAÇÕES  E BALANÇO  COMERCIAL 

1901/1952 


EXPORTAÇÕES 

IMPORTAÇÕES 

SALDO 

ANOS 

(Cr$  1 000) 

(Cr$  1 000) 

íCr$  1 000) 

1901 

860  827 

448  353 

+ 412  474 

1902 

735  940 

471  114 

+ 264  826 

1903 

742  632 

486  489 

+ 256  143 

1904 

776  367 

512  588 

+ 263  779 

1905 

685  457 

454  995 

+ 230  462 

1906 

799  670 

499  287 

4-  300  383 

1907 

860  891 

644  938 

4-  215  953 

1908 

705  791 

567  272 

4-  138  519 

1909 

1 016  590 

592  876 

4-  423  714 

1910 

939  413 

713  863 

4-  225  550 

1911 

1 003  925 

793  716 

4-  210  209 

1912 

1 119  737 

951  370 

4-  168  367 

1913 

981  768 

1 007  495 

— 25  727 

1914 

755  747 

561  853 

4-  193  894 

1915 

1 042  298 

582  996 

4-  459  302 

1916 

1 136  888 

810  759 

4-  326  129 

1917 

1 192  175 

837  738 

4-  354  437 

1918 

1 137  100 

989  404 

4-  147  696 

1919 

2 178  719 

1 334  259 

4-  844  460 

1920 

1 752  411 

2 090  633 

— 338  222 

1921 : 

1 709  722 

1 689  839 

4-  19  883 

1922 

2 332  084 

1 652  630 

4-  679  454 

1923 

3 297  061 

2 267  159 

4-  1 029  902 

1924 

3 863  554 

2 789  557 

4-  1 073  997 

1925 

4 021  965 

3 376  832 

4-  645  133 

1926 

3 190  559 

2 705  553 

4-  485  006 

1927 

3 644  118 

3 273  163 

4-  370  955 

1928 

3 970  273 

3 694  990 

4-  275  283 

1929 

3 860  482 

3 527  738 

4-  332  744 

1930 

2 907  354 

2 343  705 

4-  563  649 

1931 

3 398  164 

1 880  934 

4-  1 517  230 

1932 

2 536  765 

1 518  694 

4-  1 018  071 

1933 

2 820  271 

2 165  254 

4-  655  017 

1934 

3 459  006 

2 502  785 

4-  956  221 

1935 

4 104  008 

3 855  917 

4-  248  091 

1936 

4 895  435 

4 268  667 

4-  626  768 

1937 

5 092  060 

5 314  551 

— 222  491 

1938 

6 096  890 

5 195  570 

— 98  680 

1939 

5 615  519 

4 993  992 

4-  621  527 

1940 

4 960  538 

4 964  149 

— 3 611 

1941 

6 725  646 

5 524  986 

4-  1 200  660 

1942 

7 499  556 

4 694  873 

4-  2 804  683 

1943 

8 728  569 

6 229  232 

4-  2 499  337 

1944 

10  726  509 

8 128  471 

4-  2 598  038 

1945 

12  197  510 

8 747  086 

4-  3 450  424 

1946 

18  229  532 

13  028  734 

4-  5 200  798 

1947 

21  179  413 

22  789  291 

— 1 609  878 

1948 

21  696  874 

20  984  880 

4-  711  994 

20  153  084 

20  648  081 

— 494  .997 

1950 

24  913  487' 

20  313  429 

4-  4 600  058 

1951 

32  514  265 

37  198  345 

— 4 684  080 

1952 

26  064  992 

37  178  621 

— 11  113  629 

FONTE:  Serviço  de  Estatística  Econômica  e Financeira,  do  Ministério  da  Fazenda. 
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QUADRO  XV 

ÍNDICE  QUANTITATIVO  DAS  IMPORTAÇÕES  1901/1952 
(1925/1929  = 100) 


ANOS 


1901. 

1902. 

1903. 

1904. 

1905. 

1906. 

1907. 

1908. 

1909. 

1910. 

1911. 

1912. 

1913. 

1914. 

1915. 

1916. 

1917. 

1918. 

1919. 

1920. 

1921. 

1922. 

1923. 

1924. 

1925. 

1926. 

1927. 

1928. 
1929 

1930. 

1931. 

1932. 

1933. 

1934. 

1935. 

1936. 

1937. 

1938. 

1939. 

1940. 

1941. 

1942. 

1943. 

1944. 

1945. 

1946. 

1947. 

1948. 

1949. 

1950. 

1951. 

1952. 


VALOR  DAS 
IMPORTAÇÕES 

Índice 
de  preços 

Milhões  Cr$ 

Índice 

448,4 

13,5 

27 

471,1 

14,2 

25 

486,5 

14,7 

24 

512,6 

15,5 

27 

455,0 

.13,7 

21 

499,3 

15,1 

23 

644,9 

19,4 

25 

567,3 

17,1 

25 

592,9 

17,9 

25 

713,9 

21,5 

24 

793,7 

23,9 

25 

951,4 

28,7 

25 

1 007,5 

30,4 

27 

561,9 

16,9 

28 

583,0 

17,6 

41 

810,8 

24,5 

52 

837,7 

25,3 

72 

989,4 

29,8 

80 

1 334 

40,2 

82 

2 091 

63,1 

99 

1 690 

51,0 

123 

1 653 

49,9 

94 

2 267 

68,4 

116 

2 789,5 

84,1 

109 

3 377 

101,8 

110 

2 705,5 

81,6 

91 

3 273 

98,7 

105 

3 695 

111,4 

97 

3 528 

106,4 

95 

2 344 

' 70,7 

96 

1 881 

56,7 

100 

1 519 

45,8 

85 

2 165 

65,3 

85 

2 503 

75,5 

93 

3 856 

116,3 

130 

4 269 

128,8 

142 

5 314,5 

160,3 

155 

5 195,5 

156,7 

146 

4 994 

150,6 

141 

4 964 

149,7 

172 

5 525 

166,6 

185 

4 695 

141,6 

225 

6 229 

187,9 

236 

8 128 

245,1 

242 

8 747 

263,8 

259 

13  029 

392,9 

302 

22  789 

687,3 

382 

20  985 

632,9 

390 

20  648 

622,7 

344 

20  313 

612,6 

293 

37  198 

1 121,9 

364 

37  179 

1 121,3 

351 

Índice 

quantitativo 

das 

importações 

POPULAÇÃO 
(No  meio  do  ano) 

Mil  habitantes 

Índice 

50 

18  392 

58,2 

57 

18  782 

59,4 

61 

19  180 

60,7 

57 

19  587 

62,0 

65 

20  003 

63,3 

65 

20  427 

64,6 

78 

20  860 

66,0 

68 

21  303 

67,4 

72 

21  754 

68,8 

90 

22  216 

70,3 

95 

22  687 

71,8 

115 

23  168 

73,3 

113 

23  660 

74,9 

61 

24  161 

76,5 

43 

24  674 

78,1 

47 

25  197 

79,7 

35 

25  732 

81,4 

37 

26  277 

83,2 

49 

26  835 

84,9 

64 

27  404 

86,7 

41 

27  969 

88,5 

53 

28  542 

90,3 

59 

29  126 

92,2 

77 

29  723 

94,1 

93 

30  332 

96,0 

90 

30  953 

98,0 

94 

31  587 

100,0 

115 

32  234 

102,0 

112 

32  894 

104,1 

74 

33  568 

106,2 

57 

34  256 

108,4 

54 

34  957 

110,6 

77 

35  673 

112,9 

81 

36  404 

115,2 

90 

37  150 

117,6 

91 

37  911 

120,0 

103 

38  687 

122,4 

107 

39  480 

142,9 

107 

40  289 

127,5 

87 

41  114 

130,1 

90 

42  069 

133,1 

63 

43  069 

136,3 

80 

44  093 

139,5 

101 

45  141 

142,9 

102 

46  215 

146,2 

130 

47  313 

149,7 

180 

48  438 

153,3 

162 

49  590 

156,9 

181 

50  769 

160,7 

209 

51  976 

164,5 

309 

53  212 

168,4 

320 

54  477 

172,4 

FnNTF5-  Tmnortacões-  Serviço  de  E3tatística  Econômica  e Financeira.  índice  de  preços:  Hélio 

Schlittl^Sa  obra  Populaçlo:  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística.  Estudos  Demograf.cos 


n.°  13. 


— 11  — 


Uii_ 


— 162  — 


VALOR  DAS  IMPORTAÇÕES.  DISTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL  SEGUNDO  A ORIGEM 
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Serviço  de  Estatística  Econômica  e Financeira,  Ministério  da  Fazenda. 
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QUADRO  XVIII 

TOTAL  DOS  EMPRÉSTIMOS  EM  MOEDA  ESTRANGEIRA  RECOMENDADOS 
NO  PROGRAMA  DA  COMISSÃO  MISTA 

(US$) 


SETOR  DE 
INVESTIMENTOS 

Número 

do 

projeto 

Empréstimos 
concedidos  até 
31-12-953  (*) 

Empréstimos 

pendentes 

Ferrovias 

1 

8 600  000 

2 

7 000  000 

3 

12  500  000 

23 

12  500  000 

s/n 

900  000  41  500  000 

4 

16  886  000 

20 

7 041  000 

21 

6 354  000 

28 

5 334  000 

♦ 

32 

1 159  000 

33 

11  322  000 

34 

8 777  000 

36 

7 619  000 

38 

14  904  000 

39 

8 394  000 

40 

8 838  000 

41 

1 763  000  98  391  000 

Energia 

5 

25  000  000 

6 

10  000  000 

9 

41  140  000 

11 

7 300  000 

24 

18  790  000  102  230  000 

12 

8 500  000 

14 

1 470  000 

22 

1 630  000 

29 

15  916  000  27  516  000 

Portos 

17 

26  809  000 

18 

3 674  000 

19 

2 112  000 

25 

5 216  000 

31 

4 311  000 

16 

4 125  000  46  247  000 

Navegação 

26 

20  900  000 

35 

1 535  000 

37 

1 800  000  24  235  000 

Indústria 

7 

9 600  000 

8 

1 860  000  11  460  000 

Agricultura 

13 

5 000  000 

15 

18  000  000  23  000  000" 

Rodovias 

10 

3 000  000  3 000  000 

27 

3 661  000  3 661  000 

181  190  000 

200  050  000 

(*)  Incluído  o empréstimo  concedido  pelo  Banco  Internacional,  em  fevereiro  de  1954,  para  construção 
da  Usina  Piratininga,  projeto  n.°  24, 
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QUADRO  XIX 


PROGRAMA  DA  COMISSÃO  MISTA 

EMPRÉSTIMOS  CONCEDIDOS  OU  EM  FASE  FINAL  DE  NEGOCIAÇÃO 

(até  31-12-1953)  * 


(US$) 


ANO 


1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 
1974. 
1975 

1976. 

1977. 


TOTAL 


Principal  deyido 

Amortização 

Juros 

Prestação 

13 

564 

000 

112 

500 

1 

219 

616 

1 

332 

116 

86 

142 

500 

680 

000 

3 

900 

122 

4 

580 

122 

131 

530 

500 

9 

182 

860 

6 

097 

396 

15 

280 

256 

150 

306 

640 

13 

470 

011 

7 

065 

000 

20 

535 

011 

150 

211 

629 

16 

726 

782 

6 

822 

250 

23 

549 

032 

138 

661 

847 

14 

711 

854 

6 

253 

042 

20 

964 

896 

126 

305 

993 

11 

275 

998 

5 

736 

505 

17 

012 

503 

115 

029 

995 

9 

096 

570 

5 

294 

363 

14 

390 

933 

105 

933 

425 

9 

114 

570 

4 

878 

113 

13 

992 

683 

96 

818 

855 

8 

297 

S70 

4 

467 

241 

12 

764 

811 

88 

521 

285 

7 

875 

285 

4 

082 

217 

11 

957 

502 

80 

646 

000 

7 

460 

000 

3 

724 

260 

11 

184 

260 

73 

186 

000 

7 

668 

000 

3 

368 

843 

11 

036 

843 

65 

518 

000 

7 

889 

000 

3 

003 

316 

10 

892 

316 

57 

629 

000 

7 

450 

000 

2 

626 

982 

10 

076 

982 

50 

179 

000 

6 

977 

000 

2 

286 

256 

9 

263 

256 

43 

202 

000 

6 

375 

000 

1 

951 

612 

8 

326 

612 

36 

827 

000 

5 

722 

000 

1 

666 

134 

7 

388 

134 

31 

105 

000 

5 

853 

000 

1 

393 

481 

7 

246 

481 

25 

252 

000 

5 

989 

000 

1 

114 

369 

7 

103 

369 

19 

263 

000 

6 

425 

000 

828 

511 

7 

253 

511 

12 

838 

000 

4 

177 

000 

541 

560 

4 

718 

560 

8 

661 

000 

3 

812 

000 

357 

380 

4 

169 

380 

4 

849 

000 

3 

896 

000 

180 

454 

4 

076 

454 

953 

000 

953 

000 

22 

634 

975 

634 

181 

190 

000 

78 

881 

657 

260 

071 

657 

(*)  Incluído  empréstimo  concedido  pelo  Banco  Internacional,  em  fevereiro  de  1954,  para  construção  da 
Usina  Piratininga,  projeto  n.°  24, 


QUADRO  XX 

PROGRAMA,  DA  COMISSÃO  MISTA 
PREVISÃO  DOS  ENCARGOS  COM  OS  EMPRÉSTIMOS  PENDENTES 
(em  31  de  dezembro  de  1953)  * 

(USS) 


ANO 

Principal  devido 

Amortização 

Juros 

Prestação 

1955  

1956  

1957  

1958  

90  335  000 
159  573  554 
188  540  146 
186  123  601 

777  446 
1 403  408 
9 450  543 
12  802  790 

4 876  789 

7 493  331 

8 548  55 
8 388  882 

5 654  235 
8 896  739 
17  999  098 
21  191  672 

1959  

171  615  813 

15  324  792 

7 900  719 

23  225  511 

1960  

160  291  021 

15  184  270 

7 213  098 

22  397  368 

1961  

145  106  751 

15  867  564 

6 529  804 

22  397  368 

1962  

129  238  987 

16  581  606 

5 815  762 

22  397  368 

1963  

112  657  591 

17  327  779 

5 069  589 

22  397  368 

1964  

95  329  802 

18  107  528 

4 289  840 

22  397  368 

1Q64  

77  222  274 

18  922  364 

3 475  004 

22  397  368 

1966 

58  299  910 

19  773  864 

2 623  504 

22  397  368 

1967 

38  526  046 

7 662  217 

1 733  684 

9 395  901 

30  863  829 

5 202  307 

1 388  873 

6 591  180 

1 Q6Q  

25  661  522 

5 436  384 

1 154  796 

6 591  180 

1970  

1971  

1972  

1973  

1974  

20  225  138 

3 696  985 

910  132 

4 607  117 

16  528  153 

3 863  350 

743  767 

4 607  117 

12  664  803 

4 037  200 

569  917 

4 607  117 

8 627  603 

4 218  875 

388  242 

4 607  117 

4 408  728 

4 408  728 

198  389 

4 607  117 

TOTAL 

— 

200  050  000 

79  312  677 

279  362  677 

(*)  Excluído  empréstimo  concedido  pelo  Banco  Internacional,  em  fevereiro  de  1954.  para  construção  da 


Usina  Piratininga,  projeto  n.°  24. 
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QUADRO  XXI 

PREVISÃO  DOS  ENCARGOS  ANUAIS  COM  A TOTALIDADE 
DO  PROGRAMA  DA  COMISSÃO  MISTA 

(US$) (*) 


ANO 

Empréstimos 
concedidos  até 
31-12-1953  (♦) 

Pedidos  de 
empréstimo 
pendentes 

Prestação  prevista 

1953 

1 332  116 

1 332  116 

1954 

4 580  122 

— 

4 580  122 

1955 

15  280  256 

5 654  235 

20  934  491 

1956 

20  535  011 

8 896  739 

29  431  750 

1957 

23  549  032 

17  999  098 

41  548  130 

1958 

20  964  896 

21  191  672 

42  156  568 

1959 

17  012  503 

23  225  511 

40  238  014 

1960 

14  390  933 

22  397  368 

36  788  301 

1961 

13  992  683 

22  397  368 

36  390  051 

1962 

12  764  811 

22  397  368 

35  162  179 

1963 

11  957  502 

22  397  368 

34  354  870 

1964 

11  184  260 

22  397  368 

33  581  628 

1965 

11  036  843 

22  397  369 

33  434  211 

1966 

10  892  316 

22  397  368 

33  289  684 

1967 

10  076  982 

9 395  901 

19  472  883 

1968 

9 263  256 

6 591  180 

15  854  436 

1969 

8 326  612 

6 591  180 

14  917  792 

1970 

7 388  134 

4 607  117 

11  995  251 

1971 

7 246  481 

4 607  117 

11  853  598 

1972 

7 103  369 

4 607  117 

11  710  486 

1973 

7 253  511 

4 607  117 

11  860  628 

1974 

4 718  560 

4 607  117 

9 325  677 

1975 

4 169  380 

— 

4 169  380 

1976 

4 076  454 

— 

4 076  454 

1977 

975  634 

— 

975  634 

TOTAL 

260  071  657 

279  362  677 

539  434  334 

(*)  Incluído  empréstimo  concedido  pelo  Banco  Internacional,  em  fevereiro  de  1954,  para  construção  da 
Usina  Piratininga,  projeto  n.°  24. 
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QUADRO  XXII 

ESTIMATIVA  DOS  ENCARGOS  ANUAIS  DE  SERVIÇO  DO  TOTAL  DA  DÍVIDA 

EXTERNA  BRASILEIRA 


(US$) 


ANO 

Portfólio 

EXIMBANK  — 
BANCO 

INTERNACIONAL 

CRÉDITOS  DE 
FORNECEDORES(*) 

EXIM- 

BANK 

Atrasados 

comerciais 

Serviço 

total 

estimado 

Programa 

da 

Comissão 

Mista 

Outros 

empréstimos 

Projetos 

da 

Comissão 

Mista 

Outros 

1953  

1954  

1955  

1956  

1957  

1958  

25 

25 

641 

243 

1 

4 

332 

580 

21 

30 

821 

646 

600 

240 

12 

13 

751 

049 

16  800 

62 

90 

145 

558 

24 

191 

20 

934 

34 

357 

240 

14 

439 

50  400 

144 

561 

24 

177 

29 

432 

34 

391 

120 

14 

057 

50  400 

152 

577 

19 

789 

41 

548 

21 

733 

4 

180 

8 

487 

50  400 

146 

137 

12 

430 

42 

157 

23 

030 

4 

105 

6 

251 

50  400 

138 

373 

1959 

9 

115 

40 

238 

25 

148 

3 

650 

2 

917 

50  400 

131 

468 

4 

705 

36 

788 

25 

691 

1 

660 

1 

833 

50  400 

121 

077 

1961 

4 

615 

36 

390 

23 

948 

1 

699 

33  600 

100 

252 

3 

597 

35 

162 

20 

929 

1 

648 

61 

336 

1963 

1 

620 

34 

355 

20 

582 

1 

598 



58 

155 

1964 

i 

620 

33 

582 

20 

289 

1 

548 



57 

039 

1965 

1 

620 

33 

434 

18 

267 

1 

494 



54 

815 

1966 

1 

620 

33 

290 

11 

451 

1 

444 



47 

805 

1967 

1 

620 

19 

473 

11 

133 

1 

392 

' 

33 

618 

1968 

1 

548 

15 

854 

11 

189 

1 

342 



29 

933 

1969 

i 

303 

14 

918 

9 

839 

1 

288 



27 

348 

1970 

1 

194 

11 

995 

11 

242 

1 

238 



25 

669 

1971 

i 

141 

11 

854 

12 

540 

1 

741 



27 

276 

1972 

i 

065 

íi 

710 

12 

413 



25 

188 

1973 

772 

11 

861 

11 

190 

— 



23 

823 

1974 

573 

9 

326 

7 

342 

— 



17 

241 

1975 

573 

4 

169 

3 

457 

— 



8 

199 

1976 

568 

4 

076 

2 

686 

— 



7 

330 

1977 

568 

976 

— 



1 

544 

1978 

568 

— 



568 

1979 

568 

— 



568 

1980 

568 

— 

— 

568 

TOTAL 

172 

612 

539 

434 

425 

314 

14 

795 

90 

216 

352  800 

1 595 

171 

(*)  Créditos  registrados  na  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito  para  atribuição  de  quotas  de  câmbio. 
Êsses  créditos  não  importam  em  obrigação  contratual  do  Govêrno,  sendo  um  simples  compromisso  de  dar  priori- 
dade na  concessão  de  divisas  estrangeiras  para  a transferência  dos  pagamentos  de  juros  e amortização  efetuados 
em  cruzeiros  pelos  mutuários  locais. 


A relação  entre  o serviço  anual  de  investimentos  e as  receitas  cambiais 
correntes  é menor  no  Brasil  que  na  maioria  dos  países  subdesenvolvidos  latino- 
americanos  ou  asiáticos  e muito  inferior  à que  apresentaram  vá~ios  países  pre- 
sentemente industrializados  ou  semi-industrializados,  como  os  Estados  Unidos, 
o Canadá  e a Austrália,  durante  fases  pretéritas  de  seu  desenvolvimento  eco- 
nômico, comparáveis  às  do  Brasil  presente.  A título  comparativo,  seria  de 
interêsse  citar  alguns  dados  estatísticos  sôbre  a magnitude  dessa  relação  no 
Brasil  e outros  países,  ainda  que  reconhecendo  o limitado  alcance  dessas  com- 
parações internacionais.  De  fato,  cumpre  notar  diferenças  dé  estrutura  entre 
os  países,  discrepâncias  de  conceituação  estatística,  assim  como  de  outros  fa- 
tores modificativos  que  fundamentalmente  limitam  o sentido  de  relação  entre 
encargos  e receitas.  Entre  êsses  fatores  vale  destacar  o grau  variável  de  de- 
pendência dos  diversos  países  em  relação  a produtos  primários  de  exportação, 
sujeitos  a drásticas  flutuações  de  preços,  assim  como  a distribuição  de  seus 


encargos  anuais  de  transferência  entre  dívidas  contratuais  fixas  e transferên- 
cias de  lucros  privados. 

Geralmente  falando,  os  encargos  anuais  de  transferência  cambial  são  sus- 
cetíveis de  duas  definições.  Num  sentido  mais  estrito,  incluir-se-ia  apenas  a 
transferência  de  juros  sôbre  a dívida  oficial  e a remessa  de  lucros  de  inves- 
timentos privados,  excluindo-se,  entretanto,  os  pagamentos  de  amortização  as- 
sim como  lucros  privados  reinvestidos,  por  se  presumir  que  aquêles  tendem  a 
ser  contrabalançados  por  novos  ingressos  de  capital  e êstes  apenas  representam 
um  encargo  potencial.  Dentro  dessa  definição  stricto  sensu,  os  encargos  de 
transferência  anual  do  Brasil  vêm  constituindo  percentagem  muito  baixa  de  suas 
receitas  cambiais,  situando-se  num  nível  de  4,6  em  1947,  e 8,5  em  1948,  8,6 
em  1949,  7,0  em  1950,  4,7  em  1951,  e 2,7  em  1952.  Numa  definição  mais 
ampla,  os  encargos  totais  de  transferência  abrangeriam  também  pagamentos 
de  amortização  e lucros  reinvestidos.  Mesmo  se  adotada  essa  definição  mais 
ampla,  os  encargos  de  transferência  do  Brasil  podem  ser  considerados  mode- 
rados (mesmo  se  admitida  uma  subestimação  por  deficiência  estatística  no  to- 
cante a lucros  reinvestidos),  por  isso  que  teriam  atingido  8,2  em  1947,  14,5  em 
1948,  3,6  em  1949,  15,8  em  1950,  8,5  em  1951  e 10,1  em  1952,  expressos 
como  percentagem  das  receitas  cambiais  correntes  de  cada  um  dêsses  anos. 
Basta  lembrar,  para  propósito  de  comparação,  que  a relação  entre  encargos 
e receitas  nos  Estados,  mensurada  com  base  numa  conceituação  que  de  perto 
se  assemelha  à definição  mais  restrita  anteriormente  mencionada,  atingiu,  em 
média,  10,5%  no  período  1870/1878  e se  manteve  entre  7 e 8%  desde  1900 
até  o início  da  I Guerra  Mundial.  Percentagens  muito  mais  altas  se  registaram 
no  caso  do  Canadá,  pois  que  na  década  1900/1909  se  atingiu  um  nível  médio 
de  17,9%;  na  década  1910/1919,  21,2%;  na  década  dos  anos  vinte,  17,3%; 
na  década  dos  anos  trinta,  26,4%,  permanecendo  ainda  a relação  num  nível 
de  9%  no  período  1940/1948.  As  percentagens  comparáveis  para  a Austrá- 
lia são  de  20,2%  na  média  do  período  1910/1919;  19,9%  na  década  dos  anos 
vinte,  31,1%  nos  anos  trinta  e 16,7%  no  período  1940/1949.  Conquanto  seja 
de  notar  que  a presença  da  conversibilidade  monetária  até  os  anos  trinta 
tornava  mais  factível  do  que  no  presente  a satisfação  de  encargos  de  transfe- 
rência e que  no  caso  brasileiro  a relação  encargos-receita  será  temporariamente 
agravada  pela  necessidade  de  liquidação  dos  atrasados  comerciais,  pode-se  di- 
zer que  o Brasil  possui  um  grau  relativamente  alto  de  flexibilidade  de  balanço 
de  pagamentos . Para  dados  estatísticos  sôbre  outros  países  e uma  discussão  por- 
menorizada das  limitações  com  que  devem  ser  interpretadas  as  medidas  da 
relação  encargo-receita,  vide  o documento  conjunto  do  Fundo  Monetário  Inter- 
nacional e do  Departamento  Econômico  das  Nações  Unidas  intitulado  “Invest- 
ment  Service  of  Underdeveloped  Countries  June,  1950.” 
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V — ESTATÍSTICAS  SÔBRE  ENERGIA  ELÉTRICA 

QUADRO  XXIII 


POTENCIAL  HIDRÁULICO  (Outubro,  1951) 


ESTADOS  E REGIÕES 

Potencial 

Superfície 

W 

kW 

1 000  km2 

/km2 

Norte 

3 C01  800 

3 571 

1 009 

Guaporé 

1 104  000 

254 

4 347 

Acre 

— 

153 

— 

Amazonas 

883  200 

1 596 

553 

Rio  Branco 

5 900 

214 

28 

Pará 

1 498  300 

1 217 

1 231 

Amapá 

110  400 

137 

806 

Nordeste 

727  170 

972 

748 

Maranhão 

199  500 

335 

596 

Piauí 

8 500 

249 

34 

Ceará 

70 

153 

0,5 

Rio  Grande  do  Norte 

— 

53 

— 

Paraíba 

600 

56 

11 

Pernambuco 

221  400 

97 

2 283 

Alagoas 

296  750 

29 

10  233 

Fernando  de  Noronha 

350 

0,03 

11  667 

5 295  150 

1 262 

4 196 

Sergipe 

640  900 

21 

564 

1 136 

Minas  Gerais 

Espírito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

3 963  500 
102  800 
587  500 
450 

592 

41 

43 

1,36 

6 695 
2 507 
13  663 
331 

<£u]  

4 419  650 

825 

5 357 

2 312  400 

247 

9 362 

1 758  100 

201 

8 747 

145  950 

94 

1 553 

203  200 

283 

717 

2 413  100 

1 885 

1 280 

1 200  000 

622 

1 929 

1 213  100 

1 263 

961 

RTPA^TT.  

16  456  870 

8 515 

1 933 

FONTE:  Divisão  de  Aguas,  do  Ministério  da  Agricultura. 


POTENCIAL  HIDRÁULICO  SEGUNDO  OS  ESTADOS  E AS  GRANDES  BACIAS  HIDROGRÁFICAS  (kW) 

(Outubro,  1951) 
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I 


NOTA:  O quadro  resume  os  trabalhos  de  avaliação  do  potencial  hidráulico  do  Brasil  por  bacia,  considerando  as  descargas  de  estiagem,  e foi  organizado  pela 

visão  de  Águas  do  Ministério  da  Agricultura  em  outubro  de  1951. 


POTENCIAL  CONHECIDO  EM  QUEDAS  DE  MAIS  DE  5 000  CV 
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QUADRO  XXVIII 

POTÊNCIA  INSTALADA  EM  SISTEMAS  ELÉTRICOS  (1952) 


SISTEMAS 


kW 


Cia.  de  Carris,  Luz  e Fôrça  do  Rio  de  Janeiro 
São  Paulo  Light  and  Power  Co.  Ltd 


353 

604 


624 

638 


TOTAL  (Do  grupo  Brazilian  Traction) 


958  262 


Cia.  Brasileira  de  Energia  Elétrica 

Cia.  Central  Brasileira  de  Fôrça  Elétrica 

Cia.  Energia  Elétrica  da  Bahia 

Cia.  Energia  Elétrica  Riograndense 

Cia.  Fôrça  e Luz  de  Minas  Gerais 

Cia.  Fôrça  e Luz  do  Paraná 

Cia.  Fôrça  e Luz  Nordeste  do  Brasil 

Cia.  Paulista  de  Fcrça  e Luz  e Associadas.  . . 
The  Pernambuco  Tramway  Light  and  Power. 
The  Riograndense  Light  and  Power  Sindicate. 


40  775 
9 162 
19  000 
24  600 
24  724 
19  798 
6 980 
91  552 
22  500 
4 950 


TOTAL  (Do  Grupo  Emprêsas  Elétricas  Brasileiras) 


284  041 


Cia.  Sul  Americana  de  Serviços  Públicos 

Cia.  Sul  Mineira  de  Eletricidade 

TOTAL  (Do  grupo  Sul  Mineiro  de  Eletricidade) 


6 165 
18  206 

24  371 


Emprêsa  de  Fcrça  e Luz  de  Mogi-Mirim 
S.  A.  Central  Elétrica  Rio  Claro 


2 700 
14  000 


TOTAL  (Do  grupo  Central  Elétrica  Rio  Claro) 


16  700 


Sistema  Gafanhoto 

Sistema  Govemadcr  Valadares 


13  400 
1 050 


TOTAL  (Do  grupo  Centrais  Elétricas  de  Minas  Gerais  S.  A.) 


14  450 


Ceará  Tramway  and  Power  Co.  Ltd 

Cia.  Eletricidade  Nova  Friburgo 

Cia  de  Eletricidade  Sul  Paulista 

Cia.  Docas  de  Santos 

Cia.  Elétrica  Caiuá 

Cia.  Fôrça  e Luz  Cataguazes  Leopoldina. 

Cia.  Fôrça  e Luz  Norte  Fluminense 

Cia.  Luz  e Fôrça  Santa  Cruz 

Cia.  Luz  e Fôrça  Tatuí 

Cia.  Geral  de  Eletricidade 

Cia.  Mineira  de  Eletricidade 

Cia.  Nacional  de  Energia  Elétrica 

Cia.  Paulista  de  Energia  Elétrica 

Cia.  Prada  de  Eletricidade 

Cia.  Taubaté  Industrial 

Emprêsa  de  Eletricidade  Vale  Paranapanema 

Emprêsa  Fôrça  e Luz  Santa  Catarina 

Emprêsa  Luz  e Fôrça  de  Tietê  S.  A 

Emprêsa  Sul  Brasileira  de  Eletricidade 

S.  A.  Emprêsa  Fôrça  e Luz  Ibero-Americana 
Comissão  Central  de  Macabú 


7 750 
3 481 
1 697 

15  298 

3 837 

8 435 
1 840 

10  624 

1 501 

2 772 
17  289 

4 943 

4 104 
17  204 

5 846 
2 117 

16  600 
2 208 
7 140 
2 063 

13  080 


TOTAL  (Do  grupo  Emprêsas  Independentes) 


149  829 


TOTAL  (Dos  Principais  Sistemas) 


1 427  653 


Outros  Sistemas. 


547  362 


TOTAL  GERAL 


1 975  015 
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Navio  típico  da  frota  costeira  do  Lóide. 

Idade  média  — 28  anos  em  1950. 

Velocidade  média  — 7.6  nós. 

Dois  terços  da  frota  (44  navios)  possuem  mais  de  30  anos,  representando  69%  da  tonelagem  total  de  cabotagem. 
Acima  de  um  térço  (24  navios)  possuem  mais  de  40  navios,  representando  33%  da  tonelagem  total  de  cabotagem. 
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Produtos  madeira 
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